
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90008/2024 .

(Processo Administrativo n.° 02025.000435/2022-15)

AVISO DE C ​ONTRATAÇÃO DIRETA nº 90008/2024

 

CONTRATANTE (UASG)

193122

 

OBJETO

Contratação de serviços de manutenção e recarga de ex�ntores de incêndio para atender as
necessidades da Superintendência do Ibama em Roraima, conforme condições, quan�dades, exigências e
estimativas estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

A ser definido concomitantemente á etapa de seleção do fornecedor

 

DATA DA SESSÃO

De 22/11/2024

 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES

Das 09h às 15h (Horário de Brasília)

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO

Menor preço por item

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM
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8.     INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
9.     DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

 

Torna-se público que I ns�tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama,
por intermédio da Superintendência no Estado de Roraima, através do Núcleo de Arrecadação, Finanças
e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art.
75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 , da Instrução Norma�va Seges/ME nº
67, de 2021, e demais normas aplicáveis.

 

Data da sessão:

Horário da Fase de Lances:  09h às 15h (Horário de Brasília)

Link: www.gov.br/compras

Critério de Julgamento: menor preço

Regime de Execução:  Empreitada por Preço Unitário

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação, por dispensa de licitação, de serviços de manutenção e recarga de ex�ntores de incêndio
para atender as necessidades da Superintendência do Ibama em Roraima, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a par�cipação em quantos forem de
seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o  menor preço, observadas as exigências con�das
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A par�cipação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa
Eletrônica, ferramenta informa�zada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal –
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico
www.gov.br/compras.

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automa�camente aos fornecedores registrados no
Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha
de fornecimento que pretende atender.

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão en�dade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Para todos os itens a par�cipação é exclusiva a microempresas e empresas de
pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006.

2.2.1. A obtenção do beneRcio a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do
procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admi�da para fins de enquadramento como empresa
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de pequeno porte.

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades coopera�vas mencionadas no ar�go 16 da Lei nº 14.133, de
2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa Rsica e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538,
de 2015.

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu�vo, pessoa Rsica ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto execu�vo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa Rsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en�dade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa Rsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infan�l, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

2.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em subs�tuição a
outra pessoa, Rsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efe�vidade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito
ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.3.3.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.4. Será permi�da a par�cipação de coopera�vas, desde que apresentem demonstra�vo de
atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao
art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021 .

2.4.1. Em sendo permi�da a par�cipação de coopera�vas, serão estendidas a elas os
beneRcios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem
ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007 .

2.5. Não poderá par�cipar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do
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contrato agente público do órgão ou en�dade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021 .

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição
do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o
horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quan�ta�vo inferior ao
máximo previsto para contratação.

3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo

3.3. Todas as especificações do objeto con�das na proposta, em especial o preço ou o
desconto ofertados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto;

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cons�tuição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole�vas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assis�ndo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efe�vos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas con�das, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan�dades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.8.1. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.8.2. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91 .

3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-
as como firmes e verdadeiras;

3.8.4. que está ciente e concorda com as condições con�das no Aviso de Contratação Direta
e seus anexos;
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3.8.5. que inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9. O licitante organizado em coopera�va deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
coopera�va deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006 , estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021.[A9] 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final
aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automa�camente pelo sistema,
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste
aviso.

3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na
forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais par�cipantes do
certame e para o órgão ou en�dade contratante. Apenas os lances efe�vamente enviados poderão
ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A par�r da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automa�camente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances
também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa compe��va, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de
Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta
é de R$ 1,00 (um real).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
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classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automá�ca pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima
do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar
condições mais vantajosas.

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado
o melhor preço, para que seja ob�da a melhor proposta com preço compa^vel ao es�pulado pela
Administração.

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer
acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do
processo de contratação.

5.3. Constatada a compa�bilidade entre o valor da proposta e o es�pulado para a contratação,
será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao úl�mo lance ofertado ou ao valor
negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá
encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo
anexo, com os valores adequados à proposta vencedora.

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de par�cipação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes deste
Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no processo de
contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

5.4.1. SICAF; 

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man�do pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man�do pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências
Impedi�vas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

5.6.1. A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.

5.7. Verificadas as condições de par�cipação, o gestor examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compa�bilidade do preço em relação ao máximo
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estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.8.1. contiver vícios insanáveis;

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou
menor lance que:

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa^veis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respec�vos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter norma�vo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.10. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, o critério
de aceitabilidade de preços considerará o seguinte:

5.10.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço
unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

5.10.1.1. Aquele que es�ver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração,
por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quan�ta�vos e os preços unitários
�dos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de
avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021 );[A3] 

5.10.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o
critério de aceitabilidade de preços será:

5.10.2.1. O valor global estimado para a contratação.

5.10.2.2. Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo Contratante, anexa a
este documento.

5.10.3. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

5.10.4. será exigida garan�a adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei.

5.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove
a exequibilidade da proposta. 

5.12. Erros no preenchimento da planilha não cons�tuem mo�vo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço.
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5.12.1. O ajuste de que trata este disposi�vo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

5.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

5.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

5.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da
Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem
classificado na fase de lances.

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado,
a respectiva documentação atualizada.

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto
se a consulta aos sí�os eletrônicos oficiais emissores de cer�dões lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s).

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02
(duas) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021 ).

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos per�nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

6.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que es�ver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumula�vamente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu às do item em que es�ver concorrendo, e assim sucessivamente, sob
pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

6.8.1. Não havendo a comprovação cumula�va dos requisitos de habilitação, a inabilitação
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recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja re�rada(s) seja(m) suficiente(s) para a
habilitação do fornecedor nos remanescentes.

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta.

6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
en�dade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a par�r da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Alterna�vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en�dade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de
processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no
prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao
sistema de processo eletrônico.

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emi�da ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está subs�tuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021 ;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões con�das no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
ar�gos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021  e reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 137 a 139 da mesma Lei .

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser man�das pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administra�va o fornecedor que pra�car quaisquer das hipóteses
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 , quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de par�cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.2.1. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2. Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor es�mado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

8.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federa�vo que �ver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos
casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se jus�ficar a
imposição de penalidade mais grave;

8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federa�vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens
8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumula�vamente com a
multa (art. 156, §7º).

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administra�vamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra�vo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
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parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, §1º):

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.11. as peculiaridades do caso concreto;

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.15. Os atos previstos como infrações administra�vas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam �pificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 , serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u�lizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá�ca dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados rela�vos às sanções por ele aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.19. As sanções por atos pra�cados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a
este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta ob�da na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde
que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser u�lizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emi�das pela
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Administração ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automa�camente transferida para o primeiro dia
ú�l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para
fins de habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

9.12.1. ANEXO I – Termo de Referência (SEI nº. 19859217).

9.12.2. Apêndice do ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar (SEI nº 19859211) 
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Informações Básicas

Número do 
artefato
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ANDRE LUIZ TEJO 
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Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

21/2024 02025.000435/2022-
15

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação  de serviços de manutenção e recarga de extintores de incêndio, incluídas as
inspeções necessárias, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANT.

1 Serviços de manutenção e recarga em extintor de
incêndio Classe ABC, capacidade 6 Kg, incluindo
substituição de peças defeituosas

3662 Serviço 34

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados do aceite da nota de
empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme
detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 03659166001931-0-000015/2024

II) Data de publicação no PNCP: 20/05/2023

III) Id do item no PCA: 58

IV) Classe/Grupo: 872 - SERVIÇOS DE REPARO DE OUTROS BENS

V) Identificador da Futura Contratação: 193122-21/2024

2.3 A presente contratação está fundamentada no artigo 75, II da Lei nº 14.133/2021 tendo como
limite de valor aquele estabelecido no Decreto nº 11.871, de 29 de Dezembro de 2023.

3. Descrição da solução

  3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.2 Na execução dos serviços, a contratada deverá obedecer às disposições da Resolução
CONAMAn° 340, de 25/09/2003 e da Instrução Normativa Ibama, nº 5, de 14 de fevereiro de 2018,
nos procedimentos de recolhimento, acondicionamento, armazenamento e transporte das
Substânciasque Destroem a Camada de Ozônio – SDOs abrangidas pelo Protocolo de Montreal
(notadamenteCFCs, Halons, CTC e tricloroetano), obedecendo às seguintes diretrizes:

a) não é permitida a liberação intencional de substância controlada na atmosfera durante
asatividades que envolvam sua comercialização, envase, recolhimento, regeneração,
reciclagem,destinação final ou uso, assim como durante a instalação, manutenção, reparo e
funcionamento deequipamentos ou sistemas que utilizem essas substâncias;

b) durante os processos de retirada de substâncias controladas de equipamentos ou
sistemas, éobrigatório que as substâncias controladas sejam recolhidas apropriadamente e
destinadas aoscentros de regeneração e/ou de incineração;

c) É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas embalagens
antesde sua destinação final ou disposição final;d) As substâncias a que se refere este artigo
devem ser acondicionadas adequadamente emrecipientes que atendam a norma aplicável;
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e) é vedado o uso de cilindros pressurizados descartáveis que não estejam em conformidade
comas especificações da citada Resolução, bem como de quaisquer outros vasilhames
utilizadosindevidamente como recipientes, para o acondicionamento, armazenamento,
transporte erecolhimento das SDOs CFC-12, CFC-114, CFC-115, R-502 e dos Halons H-
1211, H-1301 e H-2402;

f) quando os sistemas, equipamentos ou aparelhos que utilizem SDOs forem objeto
demanutenção, reparo ou recarga, ou outra atividade que acarrete a necessidade de retirada
da SDO,é proibida a liberação de tais substâncias na atmosfera, devendo ser recolhidas
mediante coletaapropriada e colocadas em recipientes adequados, conforme diretrizes
específicas do artigo 2° eparágrafos da citada Resolução;

g) a SDO recolhida deve ser reciclada in loco, mediante a utilização de equipamento
projetado paratal fim que possua dispositivo de controle automático antitransbordamento, ou
acondicionada emrecipientes adequados e enviada a unidades de reciclagem ou centros de
incineração, licenciadospelo órgão ambiental competente.

g.1) quando a SDO recolhida for o CFC-12, os respectivos recipientes devem ser enviados
aoscentros regionais de regeneração de refrigerante licenciados pelo órgão ambiental
competente, ouaos centros de coleta e acumulação associados às centrais de regeneração.

g.2) É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas embalagens
antesde sua destinação final ou disposição final
 

Qualificação

4.3 A empresa que participar do processo licitatório deverá atuar no ramo pertinente ao objeto
dalicitação.

4.4 Apresentar prova de capacidade técnica, mediante a apresentação de Atestado de capacidade
técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a execução pela
empresa licitante de execução de serviços de recargas de extintores de incêndio, com
características semelhantes ao objeto licitado.

4.5 Apresentar pelo menos, 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica
de direito público ou privado, que comprove a execução pela empresa licitante, de manutenção e
recarga de extintores de incêndio.

4.6 Apresentar Registro da Declaração da Conformidade do Fornecedor - Empresa de Serviços de
Inspeção Técnica e Manutenção de Extintores, expedido pelo INMETRO.

4.7 Apresentar comprovante de cadastro junto ao Corpo de Bombeiros Militar, quando exigido.

Subcontratação 

4.8. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação 

4.9. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. de 2021

Vistoria 

4.10. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
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Garantia dos serviços prestados

4.11 A garantia de peças e serviços deve observar o disposto no Regulamento Técnico da
Qualidade eos Requisitos de Avaliação da Conformidade para a Inspeção Técnica e Manutenção
de Extintoresde Incêndio - Consolidado aprovado pela Portaria n. 58/2022/INMETRO - de 16/02
/2022, ou norma que venha a substituí-la.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: em até 5 (cinco) dias do aceite da nota de empenho;

5.2 Para fins de execução deverá ser observado o previsto no Regulamento Técnico da Qualidade
e os Requisitos de Avaliação da Conformidade para a Inspeção Técnica e Manutenção de
Extintores de Incêndio - Consolidado, aprovado pela Portaria n. 58/2022/INMETRO - de 16/02/2022.

5.3 A retirada e a entrega dos equipamentos deverão ocorrer com a presença de um servidor do
Setor de Patrimônio que acompanhará o empregado da empresa contratada durante a execução
dos serviços.

5.4 A Contratada deverá retirar os equipamentos dos locais onde se encontram instalados, e
devolvê-los aos suportes de sustentação existentes nos mesmos locais, ficando a seu cargo a
reinstalação, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da sua retirada.

 5.5 A retirada e a entrega/reinstalação dos extintores será realizada no horário das 08h30 às 12h e
das 14h às 17h.

5.6 A contratação de empresa especializada em prestação de serviço de recarga e manutenção de
extintores de incêndio, com reposição de peças, compreende:

5.6.1 Serviço de caráter preventivo e/ou corretivo cuja execução requer profissional capacitado do
fornecedor, ferramental, equipamentos e local apropriados, compreendendo o exame completo do
extintor de incêndio, com a finalidade de manter suas condições de operação, de forma a
proporcionar confiança de que o extintor de incêndio estará apto a funcionar com segurança e
desempenho adequados de combate ao fogo.

5.7 O nível de manutenção deve ser definido em função da situação encontrada na inspeção, de
acordo com a tabela a seguir:

Níveis de 
Manutenção

Situações

1º

a) Quadro de Instruções ilegível, inexistente ou faltando instruções; e/ou

b) Etiqueta de Garantia Autoadesiva necessitando troca, para atendimento ao item
6.2.3.3; e/ou

c) mangueira de descarga apresentando danos, deformação ou ressecamento; e/ou

d) difusor apresentando danos; e/ou
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e) mangotinho, mangueira de descarga ou bocal de descarga, quando houver,
apresentando entupimento que não seja possível eliminar na inspeção.

1º ou 2º Inexistência de algum componente.

2º

a) lacre(s) violado(s); e/ou

b) Anel de Identificação da Manutenção violado; e/ou

c) vencimento do período especificado para frequência da manutenção de 2º nível; e
/ou

d) extintor de incêndio parcial ou completamente descarregado; e/ou e) defeito nos
sistemas de rodagem, transporte ou acionamento.

3º

a) corrosão, danos térmicos e/ou mecânicos:

- no recipiente, cilindro ou ampola; - nos componentes que possam ser submetidas à
pressão momentânea ou estejam submetidas à pressão permanente; e/ou

- em partes externas contendo mecanismo ou sistema de acionamento mecânico.

b) data do último ensaio hidrostático igual ou superior a cinco anos, observado o
descrito no item 6.2.4.3 deste RTQ; e/ou

c) inexistência da data do último ensaio hidrostático.

ETIQUETA DE GARANTIA AUTOADESIVA

5.8 O fornecedor de serviços de Inspeção Técnica e Manutenção de Extintores de Incêndio deve
informar, por meio da Etiqueta de Garantia Autoadesiva aposta no corpo do extintor de incêndio, as
seguintes informações:

a) identificação do fornecedor que realizou o serviço (razão social, nome fantasia e CNPJ);

b) tipo do serviço executado;

c) mês e ano da garantia, bem como declaração e condições da garantia; e

d) mês e ano para a próxima manutenção de 2º nível e somente o ano para a próxima 
manutenção de 3º nível (prazo máximo).

Local e horário da prestação dos serviços 

5.9. Os serviços serão prestados no seguinte endereço Av Brigadeiro Eduardo Gomes, 4358,
Aeroporto - Boa Vista - RR.

5.10. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 8h30 às 12h e 14h às 17h.

Materiais a serem disponibilizados 

5.11. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários conforme previsto no Regulamento Técnico da
Qualidade e os Requisitos de Avaliação da Conformidade para a Inspeção Técnica e Manutenção
de Extintores de Incêndio - Consolidado, aprovado pela Portaria n. 58/2022/INMETRO - de 16/02
/2022
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Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.12. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.12.1. Manutenção e recarga de 34 (trinta e quatro) extintores de incêndio com capacidade
de 6 kg, cada, em conformidade aos procedimentos previstos no Regulamento Técnico da
Qualidade e os Requisitos de Avaliação da Conformidade para a Inspeção Técnica e
Manutenção de Extintores de Incêndio - Consolidado, aprovado pela  Portaria n. 58/2022
/INMETRO - de 16/02/2022

 ( ) Especificação da garantia do serviço art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021

5.13. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
 (Código de Defesa do Consumidor) bem como dos prazos previstos na Portariasetembro de 1990

n. 58/2022/INMETRO - de 16/02/2022.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos ( ). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput
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Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. ( e Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º 

);Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (

);Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº

;11.246, de 2022, art. 22, V)

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
23, IV).

Gestor do Contrato

6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).
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6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços. 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.3.1. entrega dentro do prazo estabelecido;

7.3.2. cumprimento dos requisitos de prestação dos serviços;

 

Do recebimento
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7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (  e Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº

). 11.246, de 2022

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X,

).Decreto nº 11.246, de 2022

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (

)Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
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7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento ( ).art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do , comunicando-se àart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o .inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

7.17.1. o prazo de validade;

7.17.2. a data da emissão;

7.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.17.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.17.5. o valor a pagar; e



UASG 193122 Termo de Referência 10/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

11 de 16

7.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

 

Prazo de pagamento

7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME

.nº 77, de 2022

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

Forma de pagamento

7.27. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
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7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidosnº 123, de 2006

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

 

Cessão de crédito 

7.31. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho

, conforme as regras deste presente tópico.de 2020

7.40.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do
contratante. 

7.32. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.33. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº

, tudo nos termos do .8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020

7.34. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração. 

7.35. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
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Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de execução  

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,Pessoa física
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daEmpresário individual
Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6. : Certificado da Condição de MicroempreendedorMicroempreendedor Individual - MEI
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil,Sociedade empresária estrangeira
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas doSociedade simples
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do atoFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que oSociedade cooperativa
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de

.dezembro 1971

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
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8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da , do Secretário da Receita FederalPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo ; Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Técnica

8.21. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.21.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.21.1.1. Manutenção e recarga de extintores de incêndio

8.21.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.21.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor. 

8.21.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.22. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

8.22.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o
disposto nos  e ;arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971



UASG 193122 Termo de Referência 10/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

15 de 16

8.22.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

8.22.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à prestação do serviço;

8.22.4. O registro previsto na ;Lei n. 5.764, de 1971, art. 107

8.22.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e

8.22.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto da licitação;

8.22.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foiLei n. 5.764, de 1971

exigida pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 59.906,01

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação será definido concomitantemente à seleção da proposta
mais vantajosa conforme previsto no art. 7º, §§ 4º e 5º da Instrução Normativa/SEGES nº. 65, de 7
de julho de 2021.

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 19211/193122;

II) Fonte de Recursos: 1050000186;

III) Programa de Trabalho: 172040;

IV) Elemento de Despesa: 339039;

V) Plano Interno: 200007;
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11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LINDBERG MELO DA SILVA NETO
Integrante Requisitante Substituto

 Assinou eletronicamente em 15/07/2024 às 17:24:47.

 

 

 

 

 

 

ANDRE LUIZ TEJO MARQUES
Integrante Administrativo

 Assinou eletronicamente em 15/07/2024 às 17:15:36.

 

 

 

 

 

 

DIEGO MILLEO BUENO
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 15/07/2024 às 17:18:31.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Estudo Técnico Preliminar 11/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 02025.000435/2022-15

2. Descrição da necessidade

2.1 Manutenção das condições de funcionalidade de equipamentos extintores de incêndio da
Superintendência do Ibama em Roraima.

2.2 O serviço de recarga de extintores de incêndio deve ser realizado anualmente conforme prazo
de validade expresso nos cilindros e por determinação da Norma Brasileira – NBR 12962
(Inspeção, Manutenção e Recarga em Extintores de Incêndio), da Associação Brasileira de Normas
Técnicas – ABNT, e pelo Regulamento Técnico da Qualidade para os Serviços de Inspeção
Técnica e Manutenção de Extintores de Incêndio, instituído pela PORTARIA n° 58, DE 16 DE
FEVEREIRO DE 2022 do INMETRO.

2.3 A ausência de condições de funcionamento e operacionalidade dos equipamentos extintortes de
incêndio tem a capacidade potencial de resultar no agravamento de um incidente ou acidente
proporcionando vários tipos de perdas relacionadas direta e indiretamente ao desenvolvimento das
atividades da organização, de modo que se faz de extrema importância a contrataçãodos serviços
de manuitenção e recarga.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Divisão de Administração e Finanças Fernando de Oliveira Mota

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Qualificação

4.1 A empresa que participar do processo licitatório deverá atuar no ramo pertinente ao objeto da
licitação.

4.2 Apresentar prova de capacidade técnica, mediante a apresentação de Atestado fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a execução pela empresa licitante de
execução de serviços de recargas de extintores de incêndio, com características semelhantes ao
objeto licitado.

4.3 Apresentar pelo menos, 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica
de direito público ou privado, que comprove a execução pela empresa licitante, de manutenção e
recarga.

4.4 Apresentar Registro da Declaração da Conformidade do Fornecedor - Empresa de Serviços de
Inspeção Técnica e Manutenção de Extintores, expedido pelo INMETRO.
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4.5 Apresentar comprovante de cadastro junto ao Corpo de Bombeiros Militar, quando exigido.

Prazo de execução

4.6 O prazo máximo para execução dos serviços de recarga é de 10 dias corridos a contar da data
de recebimento da nota de empenho.

Subcontratação

4.7 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.8 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos por se tratar de aquisição de baixo
vulto com entrega imediata cujo cumprimento das exigências será comprovada ao tempo do
recebimento.

Sustentabilidade (conforme Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, pag. 2702/271)

4.9 Na execução dos serviços, a contratada deverá obedecer às disposições da Resolução
CONAMA n° 340, de 25/09/2003 e da Instrução Normativa Ibama, nº 5, de 14 de fevereiro de 2018,
nos procedimentos de recolhimento, acondicionamento, armazenamento e transporte das
Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio – SDOs abrangidas pelo Protocolo de Montreal
(notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano), obedecendo às seguintes diretrizes:

a) não é permitida a liberação intencional de substância controlada na atmosfera durante as
atividades que envolvam sua comercialização, envase, recolhimento, regeneração, reciclagem,
destinação final ou uso, assim como durante a instalação, manutenção, reparo e funcionamento de
equipamentos ou sistemas que utilizem essas substâncias;

b) durante os processos de retirada de substâncias controladas de equipamentos ou sistemas, é
obrigatório que as substâncias controladas sejam recolhidas apropriadamente e destinadas aos
centros de regeneração e/ou de incineração;

c) É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas embalagens antes
de sua destinação final ou disposição final;

d) As substâncias a que se refere este artigo devem ser acondicionadas adequadamente em
recipientes que atendam a norma aplicável;

e) é vedado o uso de cilindros pressurizados descartáveis que não estejam em conformidade com
as especificações da citada Resolução, bem como de quaisquer outros vasilhames utilizados
indevidamente como recipientes, para o acondicionamento, armazenamento, transporte e
recolhimento das SDOs CFC-12, CFC-114, CFC-115, R-502 e dos Halons H-1211, H-1301 e H-
2402;

f) quando os sistemas, equipamentos ou aparelhos que utilizem SDOs forem objeto de
manutenção, reparo ou recarga, ou outra atividade que acarrete a necessidade de retirada da SDO,
é proibida a liberação de tais substâncias na atmosfera, devendo ser recolhidas mediante coleta
apropriada e colocadas em recipientes adequados, conforme diretrizes específicas do artigo 2° e
parágrafos da citada Resolução;

g) a SDO recolhida deve ser reciclada in loco, mediante a utilização de equipamento projetado para
tal fim que possua dispositivo de controle automático antitransbordamento, ou acondicionada em
recipientes adequados e enviada a unidades de reciclagem ou centros de incineração, licenciados
pelo órgão ambiental competente.



UASG 193122 Estudo Técnico Preliminar 11/2024

3 de 9

g.1) quando a SDO recolhida for o CFC-12, os respectivos recipientes devem ser enviados aos
centros regionais de regeneração de refrigerante licenciados pelo órgão ambiental competente, ou
aos centros de coleta e acumulação associados às centrais de regeneração.

g.2) É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas embalagens antes
de sua destinação final ou disposição final

Garantia dos serviços prestados

4.10 A garantia de peças e serviços deve observar o disposto no  Regulamento Técnico da
Qualidade e os Requisitos de Avaliação da Conformidade para a Inspeção Técnica e Manutenção
de Extintores de Incêndio - Consolidado aprovado pela Portaria n. 58/2022/INMETRO - de 16/02
/2022, ou norma que venha a substituí-la.

5. Levantamento de Mercado

5.1 O levantamento de mercado realizado junto ao módulo de Pesquisa de Preços demonstrou que
a contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção e recarga de extintores se
apresenta como solução amplamente adotada na administração Pública, conforme se pode ver no
anexo assentado nos Id SEI 16767890.

5.2 Não foram localizados procedimentos de contratação que abrangessem a locação dos
equipamentos extintores de incêndio. 

5.3 Assim vê-se que tratam-se de itens amplamente contratados, sob a forma de prestação de
serviços de manutenção e recarga, que visam atender necessidades básicas de segurança para o
funcionamento da organização em um mercado de ampla concorrência no segmento.

5.4 Neste mesmo sentido, trata-se de serviço não alcançado pelas vedações do art. 3º do Decreto
9.507/2018, estando previstas como atividades acessórias, instrumentais ou complementares aos
assuntos que constituam área de competência legal do Ibam, na forma prevista no art. 48 da Lei
14.133/2021.

6. Descrição da solução como um todo

6.1 A solução a ser contratada consiste na manutenção e recarga dos extintores de incêndio de
propriedade da contratante.

6.2 Para fins de execução deverá ser observado o previsto no Regulamento Técnico da Qualidade
e os Requisitos de Avaliação da Conformidade para a Inspeção Técnica e Manutenção de
Extintores de Incêndio - Consolidado, aprovado pela Portaria n. 58/2022/INMETRO - de 16/02/2022.

6.3 A retirada e a entrega dos equipamentos deverão ocorrer com a presença de um servidor do
Setor de Patrimônio que acompanhará o empregado da empresa contratada durante a execução
dos serviços.

6.4 A Contratada deverá retirar os equipamentos dos locais onde se encontram instalados, e
devolvê-los aos suportes de sustentação existentes nos mesmos locais, ficando a seu cargo a
reinstalação, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da sua retirada.

6.5 A retirada e a entrega/reinstalação dos extintores será realizada no horário das 08h30 às 12h e
das 14h às 17h.
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6.6 A contratação de empresa especializada em prestação de serviço de recarga e manutenção de
extintores de incêndio, com reposição de peças, compreende:

6.6.1 Serviço de caráter preventivo e/ou corretivo cuja execução requer profissional capacitado do
fornecedor, ferramental, equipamentos e local apropriados, compreendendo o exame completo do
extintor de incêndio, com a finalidade de manter suas condições de operação, de forma a
proporcionar confiança de que o extintor de incêndio estará apto a funcionar com segurança e
desempenho adequados de combate ao fogo.

6.6.2 O nível de manutenção deve ser definido em função da situação encontrada na inspeção, de
acordo com a tabela a seguir:

Níveis de 
Manutenção

Situações

1º

a) Quadro de Instruções ilegível, inexistente ou faltando instruções; e/ou

b) Etiqueta de Garantia Autoadesiva necessitando troca, para atendimento ao 
item 6.2.3.3; e/ou

c) mangueira de descarga apresentando danos, deformação ou ressecamento; e
/ou

d) difusor apresentando danos; e/ou

e) mangotinho, mangueira de descarga ou bocal de descarga, quando houver, 
apresentando entupimento que não seja possível eliminar na inspeção.

1º ou 2º Inexistência de algum componente.

2º

a) lacre(s) violado(s); e/ou b) Anel de Identificação da Manutenção violado; e/ou 
c) vencimento do período especificado para frequência da manutenção de 2º 
nível; e/ou d) extintor de incêndio parcial ou completamente descarregado; e/ou 
e) defeito nos sistemas de rodagem, transporte ou acionamento.

3º

a) corrosão, danos térmicos e/ou mecânicos:

- no recipiente, cilindro ou ampola; - nos componentes que possam ser 
submetidas à pressão momentânea ou estejam submetidas à pressão 
permanente; e/ou

- em partes externas contendo mecanismo ou sistema de acionamento mecânico. 
b) data do último ensaio hidrostático igual ou superior a cinco anos, observado o 
descrito no item 6.2.4.3 deste RTQ; e/ou

c) inexistência da data do último ensaio hidrostático.

ETIQUETA DE GARANTIA AUTOADESIVA

6.7 O fornecedor de serviços de Inspeção Técnica e Manutenção de Extintores de Incêndio deve
informar, por meio da Etiqueta de Garantia Autoadesiva aposta no corpo do extintor de incêndio, as
seguintes informações:

a) identificação do fornecedor que realizou o serviço (razão social, nome fantasia e CNPJ);

b) tipo do serviço executado;
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c) mês e ano da garantia, bem como declaração e condições da garantia; e

d) mês e ano para a próxima manutenção de 2º nível e somente o ano para a próxima manutenção
de 3º nível (prazo máximo).

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1 A estimativa da quantidade a ser contratada considerou o número de extintores de incêndio
existentes e que foi objeto de dimensionamento quando da elaboração do projeto de combate à
incêndio, por ocasião da reforma realizada nos ano de 2010/2011.

7.2 Extintor de incêndio cap. 06 Kg:  34 unidades

 

 

 

 

 

 

 

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 59.906,01

8.1 O valor estimado da contratação será obtido concomitantemente à seleção da proposta mais
vantajosa, na forma prevista no § 4º do artigo 7º da Instrução Normativa/SEGES nº. 65, DE 7 DE
JULHO DE 2021.

8.2 Referida opção considera o fato de que, segundo os levantamentos anteriores, o custo total a
ser contratado se mantem dentro do limite de que trata o art. 75, II da Lei 14.133/2021, nos termos
do Decreto nº 11.871, de 2023).

8.3 Desse modo, o valor indicado neste item corresponde tão somente ao limite legal para fins de
adjudicação e homologação do resultado.

8.4 Desta forma, factível se faz o enquadramento na hipótese prevista no art. 75, II da Lei 14.133
/2021, teor abaixo:

Art. 75. É dispensável a licitação:

(...)

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), no caso de outros serviços e compras;
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8.5 Aliás, tal escolha se apresenta como opção economicamente vantajosa, porquanto simplifica o
processo de seleção do fornecedor, além de respeitar o princípio da eficiência a ser observado pela
Administração Publica.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1 O parcelamento não se aplica na presente demanda, sendo necessário o agrupamento dos
itens, em vista da melhor viabilidade econômica, além da questão relativa à logística do serviço.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1 Não haverá contratações correlatas e/ou interdependentes, ou seja, os serviços em comento
serão contratados de forma independente.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Plano de Contratações Anual - PCA

11.1 A presente contratação foi prevista no Plano de Contratações Anual - PCA para o exercício de
2024 estando cadastrada sob o código identificador 193122-21/2024.

 

Plano Diretor de Logística Sustentável (PLS)

11.2 O Plano Diretor de Logística Sustentável (PLS) é instrumento de governança, vinculado ao
planejamento estratégico do órgão ou entidade, ou instrumento equivalente, e às leis
orçamentárias, que estabelece a estratégia das contratações e da logística no âmbito do órgão ou
entidade, considerando objetivos e ações referentes a critérios e a práticas de sustentabilidade, nas
dimensões econômica, social, ambiental e cultural.

11.3 Instituído pela Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 19 de julho de 2021, sob a luz da nova Lei de
Licitações e Contratos, a Lei nº 14.133, de 2021, o PLS deverá nortear a elaboração dos planos de
contratações anual, dos estudos técnicos preliminares e dos anteprojetos, projetos básicos ou
termos de referência das contratações realizadas pela administração pública federal.

11.4 Segundo a norma acima mencionada, a elaboração do PLS é obrigatória para todos os órgãos
e entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e deve seguir o
modelo de referência instituído pela Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da
Inovação em Serviços Públicos, por meio da Portaria SEGES/MGI nº 5.376, de 14 de setembro de
2023.

11.5 Ainda segundo a  Portaria SEGES/MGI nº 5.376, de 14 de setembro de 2023  os órgãos e
entidades terão  ou até o encerramento da vigência do PLSaté a data de 31 de dezembro de 2024
em andamento, o que ocorrer primeiro, para realizar o ajuste de seus planos ao modelo de
referência. Contudo, os órgãos e entidades sem PLS deverão elaborar seus planos seguindo o
modelo de referência e iniciar sua implementação no prazo de cento e oitenta dias da publicação da
Portaria Seges/MGI nº 5376, de 14 de setembro de 2023, isto é, até a data de 14 de março de 2024.
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11.6 O  Plano Diretor de Logística Sustentável (PLS) do Ibama ainda encontra-se em fase de
elaboração, sendo observados os prazos de que trata a  Portaria Seges/MGI nº  5376, de 14 de
setembro de 2023, não havendo, até o momento, sua exigibilidade.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1 A contratação de serviços especializados para a recarga de extintores de incêndio traz
inúmeros benefícios, garantindo a segurança e a conformidade com as normativas vigentes,
especialmente as disposições da Portaria nº 58/2022 do INMETRO, de 16/02/2022.

1. Conformidade Legal e Normativa

A Portaria nº 58/2022/INMETRO estabelece requisitos técnicos rigorosos para a recarga e
manutenção de extintores de incêndio, assegurando que os serviços sejam realizados por
empresas devidamente certificadas e com profissionais qualificados. Ao contratar um serviço que
atenda a essas exigências, a instituição garante a conformidade legal, evitando multas e sanções
administrativas.

2. Garantia de Qualidade e Segurança

Serviços certificados garantem que os extintores de incêndio estejam sempre em perfeito estado de
funcionamento, prontos para uso em caso de emergência. A recarga adequada e a manutenção
regular aumentam a vida útil dos equipamentos, proporcionando segurança contínua para os
usuários e para as instalações.

3. Redução de Custos a Longo Prazo

Manter os extintores de incêndio em condições ideais previne falhas e a necessidade de
substituições frequentes. A manutenção preventiva é um investimento que resulta em economia a
longo prazo, evitando gastos elevados com reparos emergenciais ou com a substituição de
equipamentos danificados.

4. Proteção ao Patrimônio e à Vida

A eficiência dos extintores de incêndio é crucial para a proteção do patrimônio e, sobretudo, da vida
humana. Em situações de emergência, extintores bem mantidos podem controlar incêndios iniciais,
evitando que se propaguem e causem danos maiores. Assim, a contratação de serviços de recarga
de extintores é um componente essencial de qualquer plano de segurança contra incêndios.

5. Responsabilidade Social e Ambiental

Ao escolher um serviço de recarga que segue as diretrizes do INMETRO, a instituição demonstra
responsabilidade social e ambiental, uma vez que o processo de recarga inclui a gestão adequada
de resíduos e a reutilização de componentes, reduzindo o impacto ambiental.

6. Confiança e Tranquilidade

Contratar um serviço especializado oferece tranquilidade para os gestores, sabendo que os
extintores estão sempre prontos para uso, conforme os padrões estabelecidos. Isso reflete uma
gestão proativa e responsável, comprometida com a segurança e bem-estar de todos.
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13. Providências a serem Adotadas

13.1 No caso específico desta contratação não haverá necessidade de adequação das instalações
atuais para a prestação dos serviços.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1 Não se vislumbra a ocorrência de qualquer impacto ambiental na presente contratação.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A contratação de serviços especializados para a recarga de extintores de incêndio na forma em que
planejada é viável e necessária para garantir a segurança e a conformidade legal da instituição, em
conformidade com a Portaria nº 58/2022/INMETRO, além de observar as normas afetas às
contratações públicas.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LINDBERG MELO DA SILVA NETO
Integrante Requisitante Substituto

 Assinou eletronicamente em 12/07/2024 às 12:51:46.

 

 

 

 

 

 

ANDRE LUIZ TEJO MARQUES
Integrante Administrativo

 Assinou eletronicamente em 12/07/2024 às 11:22:23.

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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DIEGO MILLEO BUENO
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 15/07/2024 às 17:08:32.
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Serviço Público Federal 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA-INMETRO  

 
 

PORTARIA N° 58, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2022 
 
 

Aprova o Regulamento Técnico da Qualidade e os 
Requisitos de Avaliação da Conformidade para a Ins-
peção Técnica e Manutenção de Extintores de Incên-
dio - Consolidado. 

 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO, 
no exercício da competência que lhe foi outorgada pelos artigos 4º, § 2º, da Lei nº 5.966, de 11 de dezem-
bro de 1973, e 3º, incisos I e IV, da Lei nº 9.933, de 20 de dezembro de 1999, combinado com o disposto 
nos artigos 18, inciso V, do Anexo I ao Decreto nº 6.275, de 28 de novembro de 2007, e 105, inciso V, do 
Anexo à Portaria nº 2, de 4 de janeiro de 2017, do então Ministério da Indústria, Comércio Exterior e 
Serviços, considerando o que determina o Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, e o que consta 
no Processo SEI nº 0052600.001384/2021-55, resolve: 

Objeto e âmbito de aplicação 

Art. 1º  Fica aprovado o Regulamento Consolidado para a Inspeção Técnica e Manutenção de Extin-
tores de Incêndio, na forma do Regulamento Técnico da Qualidade, dos Requisitos de Avaliação da Con-
formidade e das Especificações para o Selo de Identificação da Conformidade, fixados, respectivamente, 
nos Anexos I, II e III desta Portaria.  

Art. 2º  O Regulamento Técnico da Qualidade, estabelecido no Anexo I, determina os requisitos, de 
cumprimento obrigatório, referentes à adequação do serviço regulamentado. 

Art. 3º  Os fornecedores de inspeção técnica e manutenção de extintores de incêndio deverão aten-
der integralmente ao disposto no presente Regulamento. 

Art. 4º  A inspeção técnica e manutenção de extintores de incêndio, objeto deste Regulamento, 
deverá ser realizada de forma a oferecer extintores de incêndio inspecionados e/ou manutenidos que não 
representem riscos ou comprometam a segurança do usuário quando em uso, independentemente do 
atendimento integral aos requisitos ora publicados. 

§ 1º  Aplica-se o presente Regulamento à inspeção técnica e manutenção de extintores de incêndio 
executadas sobre os seguintes extintores: 

I - extintores de incêndio com carga de água pressurizada; 

II - extintores de incêndio com carga de pó para extinção de incêndio BC; 

III - extintores de incêndio com carga de pó para extinção de incêndio ABC; 

IV - extintores de incêndio com carga de espuma mecânica; 

V - extintores de incêndio com carga de dióxido de carbono (CO2); e 

VI - extintores de incêndio com carga de halogenado. 

§ 2º  Encontram-se excluídos do cumprimento das disposições previstas neste Regulamento os ser-
viços executados sobre os seguintes equipamentos ou sistemas:
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I – sistemas fixos de combate a incêndio; 

II – mangueiras de incêndio; 

III – extintores de incêndio com carga de outros agentes extintores; e 

IV – cilindros para gases, inclusive aqueles utilizados para o armazenamento de dióxido de carbono 
(CO2), não destinados a extintores de incêndio. 

Exigências Pré-Mercado 

Art. 5º  A inspeção técnica e manutenção de extintores de incêndio realizado em território nacional, 
a título gratuito ou oneroso, deve ser submetida, compulsoriamente, à avaliação da conformidade, por 
meio do mecanismo de declaração de conformidade do fornecedor, observado os termos deste Regula-
mento. 

§ 1º Os Requisitos de Avaliação da Conformidade para a Inspeção Técnica e Manutenção de Extin-
tores de Incêndio estão fixados no Anexo II desta Portaria. 

§ 2º A Declaração da Conformidade não exime o fornecedor da responsabilidade exclusiva pela ade-
quação da inspeção técnica e manutenção de extintores de incêndio. 

Art. 6º  Após a declaração de conformidade do fornecedor, a inspeção técnica e manutenção de 
extintores de incêndio realizada em território nacional, a título gratuito ou oneroso, deve ser registrada 
no Inmetro, considerando a Portaria Inmetro nº 258, de 6 de agosto de 2020, ou substitutiva. 

§  1º A obtenção do registro é condicionante para a prestação do serviço no mercado nacional e 
para autorização do uso do Selo de Identificação da Conformidade nos extintores manutenidos. 

§  2º O modelo de Selo de Identificação da Conformidade aplicável para a inspeção técnica e manu-
tenção de extintores de incêndio encontra-se no Anexo III desta Portaria.  

Vigilância de Mercado 

Art. 7º  A inspeção técnica e manutenção de extintores de incêndio, objeto deste Regulamento, está 
sujeita, em todo o território nacional, às ações de vigilância de mercado executadas pelo Inmetro e enti-
dades de direito público a ele vinculadas por convênio de delegação. 

Art. 8º  Constitui infração a ação ou omissão contrária ao disposto nesta Portaria, podendo ensejar 
as penalidades previstas na Lei nº 9.933, de 1999.  

Art. 9º  O fornecedor, quando submetido a ações de vigilância de mercado, deverá prestar ao Inme-
tro, quando solicitado, as informações requeridas em um prazo máximo de 15 dias. 

Prazos e disposições transitórias 

Art. 10.  A publicação desta Portaria não implica na necessidade de que seja iniciado novo processo 
de avaliação da conformidade com base nos requisitos ora consolidados. 

Art. 11.  Os fornecedores de inspeção técnica e manutenção de extintores de incêndio terão até 12 
(doze) meses, contados a partir da data de vigência desta portaria, para adequarem o Quadro de Instru-
ções e o Selo de Identificação da Conformidade, conforme previstos no Anexo B do Anexo I e Anexo III 
desta Portaria, respectivamente.   

Art. 12. Os fornecedores de inspeção técnica e manutenção de extintores de incêndio terão até 1º 
de maio de 2022 para utilizarem os Selos de Identificação da Conformidade adquiridos entre 20 de maio 
de 2021 e 1º de novembro de 2021, cujo layout corresponda ao disposto no Anexo H da Portaria Inmetro 
nº 230, de 2021, antes das alterações promovidas pela Portaria Inmetro nº 422, de 7 de outubro de 2021. 



Fl.3 da Portaria n° 58/Presi, de16/02/2022 

 

Parágrafo único. Os Selos de Identificação da Conformidade produzidos conforme o disposto no 
Anexo H da Portaria Inmetro nº 230, de 2021, antes das alterações mencionadas no caput, adquiridos 
após 1º de novembro de 2021, não poderão ser utilizados. 

Cláusula de revogação  

Art. 13.  Ficam revogados, na data de vigência desta Portaria: 

I – Portaria Inmetro nº 5, de 4 de janeiro de 2011, publicada no Diário Oficial da União de 5 de 
janeiro de 2011, seção 1, página 59;  

II – Portaria Inmetro nº 206, de 16 de maio de 2011, publicada no Diário Oficial da União de 18 de 
maio de 2011, seção 1, página 105; 

III – Portaria Inmetro nº 412, de 24 de outubro de 2011, publicada no Diário Oficial da União de 26 
de outubro de 2011, seção 1, páginas 161 e 162;  

IV – Portaria Inmetro nº 300, de 14 de junho de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 18 de 
junho de 2012, seção 1, páginas 231 e 232;  

V –  Portaria Inmetro nº 263, de 29 de maio de 2019, publicada no Diário Oficial da União de 5 de 
junho de 2019, seção 1, página 28;  

VI – inciso XXVIII do art. 18 da Portaria Inmetro nº 258, de 6 de agosto de 2020, publicada no Diário 
Oficial da União de 7 de agosto de 2020, seção 1, página 25; e 

VII – Anexo H da Portaria Inmetro nº 230, de 18 de maio de 2021, publicada no Diário Oficial da 
União de 20 de maio de 2021, seção 1, páginas 157 a 160. 

Vigência 
Art. 14.  Esta Portaria entra em vigor em 03 de março de 2022, conforme o art. 4º do Decreto nº 

10.139, de 2019. 
 

MARCOS HELENO GUERSON DE OLIVEIRA JÚNIOR 

Presidente
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ANEXO I - REGULAMENTO TÉCNICO DA QUALIDADE PARA 
INSPEÇÃO TÉCNICA E MANUTENÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO 

 

1.  OBJETIVO 

Este Regulamento Técnico da Qualidade estabelece os requisitos obrigatórios para a inspeção técnica e 
manutenção de extintores de incêndio, a serem atendidos por todos os fornecedores do serviço no 
mercado nacional. 

Nota: Para fins deste RTQ, onde mencionado “fornecedor” leia-se “fornecedor de inspeção técnica e ma-
nutenção de extintores de incêndio”. 

 

2.  SIGLAS 

DAP Dispositivo de Alívio de Pressão 

PNC Pressão normal de carregamento 

LGE Líquido Gerador de Espuma 

RBC Rede Brasileira de Calibração 

RTQ Regulamento Técnico da Qualidade 

 
3.  DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

Para fins deste RTQ são adotados os seguintes documentos complementares: 

 

ABNT NBR 7195:2018 Cores para segurança 

ABNT NBR 12274:2010 Inspeção em cilindros de aço sem costura para gases – Procedi-
mento 

ABNT NBR 12962:2016 Extintores de incêndio — Inspeção e manutenção 

ABNT NBR 13243:1994 Cilindro de aço para gases comprimido – Ensaio hidrostático 
pelo método camisa d’água – Método de ensaio 

ABNT NBR ISO 4628-3:2015 Tintas e vernizes - Avaliação da degradação de revestimento - 
Designação da quantidade e tamanho dos defeitos e da inten-
sidade de mudanças uniformes na aparência 

  

4.  DEFINIÇÕES 

Para fins deste Regulamento Técnico da Qualidade (RTQ) são adotadas as definições a seguir, 
complementadas pelas contidas nos documentos citados no item 3. 

4.1 Agente extintor 

Substância utilizada para extinção de fogo. 

4.2 Ampola 

Cilindro de armazenamento do gás expelente dos extintores de incêndio de pressurização indireta, a alta 
pressão, isto é, pressão superior a 3 MPa (30 kgf/cm²) a 20 ºC. 

Nota: Vide definição de “cilindro”. 
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4.3 Anel de Identificação de Manutenção 

Elemento de controle adicionado ao extintor de incêndio, com a finalidade de demonstrar que o extintor 
de incêndio foi desmontado para realização da manutenção de 1º ou 2º nível, conforme estabelecido 
neste RTQ. 

4.3 Anel de Identificação de Manutenção 

Elemento de controle adicionado ao extintor de incêndio, com a finalidade de demonstrar que o extintor 
de incêndio foi desmontado para realização da manutenção de 2º ou 3º nível, conforme estabelecido 
neste RTQ. 

Retificação publicada no Diário Oficial da União de 20/05/2022 

 

4.4 Base ou fundo (do cilindro) 

Extremidade do cilindro oposta à da cúpula, conformada no formato “fundo de garrafa” a fim de permitir 
a permanência do cilindro em posição vertical em relação ao piso.   

4.5 Cabina de pintura 

Compartimento com fechamento lateral e superior, equipado com cortina de água e exaustão ou que uti-
lize filtros específicos no sistema de exaustão. Para tintas a pó, o sistema de exaustão deve incluir a coleta 
do pó residual, isto é, daquele não adere ao extintor de incêndio durante a pintura. 

4.6 Cabina de pó para extinção de incêndio 

Compartimento fechado, com paredes e piso, podendo ter revestimento cerâmico ou material compatível 
que iniba impregnação de pó e com cobertura (sem abertura) em laje ou forro, sem a presença de corrente 
de ar, dispondo de balança, pó para extinção de incêndio, equipamento de envasamento e retirada do pó, 
desumidificador e termo-higrômetro. No caso da cobertura ser por forro, a cabina de pó deverá estar 
localizada sob área já coberta, estanque às chuvas. 

4.7 Carga nominal de agente extintor 

Quantidade ideal de agente extintor para o qual o extintor de incêndio foi projetado, expresso em volume 
ou peso.  

4.8 Carga real de agente extintor 

Quantidade de agente extintor efetivamente contida em um extintor de incêndio, expressa em volume ou 
peso.  

4.9 Carga nominal de gás expelente 

Quantidade ideal de gás expelente para o qual o cilindro ou ampola foi projetado, expressa em pressão ou 
volume, para o caso do emprego de nitrogênio ou ar comprimido, ou expressa em peso, para o caso de 
dióxido de carbono.  

4.10 Carga real de gás expelente 

Quantidade de gás expelente efetivamente contido em um cilindro ou ampola, expressa em pressão ou 
volume, para o caso do emprego de nitrogênio, ou expresso em peso, para o caso do emprego de dióxido 
de carbono. 

4.11 Cilindro 

Reservatório de pressão, sem costura, utilizado para armazenamento de gases a pressão superior a 3 MPa 
(30 kgf/cm²) a 20 ºC. 
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Nota: Nos extintores de incêndio, os cilindros são utilizados como ampolas ou como reservatório do dió-
xido de carbono utilizado como agente extintor. 

4.12 Componente Original 

Elementos que compõem os extintores de incêndio como fabricado originalmente, de acordo com suas 
especificações técnicas do projeto validado, quando houver. A indicação de marca deverá ter caráter me-
ramente exemplificativo dos requisitos técnicos que devem ser atendidos.  

4.13 Condições adversas ou severas 

Denominação dada ao ambiente ou condição à qual um extintor de incêndio foi submetido, caracterizado 
quando aspectos agressivos atuam no mesmo, de forma isolada ou combinada, como mudanças bruscas 
de temperatura, choques térmicos, exposição prolongada a temperaturas próximas do limite da faixa de 
operação, umidade do ar elevada, exposição a vapores de agentes químicos e vibrações, exposição a am-
biente salino ou industrial, ou situações em que os extintores de incêndio estão em áreas externas sem 
um meio que os proteja ou isole adequadamente das adversidades referidas. 

4.14 Cúpula ou Ogiva (do cilindro) 

Superfície aproximadamente semielíptica ou semiesférica de uma das extremidades do cilindro, onde se 
encontra a abertura roscada para fixação da válvula de cilindro, e onde são feitas as marcações em baixo 
relevo (puncionamento). 

4.15 Deformação visível 

Alteração das características geométricas verificadas a olho nu. 

4.16 Ensaio Hidrostático  

Ensaio de pressurização hidráulica executado nos cilindros e recipientes dos extintores de incêndio, os 
quais são submetidos a uma pressão momentânea superior à pressão normal de carregamento, e que 
tem como principal objetivo avaliar a resistência desses componentes sob essas condições e, com isso, 
determinar se continuam aptos para uso. 

4.17 Ensaios de pressurização 

4.17.1 Ensaio de pressurização hidráulica 

Aquele executado nos componentes do extintor de incêndio, os quais são submetidos a uma pressão mo-
mentânea superior à pressão normal de carregamento, utilizando-se água como fluido, e que tem como 
objetivo avaliar a resistência dos mesmos. Inclui o ensaio hidrostático. 

4.17.2 Ensaio de pressurização pneumática 

Aquele executado nos componentes do extintor de incêndio sujeitos à pressão permanente ou momen-
tânea, utilizando-se fluido gasoso inerte não inflamável ou ar comprimido (sozinho ou em combinação 
com a água pressurizada), e que tem como objetivo avaliar a estanqueidade dos mesmos. Inclui o ensaio 
de verificação da indicação da pressão e estanqueidade do indicador de pressão. 

4.18 Expansão permanente percentual (EP %) 

É o valor obtido da divisão da expansão permanente pela expansão total, multiplicado por cem. 

4.19 Expansão permanente (EP) 

Acréscimo de volume do cilindro, medido após a aplicação e retirada da pressão de ensaio, quando esta 
decair até a pressão atmosférica, no ensaio hidrostático. 

4.20 Expansão total ou momentânea (ET) 

Acréscimo do volume do cilindro, quando submetido à variação da pressão interna, desde a pressão at-
mosférica até a pressão de ensaio, no ensaio hidrostático. 
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4.21 Extintor de dióxido de carbono com carga comum 

Extintor de incêndio carregado com carga efetuada com fator de enchimento máximo de 680 g/l, aplicável 
à faixa de temperatura de operação do extintor compreendida entre 0 ºC e 45 ºC. 

Nota: Excepcionalmente, os extintores de incêndio a base de água pressurizada têm temperatura inferior 
de operação de 4 ºC.  

4.22 Extintor de dióxido de carbono com carga para alta temperatura 

Extintor de incêndio carregado com carga efetuada com fator de enchimento de 90 % da carga comum, 
aplicável à faixa de operação do extintor compreendida entre 0 ºC e 55 ºC. 

4.23 Extintor de dióxido de carbono com carga para baixa temperatura 

Extintor de incêndio carregado com carga comum pressurizada com nitrogênio, aplicada às temperaturas 
de operação inferiores a 0 ºC. 

4.24 Extintor de incêndio 

Equipamento móvel, de acionamento manual, normalizado, portátil ou sobre rodas, constituído de reci-
piente ou cilindro e componentes, contendo agente extintor e podendo conter gás expelente, destinado 
a combater princípios de incêndio.  

4.25 Extintor de incêndio de alta pressão 

Aquele cuja pressão de serviço ultrapassa 3 MPa (30 kgf/cm²) a 20 ºC. 

4.26 Extintor de incêndio de baixa pressão 

Aquele cuja pressão normal de carregamento não supera 3 MPa (30 kgf/cm²) a 20 ºC. 

4.27 Extintor de incêndio portátil 

Extintor de incêndio que pode ser transportado manualmente, sendo que seu peso total não pode ultra-
passar 20 kg. 

Nota: Para extintores de CO2 fabricados até 1997, o peso total do extintor de incêndio portátil não pode 
ultrapassar 25 kg. 

4.28 Extintor de incêndio de pressurização direta 

Extintor de incêndio em que o agente extintor está permanentemente pressurizado pelo gás expelente. 

4.29 Extintor de incêndio de pressurização indireta 

Extintor de incêndio em que o recipiente que contém o agente extintor é pressurizado no momento do 
uso pelo gás expelente de um cilindro externo ao recipiente para o agente extintor. 

4.30 Extintor de incêndio sobre rodas (“carreta”) 

Extintor de incêndio montado sobre rodas, operado e transportado por um único operador. 

4.31 Fator de enchimento 

Relação existente entre o peso de dióxido de carbono (CO2) e o volume hidráulico total do cilindro, ex-
pressa em gramas por litro.  

4.32 Gás expelente 

Gás não inflamável, comprimido, utilizado para pressurizar o extintor de incêndio com a finalidade de 
expelir o agente extintor. 

4.33 Inspeção técnica 
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Exame que antecede a manutenção do extintor de incêndio, por meio da avaliação de seu aspecto externo 
(sem a sua desmontagem) conforme estabelecido neste RTQ, e que serve para definir o nível de manu-
tenção a ser executada nesse extintor, observando-se os prazos entre manutenções definidos neste RTQ.  
Especificamente, para o extintor de incêndio com carga de dióxido de carbono, a inspeção técnica serve, 
ainda, para verificar se o peso do mesmo não se alterou além do percentual admissível. 

Nota: A Inspeção Técnica requer profissional capacitado e poderá ser realizada no local onde o extintor 
está disponibilizado, sem a remoção do mesmo para o fornecedor. 

4.34 Lacre 

Dispositivo ou meio que permita a identificação imediata da violação do extintor de incêndio ou alguns 
dos seus componentes.  

4.35 Manutenção 

Serviço de caráter preventivo e/ou corretivo cuja execução requer profissional capacitado do fornecedor, 
ferramental, equipamentos e local apropriados, compreendendo o exame completo do extintor de incên-
dio, com a finalidade de manter suas condições de operação, de forma a proporcionar confiança de que 
o extintor de incêndio estará apto a funcionar com segurança e desempenho adequados de combate ao 
fogo. 

4.35.1 Manutenção de 1º nível (ou nível 1) 

Manutenção de caráter corretivo, geralmente efetuada no ato da inspeção técnica, que pode ser realizada 
no local onde o extintor de incêndio está instalado, não havendo necessidade de remoção para o forne-
cedor. 

4.35.2 Manutenção de 2º nível (ou nível 2) 

Manutenção de caráter preventivo e corretivo que requer execução de serviços com equipamento e local 
apropriados, isto é, no fornecedor. 

4.35.3 Manutenção de 3º nível (ou nível 3 ou “vistoria”) 

Manutenção onde se aplica um processo de revisão total do extintor de incêndio, incluindo a execução 
de ensaios hidrostáticos, no fornecedor. 

4.36 Operador 

Profissional formalmente vinculado ao fornecedor, devidamente qualificado e capacitado, conforme de-
finido neste RTQ, para realizar as atividades de manutenção de extintores de incêndio. 

4.37 Peso cheio 

Peso do extintor de incêndio completo (com todos os seus componentes) e carregado. 

4.38 Peso vazio  

Peso do extintor de incêndio completo (com todos os seus componentes) e completamente descarregado 
(aberto e retirado seu resíduo de carga). 

4.39 Ponto gás 

Momento de descarga do extintor de incêndio de dióxido de carbono (CO2), onde o fluxo de descarga 
transforma-se de neve carbônica (gelo seco) para a forma unicamente gasosa, com alteração visual e do 
ruído da descarga.  

4.40 Princípio de incêndio 

Período inicial da queima de materiais, compostos químicos ou equipamentos, enquanto o incêndio é 
incipiente. 
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4.41 Produto inibidor 

Substância ativa que interrompe quimicamente a reação de combustão. 

4.42 Recarga 

Reposição ou substituição da carga nominal de agente extintor e/ou gás expelente.  Envasamento do ex-
tintor de incêndio com base na carga nominal de agente extintor especificada, respeitando as tolerâncias 
de carga e, quando aplicável, incluindo a reposição de gás expelente, sendo esta uma das etapas da ma-
nutenção de 2º (segundo) e 3º (terceiro) níveis. 

4.43 Recipiente 

Reservatório utilizado para o armazenamento dos agentes extintores dos extintores de incêndio de baixa 
pressão, isto é, cuja pressão normal de carregamento é menor que 3 MPa (30 kgf/cm²) a 20 ºC. 

4.44 Responsável Operacional 

Profissional formalmente vinculado ao fornecedor, devidamente qualificado e capacitado, conforme de-
finido neste RTQ, para responder tecnicamente pela inspeção técnica e manutenção de extintores de in-
cêndio. 

4.45 Tubo Sifão 

Tubo utilizado como conduto do agente extintor contido no recipiente ou cilindro dos extintores de incên-
dio até a válvula de descarga, quando esta é acionada. 

4.46 Zona de perigo 

Para fins deste RTQ, é a zona do entorno de um equipamento/dispositivo pressurizador do extintor de 
incêndio ou de um de seus componentes, na qual pessoas ficam expostas a riscos à sua saúde ou segu-
rança. 

 

5.  REQUISITOS GERAIS 

5.1 Condições gerais 

5.1.1 A realização dos serviços de inspeção técnica e manutenção dos extintores de incêndio deve atender 
aos requisitos estabelecidos neste RTQ, e o responsável operacional e os operadores devem demonstrar 
conhecimento e habilidade na realização dos processos operacionais que envolvem esses serviços, no 
tangente às suas atividades e/ou responsabilidades. 

5.1.2 A inspeção técnica e manutenção dos extintores de incêndio fabricados a partir do ano de 2012 deve 
cumprir com os requisitos e com as especificações dos componentes originais descritos no Manual Téc-
nico do fabricante do extintor de incêndio, em complementação ou substituição aos requisitos ora espe-
cificados neste RTQ.  

5.1.2.1 A substituição pelo requisito do fabricante ocorrerá quando este for mais rigoroso que o especifi-
cado neste RTQ. 

Nota: A definição de “componente original” consta no item 4.12 deste RTQ. 

5.1.3 A manutenção é requerida quando indicada por uma inspeção técnica ou de acordo com a frequên-
cia prevista neste RTQ, incluindo qualquer substituição ou regulagem de componentes que seja necessá-
rio, podendo, ainda, envolver a necessidade de recarga e/ou ensaio hidrostático. 

5.1.4 Quando a inspeção técnica e/ou a manutenção do extintor de incêndio demandar(em) a substituição 
de qualquer componente, o componente substituto deverá ser novo, compatível, atender às normas apli-
cáveis e atender ao especificado no Manual Técnico do fabricante do extintor de incêndio sob manuten-
ção. 
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5.1.4.1 Especificamente, o pó para extinção de incêndio e indicador de pressão, novos ou reaproveitados, 
devem atender, ainda, ao item 6.2.5.3 e H.2.3 deste RTQ, e serem certificados em atendimento às Porta-
rias do Inmetro que os regulamentam. 

5.1.5 O fornecedor deve possuir procedimentos e instruções operacionais escritos e atualizados, relativos 
aos processos operacionais da inspeção técnica e manutenção de 1º, 2º e 3º nível dos modelos de extin-
tores de incêndio que façam parte do escopo do fornecedor (quanto a carga de agente extintor e modo 
de pressurização), abrangendo os seguintes processos operacionais: 

a) inspeção de recebimento e triagem; 

b) desmontagem e limpeza; 

c) tratamento superficial (decapagem química ou mecânica); 

d) pintura; 

e) ensaios hidrostáticos e pneumáticos de componentes, cilindros, ampolas e recipientes; 

f) secagem; 

g) recarga; 

h) montagem; 

i) expedição; 

i) armazenagem e reutilização do pó para extinção de incêndio, em conformidade com este RTQ; e 

j) descarte do pó para extinção de incêndio, em conformidade com a legislação pertinente. 

5.1.5.1 Os procedimentos e instruções operacionais referidos devem estar disponibilizados em meio ele-
trônico e, nos locais onde as atividades são realizadas, em meio físico e assinados pelo responsável ope-
racional da empresa. 

5.1.6 O fornecedor pode terceirizar parcialmente ou integralmente os processos listados no subitem 
5.1.5, observado o disposto nos subitens 5.1.7 a 5.1.11 a seguir. 

5.1.7 O fornecedor pode terceirizar o tratamento superficial, a pintura ou a recarga de extintores de dió-
xido de carbono (CO2). Quando essa terceirização for realizada para empresas não registradas no Inmetro, 
o fornecedor deve possuir procedimento escrito de como realiza a avaliação desse(s) processo(s) pelo 
terceirizado, que deve(m) atender às exigências previstas neste RTQ. O fornecedor deve avaliar e assegu-
rar-se que todas essas exigências estejam sendo cumpridas pelo terceirizado.  

5.1.8 O fornecedor pode terceirizar integralmente o serviço de inspeção técnica e manutenção de extin-
tores de incêndio, observado o que segue:  

a) A terceirização deve ser realizada para empresa de inspeção técnica e de manutenção de extintores de 
incêndio registrada no Inmetro; 

b) O Selo de Identificação da Conformidade, o Anel de Identificação da Manutenção, a Etiqueta de Garan-
tia Autoadesiva, o Quadro de Instruções, o Anel de Identificação da Manutenção e o lacre da válvula, 
apostos no extintor de incêndio, devem ser da empresa terceirizada; e 

c) Deve haver procedimento escrito pelo fornecedor de controle e rastreabilidade dos extintores de in-
cêndio manutenidos pela terceirizada. 

5.1.9 O fornecedor deve dispor de registros de controle e rastreabilidade dos extintores de incêndio ma-
nutenidos total ou parcialmente pelo terceirizado. Nota Fiscal do serviço realizado pelo terceirizado, bem 
como dos componentes dos extintores de incêndio eventualmente substituídos pelo terceirizado, devem 
ser obtidas pelo fornecedor. 
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5.1.10 No caso em que o serviço foi realizado por terceirizado conforme subitem 5.1.7, em empresa re-
gistrada ou não no Inmetro, o fornecedor deve sempre realizar inspeção de recebimento dos extintores 
de incêndio.  

5.1.11 Especificamente, para os extintores de dióxido de carbono (CO2) recarregados pelo terceirizado, o 
fornecedor deve se assegurar, por meio de pesagem, que foi inserida a carga correta. Além disso, quando 
o terceirizado não for registrado no Inmetro, deve exigir cópia da Nota Fiscal (ou certificado) do gás utili-
zado que ateste a conformidade do mesmo ao item 6.2.1.16 deste RTQ.  

5.1.12 O fornecedor deve lacrar e apor o Selo de Identificação da Conformidade, o Anel de Identificação 
da Manutenção, a Etiqueta de Garantia Autoadesiva e o Quadro de Instruções definidos neste RTQ, nos 
extintores de incêndio submetidos à manutenção de 2º e 3º nível. 

5.1.13 Não é permitido ao fornecedor sobrepor seu “Quadro de Instruções” a outro já fixado, exceto 
quando o “Quadros de Instruções” original estiver impresso no recipiente ou cilindro pelo processo de 
silk-screen. Neste caso, a sobreposição não pode produzir conflito entre as informações do quadro apli-
cado com informações eventualmente aparentes do quadro sobreposto. 

Nota: Somente fabricantes de extintores de incêndio podem apor o “Quadros de Instruções” pelo pro-
cesso de silk-screen. 

5.1.14 Quando não for possível identificar o valor da PNC, deve-se adotar 1 MPa para extintores de pres-
surização direta e 1,4 MPa para os de pressurização indireta. 

5.1.15 O fornecedor deve entregar ao cliente uma cópia do Relatório da manutenção realizada (de 1º, 2º 
ou 3º nível), sempre que este solicitar. 

5.1.16 Para efeito de aplicação deste Regulamento, considerar 1 MPa equivalente a 10 kgf/cm2. 

5.2 Requisitos de Infraestrutura 

O fornecedor deve possuir a infraestrutura a seguir, para realizar a inspeção técnica e manutenção de 
extintores de incêndio. 

5.2.1 Infraestrutura física (espaço físico) 

5.2.1.1 O fornecedor deve possuir local para a realização da inspeção técnica e manutenção de extintores 
de incêndio com, no mínimo, 80 m² (oitenta metros quadrados) de área construída devidamente coberta, 
englobando as seguintes estações de trabalho:  

a) oficina; 

b) recebimento e triagem; 

c) desmontagem; 

d) secagem; 

e) área de ensaios de alta e baixa pressão; 

f) local para o armazenamento do(s) pó(s) para extinção de incêndio retirados, e para o(s) pó(s) ou outros 
componentes descartados; 

g) tratamento superficial (decapagem química ou mecânica); 

h) cabina de pintura; 

i) cabina de pó para extinção de incêndio BC (quando aplicável); 

j) cabina de pó para extinção de incêndio ABC (quando aplicável); 

k) tanque para verificação da estanqueidade dos extintores ou dispositivo eletrônico para detecção de 
vazamentos; 
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l) envasamento de cada um dos extintores que fizer parte do escopo de solicitação de Registro ou Regis-
trado no Inmetro: carga de água pressurizada, pó para extinção de incêndio BC e/ou ABC, espuma mecâ-
nica, dióxido de carbono e halogenados; 

m) montagem; e 

n) expedição. 

Nota: As alíneas “g” e “h” não são aplicáveis quando o fornecedor terceirizar integralmente os serviços de 
tratamento superficial e pintura. Entretanto, a área mínima exigida continuará sendo 80 m² (oitenta me-
tros quadrados). 

5.2.1.1.1 Em acréscimo à área de 80 m² (oitenta metros quadrados) referida acima, deve ser adicionada, a 
essa infraestrutura física, área coberta para as seguintes estações de trabalho administrativas: 

a) Atendimento aos clientes; 

b) Administrativo; e 

c) Almoxarifado. 

5.2.1.2 O fornecedor deve produzir um layout de sua infraestrutura, o qual deve conter, e corresponder 
fielmente, ao espaço físico composto pelas áreas das estações de trabalho aqui elencadas, discriminando 
as mesmas. 

5.2.1.3 O fornecedor deve produzir um fluxograma de processos que demonstre como é o fluxo de serviço 
entre as diferentes estações de trabalho definidas em 5.2.1.1 deste RTQ. 

5.2.1.3.1 Todas as estações de trabalho, bem como a área destinada ao descarte, devem estar sinalizadas 
e, preferencialmente, também demarcadas no piso.  

5.2.1.4  As cabinas de pó devem ser individualizadas – uma cabina para manipulação do pó para extinção 
de incêndio BC e outra cabina para manipulação do pó para extinção de incêndio ABC, ambas com tempe-
ratura e umidade controladas.  

5.2.1.5 A temperatura ambiente na(s) cabina(s) de pó deve permanecer entre 18 ºC e 30 ºC, e a umidade 
relativa do ar deve ser de, no máximo, 55 % (cinquenta e cinco por cento). 

Nota:  A utilização de aparelhos de ar refrigerado nas cabinas de pó para extinção de incêndio é opcional 
e não elimina a exigência do desumidificador. 

5.2.1.6 Tanto a operação de envase quanto a de desenvase do pó para extinção de incêndio deve ser rea-
lizada dentro da cabina de pó para extinção de incêndio, por equipamento em conformidade ao definido 
no item 5.2.2, salvo no caso de descarte desse pó. 

5.2.2 Infraestrutura de equipamentos, ferramentas, dispositivos e instrumentos 

5.2.2.1  Os equipamentos, ferramentas, dispositivos e instrumentos, bem como a frequência de calibração 
relativa aos mesmos, quando aplicável, devem ser os definidos no Anexo G deste RTQ. 

5.2.2.2  Os equipamentos, instrumentos, ferramentas e dispositivos, referidos no Anexo G, devem ser ex-
clusivos da unidade (endereço) registrada do fornecedor e devem estar funcionando corretamente, além 
de estarem calibrados (quando aplicável) dentro do prazo de calibração. 

5.2.2.3  Os equipamentos, instrumentos, ferramentas e dispositivos, referidos no Anexo G deste RTQ, de-
vem ser adequados e na quantidade necessária ao pleno desenvolvimento da inspeção técnica e manu-
tenção de extintores de incêndio. 

5.2.2.3.1 Cada equipamento, instrumento, ferramenta e dispositivo deve estar listado numa “Relação de 
patrimônio”, contendo as seguintes informações mínimas: identificação nominal, quantidade, fabricante, 
número de série ou código/número de individualização do fornecedor. Esta relação deve estar assinada 
pelo responsável legal do fornecedor. 
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Nota: Para os instrumentos e ferramentas a seguir não é exigido o nº de série ou de individualização: 

– bancada;  

– trena; 

– machos; 

– arco de serra e/ou serra elétrica; 

– jogos de chaves de boca, de fenda; Phillips, e chave de grifa; 

– martelos e limas; 

– jogos de punções; 

– chaves tipo soquete, ou chave adaptada, para instalação das válvulas dos cilindros de CO2; 

– lupa; e 

– tarraxas. 

5.2.2.4  As calibrações dos instrumentos devem ser realizadas por laboratórios acreditados pelo Inmetro 
(pertencentes à RBC) sempre que estes existirem na Unidade Federativa de atuação do fornecedor.  

5.2.2.4.1 Quando não existirem laboratórios da RBC dentro da Unidade Federativa de atuação do forne-
cedor, poderá ser utilizado laboratório que possua padrão rastreado à RBC, da grandeza física que se 
deseja calibrar. Entretanto, caso o fornecedor realize a calibração de seu instrumento em uma Unidade 
Federativa que possua laboratório da RBC, este deverá obrigatoriamente ser utilizado. 

5.2.3 Infraestrutura de pessoal 

5.2.3.1 O fornecedor deve possuir responsável operacional pela inspeção técnica e manutenção de extin-
tores de incêndio, atuando em horário integral, que responda tecnicamente pela conformidade desses 
serviços a este RTQ. 

5.2.3.1.1 O responsável operacional deve cuidar para que as condições necessárias à conformidade da 
inspeção técnica e manutenção de extintores de incêndio a este RTQ sejam sempre atendidas, tais como: 

a) funcionamento adequado dos dispositivos, equipamentos e instrumentos; 

b) utilização de materiais e componentes adequados; 

c) conhecimento e habilidade dos operadores na realização das atividades de manutenção desempenha-
das por eles; e 

d) conhecimento e habilidade dos operadores na realização dos ensaios, no preenchimento correto de 
planilhas ou relatórios de ensaios, e na obtenção e interpretação de seus resultados. 

5.2.3.2 O fornecedor deve possuir operadores e pessoal administrativo em quantidade e com qualificação 
necessários às atividades de inspeção técnica e manutenção de extintores de incêndio. 

5.2.3.3 O responsável operacional deve possuir a seguinte formação escolar, conhecimento e capacitação 
mínimos: 

a) ensino fundamental (primeiro grau) completo, documentalmente comprovado; 

b) conhecimento dos requisitos técnicos estabelecidos neste RTQ para a inspeção técnica e manutenção 
de extintores de incêndio e conhecimentos complementares das normas brasileiras nele relacionadas; e 

c) certificado(s) de treinamento, evidenciando sua participação em curso(s) ou treinamento(s), pertinen-
tes à inspeção técnica e manutenção de extintores de incêndio, com carga horária mínima de 40 (qua-
renta) horas e com a descrição do conteúdo programático. 
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5.2.3.3.1 Em substituição ao(s) certificado(s) de treinamento referido em 5.2.3.3, será aceito a apresenta-
ção de documento que comprove que o responsável operacional tenha trabalhado em empresas fabrican-
tes ou de manutenção de extintores de incêndio, em cargo de chefia / gerência de projetos ou dos proces-
sos operacionais por, no mínimo, 2 (dois) anos, ou, ainda, experiência de 5 (cinco) anos comprovada na 
atividade. 

5.2.3.4 Os operadores devem possuir a seguinte formação escolar e capacitação mínimos: 

a) ensino fundamental (primeiro grau) completo; e  

b) certificado(s) de treinamento, evidenciando sua participação em curso(s) ou treinamento(s), com abor-
dagem sobre as normas técnicas de extintores de incêndio e sobre o Regulamento Técnico da Qualidade 
do Inmetro para o objeto, com carga horária mínima de 40 (quarenta) horas, comprovada através de 
certificado(s) de treinamento(s). 

5.2.3.4.1 Em substituição ao(s) certificado(s) de treinamento referido em 5.2.3.4, será aceito a apresen-
tação de registro em carteira profissional de trabalho ou declaração do responsável pelo fornecedor, ates-
tando experiência de 1 (um) ano na realização de serviços de manutenção de extintores de incêndio. 

5.2.3.4.2 Excluem-se das exigências descritas acima os operadores que executem, exclusivamente, as se-
guintes atividades operacionais relativas à manutenção dos extintores de incêndio:  

a)  limpeza dos componentes aparentes; 

b)  reaperto de componentes roscados que não estejam submetidos à pressão; 

c)  substituição ou colocação de componentes que não sejam submetidos à pressão; 

d)  tratamento superficial e pintura; 

e)  colocação do Quadro de Instruções; 

f)  colocação da trava e lacre; e 

g) colocação do Selo de Identificação da Conformidade, etiquetas, plaquetas ou Anel de Identificação de 
Manutenção. 

5.2.3.5 A contratação de operadores que atendam aos itens de formação escolar e capacitação descritos 
acima não exclui a responsabilidade do responsável legal do fornecedor e do responsável operacional de 
averiguar sistematicamente se esses empregados possuem os conhecimentos adequados para a realiza-
ção correta das atividades que lhe são atribuídas. 

 

6.  REQUISITOS PARA A INSPEÇÃO TÉCNICA E MANUTENÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO 

6.1 Inspeção técnica  

6.1.1 Na inspeção técnica deve ser verificado: 

a) as condições do ambiente a que está exposto o extintor de incêndio, quando a retirada dos extintores 
dos locais onde os mesmos estão dispostos for feita pelo fornecedor; 

b) identificação do fabricante do extintor de incêndio; 

c) as condições de lacração, de modo a evidenciar a inviolabilidade do extintor de incêndio, verificando se 
o lacre tem possibilidade de ruptura quando for solicitado a isso. 

d) a data da última manutenção e do último ensaio hidrostático, os prazos limites para execução dos 
próximos serviços, a validade dos mesmos e se são mantidas as condições que preservem a garantia dada 
aos serviços; 
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e) o Quadro de Instruções, legível e adequado ao modelo do extintor de incêndio, e à faixa de operação 
indicada; 

f)  o aspecto e a fixação dos conjuntos roscados; 

g)  a integridade e funcionalidade do conjunto de rodagem e transporte; 

h) as condições aparentes da mangueira de descarga, que não devem apresentar rachaduras, trincas e/ou 
estrangulamentos, entre outros danos; 

i) recipiente ou cilindro do extintor de incêndio e seus componentes aparentes, quanto à presença de 
sinais de corrosão externa e outros danos; 

j) a existência de todos os componentes obrigatórios, aparentes; 

k) a desobstrução do orifício de descarga; 

l) no caso do extintor de incêndio, ou da ampola, com carga de dióxido de carbono (CO2), os registros do 
peso do extintor de incêndio completo com carga (PC) e do peso do mesmo vazio (PV) indicados em sua 
válvula de descarga; 

m) no caso do extintor de incêndio, ou da ampola, com carga de dióxido de carbono (CO2), a carga real do 
CO2 é verificada por meio da verificação de pesagem, comparando com o valor de peso cheio (PC) indicado 
na válvula de descarga. A carga real não pode estar abaixo de 90 % da carga nominal declarada; 

o) no caso dos cilindros para gás expelente (ampola) com carga de gás permanente (por exemplo, nitro-
gênio), a carga real é avaliada por meio da verificação da pressão, não podendo estar fora da faixa de 
operação (faixa verde) do indicador de pressão; 

p) se o ponteiro do indicador de pressão dos extintores de incêndio de baixa pressão está na faixa de 
operação, ou seja, se está na área verde do mostrador; 

q) se o cilindro de gás expelente (ampola) está devidamente conectado e fixo ao extintor – aplicável aos 
extintores de pressurização indireta; e 

r) a integridade do difusor, quando existente. 

O difusor não pode conter deformidades e corpos estranhos em seu interior, deve conter rosca metálica 
em perfeitas condições, seu punho não pode conter fissuras ou rachaduras e deve estar devidamente 
fixado, recobrindo a conexão metálica da mangueira. 

6.1.2 Ao se notar alguma irregularidade nas verificações expressas no item 6.1.1 acima, exceto quanto à 
alínea “a”, o extintor de incêndio deverá ser imediatamente submetido à manutenção de 1º, 2º ou 3º 
nível, de acordo com a Tabela 1, a seguir. Deve ser observado o estabelecido nos itens 6.2.1.5 e 6.2.1.5.1 
deste RTQ. 

 

Tabela 1 – Definição do nível de manutenção pela inspeção técnica 

Níveis de 
Manutenção 

Situações 
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1º 

 

 

a) Quadro de Instruções ilegível, inexistente ou faltando instruções; e/ou 

b) Etiqueta de Garantia Autoadesiva necessitando troca, para atendimento ao 
item 6.2.3.3; e/ou 

c) mangueira de descarga apresentando danos, deformação ou ressecamento; 
e/ou 

d) difusor apresentando danos; e/ou 

e) mangotinho, mangueira de descarga ou bocal de descarga, quando houver, 
apresentando entupimento que não seja possível eliminar na inspeção. 

1º ou 2º Inexistência de algum componente. 

2º 

a) lacre(s) violado(s); e/ou 

b) Anel de Identificação da Manutenção violado; e/ou 

c) vencimento do período especificado para frequência da manutenção de 2º 
nível; e/ou 

d) extintor de incêndio parcial ou completamente descarregado; e/ou 

e) defeito nos sistemas de rodagem, transporte ou acionamento. 

 

 

 

3º 

        a) corrosão, danos térmicos e/ou mecânicos: 

-  no recipiente, cilindro ou ampola; 

-  nos componentes que possam ser submetidas à pressão momentânea ou es-
tejam submetidas à pressão permanente; e/ou 

-  em partes externas contendo mecanismo ou sistema de acionamento mecâ-
nico. 

b) data do último ensaio hidrostático igual ou superior a cinco anos, observado 
o descrito no item 6.2.4.3 deste RTQ; e/ou 

c) inexistência da data do último ensaio hidrostático. 

 

6.1.3 A frequência da inspeção técnica é de 6 (seis) meses para extintores de incêndio e cilindros para o 
gás expelente (ampola) com carga de dióxido de carbono (CO2), e de 12 (doze) meses para os demais 
extintores. 

6.1.3.1 Deve ser considerada maior frequência de inspeção técnica nos extintores de incêndio que este-
jam sujeitos a intempéries ou condições adversas ou severas. 

6.1.4 O Relatório da inspeção técnica deve conter, no mínimo, as seguintes informações: 

a) nome do cliente e endereço; 

b) data da inspeção técnica e identificação do fornecedor; 

c) identificação do extintor de incêndio; 

d)  as condições do ambiente a que está exposto o extintor de incêndio, quando aplicável;  

e)  conferência por pesagem, da carga de cilindro ou ampola do extintor de incêndio carregado/a com 
dióxido de carbono (CO2); e 
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f)  registros das não conformidades, com relação à inspeção realizada conforme o estabelecido nos itens 
6.1.1 e 6.1.2 deste RTQ e, quando aplicável, determinação do nível de manutenção a ser executada no 
extintor de incêndio. 

6.1.4.1 Quando executada a manutenção de 2º ou 3º níveis, não será necessário efetuar o preenchimento 
do relatório de inspeção técnica. 

6.2 Manutenção 

6.2.1 Requisitos Gerais 

6.2.1.1 Toda manutenção deve ser precedida de uma inspeção técnica, que irá definir o nível de 
manutenção a ser efetuada. A manutenção deve ser realizada quando:  

- requerida por uma inspeção técnica;  

- vencido a prazo de garantia, ou de validade para a primeira manutenção, do fabricante;  

- após a utilização total ou parcial do extintor;  

- a cada 12 (doze) meses após a realização da primeira manutenção, observado o descrito no item 6.2.3.1 
deste RTQ;  

- quando houver perda superior a 10 % da carga nominal declarada para o extintor de incêndio de dióxido 
de carbono (CO2); 

- quando houver perda superior a 10 % da carga nominal declarada para a ampola contendo dióxido de 
carbono (CO2); ou 

- quando a pressão do recipiente estiver fora da faixa de operação, mostrada no indicador de pressão. 

6.2.1.2 As informações mínimas obrigatórias que o Manual Técnico dos fabricantes de extintores de in-
cêndio deve disponibilizar ao público, estão estabelecidas na Portaria Inmetro vigente que regulamenta 
os requisitos específicos para Extintores de Incêndio. 

6.2.1.3 É permitido o reaproveitamento dos componentes somente do(s) próprio(s) extintor(es) de incên-
dio manutenidos. Os componentes reaproveitados devem ser 100 % (cem por cento) ensaiados nos en-
saios pertinentes à manutenção de 2º ou 3º nível aplicada ao extintor de incêndio. 

6.2.1.3.1 Excepcionalmente para as válvulas de baixa pressão reaproveitadas, os ensaios de manutenção 
devem ser realizados sobre 25 % dessas válvulas. 

6.2.1.4 Os componentes reaproveitados devem, preferencialmente, retornar para o mesmo extintor de 
origem ou, no máximo, retornar para extintores compatíveis do mesmo cliente. 

6.2.1.5 A manutenção de 1º, 2º ou 3º níveis deve ser realizada somente por operadores capacitados do 
fornecedor registrado, de acordo com este RTQ. 

6.2.1.5.1 O fornecedor só pode realizar manutenção de 1º nível no extintor de incêndio que ele próprio 
tenha realizado a manutenção de 2º ou 3º nível na manutenção imediatamente anterior.  

6.2.1.5.1 O fornecedor só pode realizar inspeção técnica seguida de manutenção de 1º nível no extintor 
de incêndio que ele próprio tenha realizado a manutenção de 2º ou 3º nível na manutenção imediata-
mente anterior. 

Retificação publicada no Diário Oficial da União de 20/05/2022 

6.2.1.6 Os componentes que necessitam de regulagem devem ser sempre regulados, mesmo que novos, 
conforme procedimento especificado no Anexo H deste RTQ. 

6.2.1.7 Especificamente para os Dispositivos de Alívio de Pressão (DAP), constituído de disco, arruela e 
bujão, de cada diferente lote adquirido deve ser retirada uma amostra para ensaio. 
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6.2.1.8 Os componentes reprovados nos ensaios devem ser rejeitados e descartados. 

6.2.1.9 Não devem ser realizadas marcações sobre a parte cilíndrica ou sobre a linha de transição da parte 
cilíndrica para a cúpula ou para a base dos cilindros.  

6.2.1.10 Nos recipientes, as marcações devem obedecer ao estabelecido nos itens 6.2.4.10 até 6.2.4.12 
deste RTQ.  

6.2.1.11 Fica impedida a realização de manutenção, e devem ser condenados, os extintores de incêndio 
que apresentarem as seguintes situações: 

a) (caso haja a necessidade de troca de algum componente) cujos componentes não estejam disponíveis 
no mercado, ou que não atendam ao especificado no Manual Técnico do fabricante conforme item 5.1.2 
deste RTQ, não sendo permitidas adaptações; 

b) cujos recipientes que tenham sido afetados termicamente por fogo que atinja seu metal de base, pos-
suam soldas que não sejam originais do fabricante; 

c) cujos cilindros ou ampolas contenham soldas ou qualquer marca de afetação térmica originada de acen-
dimento de arco elétrico de solda ou originada de fogo que tenha atingido seu metal de base; 

d) cujos cilindros possuam marcações em baixo relevo (puncionamento) em sua parte cilíndrica ou na 
linha de transição da parte cilíndrica para a sua cúpula ou base; ou 

e) que não possuam as seguintes marcações em baixo relevo: 

–  identificação do fabricante; 
–  número do recipiente ou cilindro; 
–  data de fabricação; ou 

–  norma de fabricação. 

6.2.1.12 No recipiente, cilindro ou ampola do extintor de incêndio condenado deve ser marcado à punção, 
imediatamente e o mais próximo possível da rosca, a expressão “condenado”, juntamente com a identi-
ficação do fornecedor. Com a permissão formal do proprietário, deve ser destruído. 

6.2.1.13 Antes da recarga, os recipientes e cilindros devem estar limpos internamente e, caso não sejam 
destinados a extintores de carga a base de água pressurizada (água pressurizada e espuma mecânica), 
estarem também secos internamente. Após a recarga, todo extintor de incêndio deve ser ensaiado para 
detecção de eventuais vazamentos (ensaio de estanqueidade). 

6.2.1.14 Deve ser assegurado, antes da montagem nos extintores de incêndio, que seus componentes 
estejam limpos e secos internamente.  

6.2.1.15 Os extintores de incêndio manutenidos devem atender aos requisitos de desempenho estabele-
cidos no Anexo F quanto à tolerância de carga, tempo efetivo de descarga e rendimento, e quando apli-
cável, alcance mínimo do jato, obtidos por meio do ensaio de funcionamento segundo o procedimento 
descrito neste RTQ. Para isso, o fornecedor deve realizar ensaios de rotina amostrais, conforme definido 
no item 7 deste RTQ. 

6.2.1.16 O gás expelente nos extintores de incêndio pressurizados deve ser introduzido no extintor de 
incêndio com 0,2 % de umidade, no máximo. O gás carbônico utilizado nas ampolas dos extintores de 
incêndio de pressurização indireta deve ser de grau comercial, livre de água e com pureza mínima de 99,5 
% na fase vapor.  

6.2.1.17 Os extintores de incêndio de pressurização direta, no carregamento, devem ser pressurizados 
com o gás expelente até que atinjam a PNC.  

6.2.1.17.1 Só é permitida a recarga utilizando-se nitrogênio como gás expelente, para os extintores de 
pressurização direta. No caso dos extintores de pressurização indireta, deve-se utilizar o nitrogênio so-
mente quando a ampola não for destinada ao armazenamento de dióxido de carbono (CO2). 
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6.2.1.18 Os recipientes e os cilindros dos extintores de incêndio devem ser repintados externamente na 
cor vermelha, preferencialmente de acordo com o padrão Munsell 5 R 4/14, observado o descrito no item 
6.2.4.1–b deste RTQ.  

Nota: Quando o recipiente do extintor de incêndio for construído em aço inoxidável, a pintura externa é 
opcional. 

6.2.1.19 O fornecedor não pode utilizar, como auxílio à vedação, vedantes líquidos ou químicos do tipo 
“trava-rosca”. 

6.2.1.20 Na recarga de extintor de incêndio não é permitido alteração das pressões, do agente extintor 
e/ou da capacidade nominal ou quantidades indicadas no recipiente ou cilindro. Também não é permitida 
a substituição do cilindro, ampola ou recipiente. 

Nota: O pó para extinção de incêndio BC é um agente extintor diferente do pó para extinção de incêndio 
ABC. 

6.2.2 Manutenção de 1º nível  

6.2.2.1 A manutenção de 1º nível, que envolve as atividades descritas em 6.2.2.2 a seguir, pode ser exe-
cutada, sempre que for requerida por uma inspeção técnica, no local onde o extintor de incêndio se en-
contra instalado, desde que não haja justificativa para a remoção do extintor de incêndio para o fornece-
dor. 

6.2.2.2 A manutenção de 1º nível deve atender às condições gerais estabelecidas no item 5.1 deste RTQ, 
onde aplicável, e deve compreender a realização dos seguintes procedimentos: 

a)  limpeza dos componentes aparentes; 

b) reaperto de componentes roscados que não estejam submetidos à pressão; 

c)  substituição ou colocação do Quadro de Instruções, quando este estiver ilegível, inexistente ou faltando 
instruções, nos termos do Anexo B deste RTQ; 

d) substituição ou colocação de componentes que não sejam submetidos à pressão, observado o estabe-
lecido no Anexo A deste RTQ; 

e) execução do ensaio de condutividade elétrica da mangueira de descarga de alta pressão, conforme 
item H.1.1 do Anexo H deste RTQ, quando ocorrer a substituição da mesma; e 

f)  substituição por nova Etiqueta de Garantia Autoadesiva dos extintores de Dióxido de Carbono (CO2), 
no caso referido no item 6.2.3.3 deste RTQ.  

Nota: A Etiqueta de Garantia Autoadesiva está especificada no Anexo J deste RTQ. 

6.2.2.3 O Relatório da manutenção de 1º nível deve conter, no mínimo, as seguintes informações: 

a) identificação do cliente, no mínimo: nome ou razão social, endereço, telefone. 

Nota: A identificação do cliente deve constar de um cadastro de cliente. 

b) identificação do recipiente/cilindro: norma, número de série e carga nominal do agente extintor; 

c) marca e ano de fabricação do extintor de incêndio e ano do último ensaio hidrostático; 

Nota: Para extintores novos, o ano do último ensaio hidrostático é coincidente com o ano de fabricação. 

d) discriminação dos componentes novos que substituem outros reprovados, quando aplicável; e 

e) assinatura do responsável operacional. 

6.2.3 Manutenção de 2º nível 
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6.2.3.1 A manutenção de 2º nível, por consistir em procedimento de caráter preventivo e corretivo, de-
verá ser executada a cada 12 meses, observado o descrito nos itens a seguir. Quando o extintor de incên-
dio for afetado pela submissão a condições adversas ou severas ou, ainda, for indicado por uma inspeção 
técnica, esse intervalo de manutenção pode ser reduzido. 

6.2.3.2 A primeira manutenção de 2º nível, observado o descrito no item 6.2.3.1 acima, deverá ser exe-
cutada após 12 meses da data de sua fabricação ou ao final da garantia/prazo de validade para a primeira 
manutenção dada pelo fabricante do extintor de incêndio, o que for maior. 

6.2.3.2.1 A qualquer tempo, entretanto, caso haja perda superior a 10 % da carga nominal declarada ou 
caso a pressão interna do extintor esteja fora da faixa de operação, a manutenção de 2º nível deve ser 
efetuada, observado o estabelecido em 6.2.3.3.1 a seguir. O uso total ou parcial do extintor de incêndio 
também leva à necessidade imediata de manutenção. 

6.2.3.3 A partir da primeira manutenção de 2º nível, fica a critério e responsabilidade do fornecedor a 
realização da manutenção de 2º nível nos extintores de incêndio de dióxido de carbono (CO2) num prazo 
maior do que 12 (doze) meses, observando-se o estabelecido no item 6.2.3.3.1 a seguir. Caso o prazo da 
manutenção de 2º nível seja prorrogado, o fornecedor deve manter o Anel de Identificação da Manuten-
ção e o Selo de Identificação da Conformidade da manutenção de 2º ou 3º nível anterior; neste caso, a 
garantia do serviço deve ser revalidada pela fixação de uma nova Etiqueta de Garantia Autoadesiva. 

6.2.3.3.1 Deve ser respeitado o prazo máximo de 5 (cinco) anos para a manutenção de 3º nível. 

6.2.3.4 Devem ser atendidas as condições gerais estabelecidas no item 5.1 deste RTQ, e realizar-se os 
seguintes procedimentos: 

a)  desmontagem completa do extintor de incêndio; 

b)  verificação da necessidade do recipiente, ampola ou cilindro de extintor de incêndio ser submetido ao 
ensaio hidrostático. Neste caso, o extintor passaria a ser submetido a uma manutenção de 3º nível, 
devendo atender ao estabelecido neste RTQ para esse nível de manutenção; 

c)  verificação do dispositivo de alívio de pressão (DAP): dispositivo danificado ou com evidências de que 
tenha sido manipulado deve ser substituído conforme item 6.2.4.1–d deste RTQ;  

d) avaliação e limpeza de todos os componentes, e desobstrução (limpeza interna) dos componentes su-
jeitos a entupimento. Os componentes internos das válvulas devem, obrigatoriamente, serem troca-
dos se verificados sinais de deterioração ou desgaste, conforme orientações do fabricante do extintor 
ou, na falta destas, conforme boas práticas; 

e)  inspeção visual das roscas dos componentes removíveis e verificação dimensional para as roscas côni-
cas dos cilindros para extintores de incêndio com carga de dióxido de carbono (CO2) e cilindros para 
gases expelentes (ampolas), conforme Anexo A deste RTQ; 

f)  inspeção da parte interna do recipiente ou cilindro, utilizando dispositivo de iluminação interna, e da 
parte externa, as quais não devem apresentar defeitos, danos ou corrosão; quanto à corrosão, obser-
var o descrito nos itens 6.2.4.3 e 6.2.4.5 deste RTQ; 

g)  repintura, quando necessário, que deve atender ao estabelecido no item 6.2.4.1 – b deste RTQ; 

h)  regulagem e ensaios dos componentes descritos no item 6.2.3.8 deste RTQ; 

i)  exame visual dos componentes de materiais plásticos, com auxílio de lupa, os quais não podem apre-
sentar rachaduras ou fissuras; 

j)  verificação do tubo sifão quanto ao comprimento (estabelecido por meio de dispositivo que indique a 
profundidade do cilindro ou recipiente do gargalo ao fundo interno), integridade e conformidade da 
rosca (em atendimento ao Anexo A deste RTQ), existência de chanfro, inexistência de deformação, e 
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não apresentação de bolhas e demais características que possam afetar o desempenho do extintor de 
incêndio; 

Quando verificada a necessidade de troca do tubo sifão, por não atendimento a quaisquer dos requi-
sitos descritos acima, esse tubo deverá ter as seguintes características: 

- Para extintores com carga de água pressurizada e de espuma mecânica: não utilizar material metálico, 
exceto aço inoxidável; 

- Para extintores com carga de halogenado e de dióxido de carbono: não utilizar materiais plásticos. 

k)  substituição, por novos, ou reaproveitamento dos componentes do extintor de incêndio manutenido, 
observado o estabelecido nos itens 6.2.1.3, 6.2.1.3.1 e 6.2.1.4 deste RTQ; 

l)  fixação dos componentes roscados com aperto adequado, sendo que para a válvula de descarga, tampa 
e mangueira, devem ser adotados os critérios estabelecidos no Anexo A.      

m) montagem do extintor de incêndio com os componentes previamente verificados/testados e aprova-
dos, de acordo com o estabelecido neste RTQ, ou com componentes substitutos novos; 

n) execução de recarga e pressurização do extintor de incêndio; 

o)  colocação do Anel de Identificação de Manutenção, que deve atender ao disposto no Anexo C; 

p) substituição do Quadro de Instruções, que deve ser conforme o estabelecido no Anexo B deste RTQ, 
adequado ao modelo do extintor de incêndio; 

Nota:  A sobreposição do Quadro de Instruções somente será aceita na condição descrita no item 5.1.13 
deste RTQ. 

q)  realização do ensaio de estanqueidade do extintor de incêndio; 

r)  colocação da trava e lacre; 

s)  fixação do Selo de Identificação da Conformidade;  

t)  fixação da Etiqueta de Garantia Autoadesiva, a qual deve estar conforme o especificado no Anexo J 
deste RTQ; e 

u) quando aplicável, marcação do peso cheio (PC) e peso vazio (PV) nas válvulas do extintor conforme 
itens a seguir. 

6.2.3.5 Para o caso do extintor de incêndio com carga de dióxido de carbono (CO2), deve ser efetuada, em 
suas respectivas válvulas, de acordo com os itens 6.2.3.7 e 6.2.3.7.1 a seguir, a marcação do peso do 
extintor de incêndio completo com carga (PC) e do peso do extintor de incêndio completo descarregado 
(PV).  

6.2.3.6 Para o caso das ampolas com carga de dióxido de carbono (CO2), deve ser efetuada, em suas res-
pectivas válvulas, de acordo com os itens 6.2.3.7 e 6.2.3.7.1 a seguir, a marcação do peso da ampola 
completa (ampola + válvula) com carga (PC) e do peso da ampola completa descarregada (PV).  

Nota: O fornecedor deve checar se o PC e PV existentes estão corretos. Caso não estejam corretos, o 
fornecedor deverá remarcar esses valores. 

6.2.3.7 As marcações do peso cheio e do peso vazio nas válvulas devem ser efetuadas por um dos seguin-
tes meios: 

a) puncionamento na válvula (válido somente para válvulas novas que não possuam essa marcação); ou 

b) gravação/marcação conforme itens 6.2.4.10 e 6.2.4.10.1 deste RTQ, ou puncionamento sobre chapa 
metálica de latão, alumínio ou aço inox, que deve ser afixada às válvulas por meio de adesivo para metais 
a base de epóxi ou metacrilato, que o trabalhador deve manusear utilizando luvas ou cremes protetores 
contra agentes químicos. 
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6.2.3.7.1 A indicação dos pesos deve se dar até o décimo da unidade “kg”, antecedida das letras PC (para 
peso cheio) e PV (para peso vazio). 

6.2.3.8 As regulagens e ensaios a serem realizados na manutenção de 2º nível, conforme procedimento 
estabelecido nos Anexo H e I deste RTQ, devem ser os seguintes:  

a) regulagem estática da válvula reguladora de pressão, quando aplicável;  

b) regulagem da válvula de alívio de pressão, quando aplicável; 

c) verificação da estanqueidade das válvulas de descarga dos recipientes, cilindros e ampolas; 

d) verificação da condutividade elétrica da mangueira de descarga de alta pressão; 

e) verificação da indicação da pressão e estanqueidade do indicador de pressão; e 

f) verificação da estanqueidade dos extintores de incêndio. 

6.2.3.9 O Relatório da manutenção de 2º nível deve conter, no mínimo, as seguintes informações: 

a) identificação do cliente, no mínimo: nome ou razão social, endereço, telefone. 

Nota: A identificação do cliente deve constar de um cadastro de cliente. 

b) identificação do recipiente/cilindro: norma, número de série e carga nominal do agente extintor; 

c) marca e ano de fabricação do extintor de incêndio e ano do último ensaio hidrostático; 

Nota: Para extintores novos, o ano do último ensaio hidrostático é coincidente com o ano de fabricação; 

d) discriminação dos componentes novos que substituem outros reprovados, quando aplicável; 

d.1) no caso de substituição do agente extintor pó para extinção de incêndio, discriminar a marca, o teor 
do(s) produto(s) inibidores e da data de validade do mesmo; e 

e) assinatura do responsável operacional. 

 

6.2.3.9 O Relatório da manutenção de 2º nível deve conter, no mínimo, as seguintes informações: 

a) identificação do cliente, no mínimo: nome ou razão social, adicionado do endereço e telefone ou do 
CNPJ/CPF. 

Nota: A identificação do cliente deve constar de um cadastro de cliente. 

b) identificação do recipiente/cilindro: norma, número de série e carga nominal do agente extintor; 

c) marca e ano de fabricação do extintor de incêndio e ano do último ensaio hidrostático; 

Nota: Para extintores novos, o ano do último ensaio hidrostático é coincidente com o ano de fabricação; 

d) discriminação dos componentes novos que substituem outros reprovados, quando aplicável; 

d.1) no caso de substituição do agente extintor pó para extinção de incêndio, discriminar a marca, o teor 
do(s) produto(s) inibidores e da data de validade do mesmo; e 

e) assinatura do responsável operacional. 

Retificação publicada no Diário Oficial da União de 20/05/2022 

6.2.4 Manutenção de 3º nível 

6.2.4.1 Deve ser atendido o estabelecido nos itens 6.2.3.4 até 6.2.3.7.1 deste RTQ e, adicionalmente, o 
que se segue: 

a) realização e identificação do ensaio hidrostático, conforme descrito no item 6.2.4.8 deste RTQ; 
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b) remoção total ou parcial da pintura dos recipientes, cilindros ou ampolas, sendo que a remoção total 
deverá ocorrer, obrigatoriamente, quando for observado o descrito no item 6.2.4.5 deste RTQ; 

c) determinação da capacidade volumétrica, conforme Anexo E deste RTQ; 

d) substituição do dispositivo de alívio de pressão (DAP), constituído de arruela, disco e bujão, da válvula 
de descarga dos extintores de incêndio de dióxido de carbono (CO²) ou dos cilindros para o gás expelente, 
posteriormente ao ensaio de resistência à pressão das válvulas de descarga; e 

e) regulagem e ensaios dos componentes e do extintor de incêndio montado, descritos no item 6.2.4.2 a 
seguir; 

f) repintura do recipiente, do cilindro e da ampola. 

6.2.4.2 Os ensaios e regulagens a serem realizados na manutenção de 3º nível, conforme procedimento 
estabelecido nos Anexos H e I deste RTQ, devem ser os seguintes:  

a) regulagem estática da válvula reguladora de pressão, quando existente;  

b) regulagem da válvula de alívio de pressão, quando existente; 

c) verificação da condutividade elétrica da mangueira de descarga dos extintores de alta pressão; 

d) verificação da indicação da pressão e estanqueidade do indicador de pressão; 

e) verificação da resistência à pressão das válvulas de descarga dos recipientes, cilindros e ampolas; 

f) determinação da pressão de atuação do DAP; 

f) verificação da resistência à pressão das mangueiras de baixa e de alta pressão; 

g) hidrostático de recipientes, cilindros e ampolas; 

h) determinação da perda de massa, quando aplicável; e 

i) verificação da estanqueidade dos extintores de incêndio. 

6.2.4.3 Os recipientes, cilindros e ampolas de extintores de incêndio devem ser submetidos ao ensaio 
hidrostático em um intervalo máximo de 5 (cinco) anos, contados a partir da data de fabricação ou da 
realização do último ensaio hidrostático, observado o descrito no item 4.2.4.3 a seguir. Porém, os recipi-
entes, cilindros e ampolas devem ser submetidos imediatamente a este ensaio quando apresentarem 
qualquer uma das situações descritas a seguir: 

a)  não for possível identificar quando se deu o último ensaio hidrostático; 

b) apresentar corrosão maior que grau Ri 1, definido na norma ABNT NBR ISO 4628-3:2015, no recipiente, 
no cilindro, na ampola, ou nas partes submetidas à pressão permanente ou sujeitas à pressão momen-
tânea, ou nos mecanismos ou sistemas de acionamento mecânico; 

c)  apresentar defeito na alça de transporte ou acionamento, desde que estes constituam parte integrante 
de componentes sujeitos à pressão permanente ou momentânea; ou 

d)  ter sido submetido a danos térmicos ou mecânicos. 

6.2.4.3 Os recipientes, cilindros e ampolas de extintores de incêndio devem ser submetidos ao ensaio 
hidrostático em um intervalo máximo de 5 (cinco) anos, contados a partir da data de fabricação ou da 
realização do último ensaio hidrostático, observado o descrito no item 6.2.4.4 a seguir. Porém, os recipi-
entes, cilindros e ampolas devem ser submetidos imediatamente a este ensaio quando apresentarem 
qualquer uma das situações descritas a seguir: 

a) não for possível identificar quando se deu o último ensaio hidrostático; 
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b) apresentar corrosão maior que grau Ri 1, definido na norma ABNT NBR ISO 4628-3:2015, no recipiente, 
no cilindro, na ampola, ou nas partes submetidas à pressão permanente ou sujeitas à pressão momen-
tânea, ou nos mecanismos ou sistemas de acionamento mecânico; 

c) apresentar defeito na alça de transporte ou acionamento, desde que estes constituam parte integrante 
de componentes sujeitos à pressão permanente ou momentânea; ou 

d) ter sido submetido a danos térmicos ou mecânicos. 

Retificação publicada no Diário Oficial da União de 20/05/2022 

6.2.4.4 Quando o extintor de incêndio for identificado como de aplicação marítima, o intervalo máximo 
para submissão ao ensaio hidrostático será o especificado na norma ABNT NBR 12274. Porém, os recipi-
entes, cilindros e ampolas devem ser submetidos imediatamente a este ensaio quando o extintor apre-
sentar qualquer uma das situações descritas no item 6.2.4.3 acima. 

6.2.4.5 A remoção total da pintura dos cilindros, recipientes e ampolas, previamente ao ensaio hidrostá-
tico, deve ser realizada sempre que esses componentes apresentarem: 

a) corrosão maior que grau Ri 1 definido na norma ABNT NBR ISO 4628-3:2015; 

b) empolamento da pintura; 

d) descontinuidade visual da pintura;  

e) danos térmicos superficiais; ou 

f) danos mecânicos. 

6.2.4.5.1 Consideram-se danos térmicos superficiais aqueles que não afetam termicamente o substrato 
(metal-base) do extintor, ou seja, somente a pintura é danificada. Caso o substrato seja afetado, o recipi-
ente ou cilindro deve ser condenado. 

6.2.4.6 Para os cilindros, quando for detectada corrosão maior que grau F1 definido na norma ABNT NBR 
ISO 4628-3:2015, deve se proceder à avaliação da perda de massa, conforme item H.3.4 do Anexo H deste 
RTQ. 

6.2.4.6 Para os cilindros, quando for detectada corrosão maior que grau Ri1 definido na norma ABNT NBR 
ISO 4628-3:2015, deve se proceder à avaliação da perda de massa, conforme item H.3.4 do Anexo H deste 
RTQ. 

Retificação publicada no Diário Oficial da União de 20/05/2022 

6.2.4.7  Quando o fornecedor realizar manutenção em extintores de incêndio durante o ano limite para a 
realização do ensaio hidrostático, deve obrigatoriamente realizar a manutenção de 3º nível. 

6.2.4.8 Antes de realizar o ensaio hidrostático, o recipiente, a ampola e o cilindro deve(m) receber a iden-
tificação do ensaio hidrostático, que deve conter as seguintes informações: 

a) logotipo ou marca do fornecedor; e 

b) ano da execução do ensaio hidrostático. 

Nota 1: A marcação deve respeitar a seguinte sequência:  logotipo – ano, com dois dígitos. 

Nota 2: Opcionalmente, o termo “VIST” ou “VISTORIADO” pode ser adicionado junto – imediatamente 
antes, acima ou abaixo – à sequência estabelecida (logotipo – ano). 

6.2.4.8.1  As letras, números e o logotipo devem possuir altura mínima de 5 mm. Os extintores, após 
pintados, devem receber uma sobrepintura em cor contrastante à do recipiente ou cilindro sobre a mar-
cação descrita em 6.2.4.8. 
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6.2.4.9  As marcações sobre o cilindro ou ampola devem ser feitas em baixo relevo, à punção, observado 
o estabelecido no item 6.2.1.9 deste RTQ. 

6.2.4.10  Nos recipientes, as marcações devem ser realizadas na base de apoio metálica (“saia”) sempre 
que esta existir e houver espaço,  podendo ser feitas à punção ou por um dos meios especificados a seguir.  

Sobre a superfície do recipiente (que está pressurizada), a marcação deve ser feita somente por um dos 
meios especificados a seguir: 

a) lápis/caneta de gravação pneumática, provido de ponteira de metal duro para gravação por impacto, 
combinado a um gabarito que garanta a padronização da grafia em caixa alta e a perfeita reprodução do 
logotipo do fornecedor; 

b) outros meios de gravação/marcação, desde que seja feita por equipamentos que não deformem o re-
cipiente e que garantam a padronização da grafia em caixa alta e a perfeita reprodução do logotipo do 
fornecedor; ou 

c) aposição de etiqueta autoadesiva com as marcações impressas/gravadas sobre ela, e que garanta a 
padronização da grafia em caixa alta e a perfeita reprodução do logotipo do fornecedor. 

6.2.4.10.1 Para a marcação realizada conforme a alínea “c”, fica dispensada a sobrepintura referida em 
6.2.4.8.1 acima, e esta pode ser realizada após o ensaio hidrostático. 

6.2.4.11 A etiqueta autoadesiva deve possuir resistência às condições ambientais (calor, frio e umidade), 
a solventes a ao arrancamento. 

6.2.4.12  As gravações/marcações devem ser visíveis, legíveis e indeléveis. 

6.2.4.13 O Relatório da manutenção de 3º nível deve conter, além do estabelecido para o Relatório da 
manutenção de 2º nível (item 6.2.3.9 deste RTQ), as seguintes informações:  

a) tara atual e perda de massa percentual (%), para os cilindros que apresentarem corrosão maior que 
grau Ri 1 definido na norma ABNT NBR ISO 4628-3:2015;  

b) expansão total, permanente e permanente percentual dos cilindros e ampolas ensaiados hidrostatica-
mente;  

c) resultado (aprovação ou reprovação/condenação) do ensaio hidrostático e, se for o caso, o motivo da 
condenação; e 

d) pressão do ensaio hidrostático.  

6.2.5 Requisitos específicos 

6.2.5.1 Extintor de incêndio com carga d’água pressurizada 

6.2.5.1.1 Os seguintes requisitos devem ser aplicados a estes extintores: 

a)  a água utilizada na recarga deve ser potável; 

b)  o extintor de incêndio deve ser carregado somente com sua carga nominal de agente extintor, com 
tolerância de ± 2,0 %; 

c)  quando for utilizado anticongelante, a sua quantidade deve estar contida na carga nominal declarada 
no Quadro de Instruções, não podendo ser inflamável ou dar origem a produtos ou combinações tóxicas, 
quando aquecido. Devem ser seguidas as orientações do manual do fabricante do extintor, quando hou-
ver; e 

d)  quando for utilizado inibidores de corrosão à carga de água do extintor de incêndio, a quantidade desse 
inibidor deve estar declarada no Quadro de Instruções, não podendo ser inflamável ou dar origem a pro-
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dutos ou combinações tóxicas quando aquecido e, também, não pode se deteriorar quimicamente (apo-
drecer) durante o período em que estiver no extintor.  Devem ser seguidas as orientações do manual do 
fabricante do extintor, quando houver. 

6.2.5.1.2 As cargas nominais de agente extintor são 10, 75 e 150 litros. 

6.2.5.2 Extintor de incêndio com carga de espuma mecânica 

6.2.5.2.1 Os seguintes requisitos devem ser aplicados a estes extintores: 

a)  a água utilizada na recarga deve ser potável; e 

b)  o extintor de incêndio deve ser carregado somente com sua carga nominal de agente extintor (água + 
LGE), com tolerância de ± 2 %. 

6.2.5.2.2 A carga nominal do agente extintor deve corresponder à indicada no Quadro de Instruções do 
fabricante do extintor de incêndio, se houver, e na ausência desta informação, à carga nominal de 9, 10 
ou 50 litros. 

6.2.5.2.3 O LGE deve ser o recomendado no Manual Técnico do fabricante do extintor de incêndio sob 
manutenção. 

Nota: Quando não for possível o acesso ao Manual Técnico do fabricante específico, deve-se utilizar Ma-
nual Técnico de fabricante que possua produto similar (e com igual ou superior capacidade extintora), se 
existente. 

6.2.5.2.4 Quando o extintor não for em aço inoxidável e possuir revestimento interno, devem ser consi-
deradas as boas condições do revestimento interno. Caso haja desplacamento, o extintor deve ser con-
denado. 

6.2.5.3 Extintor de incêndio com carga de pó para extinção de incêndio  

6.2.5.3.1 Os seguintes requisitos devem ser aplicados a estes extintores: 

a) o agente pó para extinção de incêndio, utilizado na recarga, deve estar em conformidade com o regu-
lamento específico publicado pelo Inmetro para este produto, e atendendo ao especificado pelo fabri-
cante do extintor de incêndio, em seus manuais técnicos; 

b) o extintor de incêndio deve ser carregado com sua carga nominal de agente extintor, respeitando-se 
as seguintes tolerâncias: 

–  ± 5 %, para extintores de incêndio com carga nominal de até 2 kg, inclusive; 

–  ± 3 %, para extintores de incêndio com carga nominal acima de 2 kg e até 6 kg, inclusive;  

–  ± 2 %, para extintores de incêndio com carga nominal acima de 6 kg; e 

c) o pó para extinção de incêndio não pode ser submetido à secagem, por tratar-se de produto termode-
gradável, nem peneirado, dado a importância da manutenção da distribuição granulométrica original. 
Caso apresente grumos, torrões ou qualquer evidência de absorção de umidade, bem como partículas es-
tranhas, deve ser substituído. 

6.2.5.3.2 Quando não for possível definir ou identificar, inequivocamente, a base de pó para extinção de 
incêndio (produto inibidor) com que o extintor de incêndio originalmente foi fabricado, o fornecedor deve 
solicitar parecer ao fabricante do extintor de incêndio sobre o agente extintor a ser utilizado para carre-
gamento do extintor. Caso não seja possível a obtenção do parecer, deve-se realizar o carregamento com 
pó a base de bicarbonato de sódio. 

6.2.5.3.3  Os pós para extinção de incêndio não podem ser misturados quanto à sua origem (fabricante 
do pó para extinção de incêndio e lote) e quanto ao produto inibidor, não sendo permitida a complemen-
tação de carga no extintor de incêndio. 
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6.2.5.3.4 A recarga com pó para extinção de incêndio novo deverá observar o estabelecido no subitem 
6.2.5.3.1 deste RTQ e: 

a) o pó para extinção de Incêndio não pode apresentar aglomerados ou qualquer evidência de absorção 
de umidade, nem contaminações ou partículas estranhas; 

b) deve atender às prescrições contidas neste RTQ para as operações de retirada (desenvase) e envase; e 

c) deve estar dentro de sua data de validade.  

6.2.5.3.4.1  As embalagens do pó para extinção de incêndio novas e lacradas de fábrica devem ser arma-
zenadas em locais protegidos da umidade e calor excessivos, sendo que, após sua primeira abertura, essas 
embalagens devem, obrigatoriamente, serem guardadas dentro das cabinas de pó para extinção de in-
cêndio. 

6.2.5.3.5  É permitido o reaproveitamento do pó para extinção de incêndio dos extintores de incêndio 
lacrados de fábrica. O reaproveitamento de pó para extinção de incêndio de extintores já manutenidos, 
está condicionado ao atendimento dos seguintes requisitos: 

a) A recarga com o pó para extinção de incêndio contido em extintor de Incêndio já manutenido atender 
ao estabelecido nas alíneas “a” e “b” do item 6.2.5.3.4 acima; e 

b) A última manutenção ter sido de 2º ou 3º nível, e esta ter sido realizada pelo mesmo fornecedor que 
está realizando a manutenção corrente. 

6.2.5.3.6  As cargas nominais de agente extintor são 1 kg; 2 kg; 2,3 kg; 4 kg; 4,5 kg; 5 kg; 6 kg; 8 kg; 8,1 kg; 
9 kg; 12 kg; 20 kg; 30 kg; 50 kg; 55 kg; 70 kg e 100 kg. 

6.2.5.4 Extintor de incêndio com carga de dióxido de carbono – CO2 

6.2.5.4.1 Os seguintes requisitos devem ser aplicados a estes extintores: 

a) independente do prazo de manutenção adotado para os extintores com carga de dióxido de carbono, 
quando houver perda superior a 10 % da carga nominal declarada, a manutenção de 2º nível deve 
necessariamente ser efetuada; 

b)  o dióxido de carbono (CO2) utilizado deve ser de grau comercial, livre de água e com pureza mínima de 
99,5 % na fase vapor; 

c)  o extintor de incêndio deve ser carregado somente com sua carga nominal de agente extintor, com 
uma tolerância de carga de 5 % para menos (+ 0 % /- 5 %); 

d)  antes do carregamento do agente extintor, deve ser verificado o dispositivo de alívio de pressão (DAP), 
de acordo com o item “6.2.3.4–c” deste RTQ; 

e)  a colocação correta e adequada do dispositivo antirrecuo “quebra-jato” deve ser verificada, principal-
mente quanto ao seu dimensionamento em relação ao alojamento da conexão; 

e.1) o “quebra-jato” deve ser de latão ou aço inoxidável austenítico, e deve ser instalado na extremidade 
da mangueira junto ao difusor. Para extintores que não possuem mangueira, deve ser colocado na 
válvula de descarga. 

6.2.5.4.2 A determinação da capacidade volumétrica é obrigatória sempre que for requerido o ensaio hi-
drostático do cilindro, salvo se houver registro anterior de sua capacidade de carga de agente extintor e 
de quem efetuou o registro. Na ausência ou divergência destes dados, ou no caso de existência de marca-
ções duvidosas, deve ser feita, obrigatoriamente, a determinação da capacidade volumétrica, conforme 
Anexo E, e o correspondente registro do peso do extintor de incêndio completo com carga, do peso do 
extintor de incêndio completo descarregado e da carga nominal de agente extintor, adicionada da identi-
ficação do fornecedor. 
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6.2.5.4.3 A carga nominal do agente extintor, para carga comum, deve corresponder àquela indicada por 
meio de punção na calota superior do cilindro, se houver. Na ausência desta informação, deve-se deter-
minar a carga real de agente extintor como segue: 

a) determinar a capacidade volumétrica do cilindro segundo o método descrito no Anexo E deste RTQ; e 

b) multiplicar o volume obtido pelo fator 0,68. 

Nota: A carga nominal de agente extintor corresponde ao valor inteiro imediatamente inferior ao valor 
obtido, o qual deve ser puncionado na calota superior do cilindro, devendo remeter documento compro-
batório, sobre a condição da carga estabelecida, ao usuário. 

6.2.5.4.4 A carga nominal de agente extintor com carga para alta ou baixa temperatura, deve correspon-
der àquela indicada por meio de punção na calota superior do cilindro para uma destas condições, se 
houver. Na ausência desta informação, deve-se determinar a carga real de agente extintor como segue: 

a) determinar a capacidade volumétrica do cilindro, segundo o método descrito no Anexo E deste RTQ; 

b) multiplicar o valor obtido pelo fator de enchimento de 0,68; 

c) para os extintores de incêndio com carga para alta temperatura, multiplicar o valor encontrado pelo 
fator de enchimento de 0,90; 

d) para extintores de incêndio com carga para baixa temperatura, multiplicar o valor resultante pelo fator 
de enchimento de 0,75 e adotar os critérios expressos no Anexo D; 

e) puncionar a carga nominal de agente extintor corresponde ao valor inteiro imediatamente inferior ao 
valor obtido, na calota superior do cilindro, devendo remeter documento comprobatório ao usuário sobre 
a condição da carga estabelecida; e 

f) no Quadro de Instruções deverá constar a expressão “carga para baixa temperatura” ou “carga para 
alta temperatura”, conforme o caso. 

6.2.5.4.4.1 Em hipótese alguma o extintor de incêndio pode ser carregado acima da carga determinada 
pelo resultado da aplicação do fator de enchimento.  

6.2.5.4.5 O dióxido de carbono (CO2) envasado no extintor de incêndio poderá ser reaproveitado quando 
atendido uma das seguintes condições: 

a) o extintor de incêndio ainda não tiver sido submetido à recarga, ou seja, o dióxido de carbono contido 
em seu interior é aquele envasado pelo próprio fabricante do extintor; ou 

b) o fornecedor que realizar a manutenção for o mesmo que efetuou a manutenção anterior. 

6.2.5.4.6 Somente serão aceitas válvulas de extintor de incêndio de CO2 com rosca ¾ NGT ou ¾ NPT. Estas 
válvulas devem estar conformidade aos requisitos do Anexo A deste RTQ.  

Nota: As roscas do cilindro e da válvula devem ser compatíveis. Deve ser verificada a compatibilidade, no 
cilindro, através do uso de calibre tampão. A rosca do calibre tampão deve ser de mesma especificação 
da rosca da válvula. 

6.2.5.4.7 As cargas nominais de agentes extintores são: 1 kg; 2 kg; 4 kg; 6 kg; 10 kg; 25 kg; 30 kg; 45 kg e 
50 kg. 

6.2.5.5 Extintor de incêndio portátil com carga de halogenado 

6.2.5.5.1 Os seguintes requisitos devem ser aplicados a estes extintores: 

a)  o agente extintor deve ser substituído a cada cinco anos ou quando a pressão lida no indicador de 
pressão indicar valores fora da faixa de operação; 

     b) antes do carregamento com agente extintor, o recipiente deve estar limpo e seco; 
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c)  o extintor de incêndio deve ser carregado somente com sua carga nominal de agente extintor, com 
uma tolerância de carga de 5 % para menos (+ 0 % /- 5 %); e 

d)  o gás expelente nos extintores pressurizados deve ser introduzido no extintor com 0,002 % de umi-
dade, no máximo. 

 

7.  ENSAIOS DE ROTINA DO FORNECEDOR 

Como ensaio de rotina, o fornecedor deve realizar ensaio de funcionamento nos extintores de incêndio 
que façam parte de seu escopo. 

7.1 O fornecedor deve realizar, no mínimo uma vez por mês, o ensaio de funcionamento estabelecido no 
Anexo I deste RTQ sobre uma amostragem dos extintores de incêndio manutenidos em 2º ou 3º níveis, 
seguindo o procedimento descrito neste RTQ. 

7.1.1 Para realização desses ensaios, o fornecedor deverá retirar da expedição uma amostragem contendo 
os modelos de extintores de incêndio que passaram por serviços de manutenção durante aquele período. 

7.2 Para cada modelo de extintor de incêndio manutenido no período, o fornecedor deve tomar a seguinte 
amostragem: 

a) 2 (dois) extintores portáteis ou 0,3 %, o que for maior, do total manutenido no período; 

b) 1 (um) extintor não portátil ou 0,3 %, o que for maior, do total manutenido no período; e 

c) 1 (um) extintor de pressurização indireta ou 0,3 %, o que for maior, do total manutenido no período. 

7.3 O fornecedor deve, ainda, para estes ensaios de rotina: 

a) designar formalmente o responsável operacional como responsável pelos ensaios; 

b) avaliar os resultados; 

c) registrar os resultados, inclusive as não conformidades; e 

d) analisar, propor e implementar as ações corretivas, registrando-as. 

7.4 Os registros referidos em 7.3–d acima devem ser mantidos legíveis, prontamente identificáveis e re-
cuperáveis, por um prazo mínimo de 5 (cinco) anos. Estes registros devem descrever a aprovação/repro-
vação, a identificação do fabricante e número de série do extintor de incêndio, data de fabricação, norma 
de fabricação, código de projeto (quando aplicável), modelo, data de ensaio, resultados obtidos, e o exe-
cutor do ensaio. 

7.5 O resultado do ensaio de funcionamento deve ser apontado, pelo fornecedor, em planilhas de ensaios 
conforme o item F.2 do Anexo F deste RTQ. 
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ANEXO A 

 
REQUISITOS A SEREM OBSERVADOS EM COMPONENTES ROSCADOS 

 

A.1 Para extintores de incêndio de baixa pressão: 

Deve ser realizado, a cada manutenção, controle visual de roscas, sendo rejeitadas aquelas que apresen-
tarem pelo menos um dos eventos abaixo, observado o descrito na Tabela 3: 

a) crista danificada; 

b) falhas de filetes; ou 

c) flancos desgastados ou amassados. 

A.2 Para extintores de incêndio de alta pressão e ampolas: 

A.2.1 Deve ser realizada inspeção da rosca do gargalo do cilindro. A rosca do gargalo deve ser limpa e 
examinada para verificação de que, na sua área útil, os filetes não estejam rompidos, os flancos não este-
jam rasgados ou amassados, as cristas não tenham trincamentos maiores que os permitidos, e esteja de 
acordo com o perfil original a ser verificado com calibre tampão 3/4” NGT, 3/4”NPT ou 3/8” NPT; 

A.2.2 Para os demais conjuntos roscados devem ser seguidos os mesmos requisitos apontados para os 
extintores de incêndio de baixa pressão, item A.1 acima. 

A.3 As dimensões das roscas dos componentes roscados devem assegurar ajustes que permitam garantir 
torque e resistência adequados para cada união roscada.  

 

Tabela 3 – Requisitos a serem observados na montagem dos componentes roscados  
 

COMPONENTE 

IDENTIFICAÇÃO DO 
MODELO E DA 

ESPECIFICAÇÃO DA 
ROSCA 

N.º MÍNIMO DE 
FIOS DE ROSCA 

SÃOS CONSECU-
TIVOS  

(a partir do topo ex-
terno do gargalo) 

REFERÊNCIA DE APERTO 

Válvula de descarga para 
extintores com carga de 
pó 1 kg e 2 kg 

VP-1/VP-2 UNEF 6  

O operador deve atarraxar a válvula 
ou a tampa manualmente até que 
haja o tangenciamento do anel de 
vedação com a abertura do recipi-
ente. A partir deste ponto, aplicar 
um torque com ferramenta apropri-
ada com um comprimento de arco 
compreendido entre 1/4 a 1/2 de 
volta. 

Válvula de descarga para 
extintor com carga de pó 4 
kg a 12 kg e para extintor 
com carga de água pressu-
rizada 10 L 

VP-4/AP-10-M30 x 
1,5 

6 

Tampa para extintor de 
pressurização indireta 
com carga de pó, portátil 

P 6-B – M46 x 1,5 6 
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Válvula de descarga para 
extintor com carga de dió-
xido de carbono (CO2) tipo 
gatilho, abertura lenta 
(ABL) carreta e abertura 
lenta (ABL) para nitrogê-
nio 

 

CO2 – 19,05 mm – gat-
ilho 

CO2 – 19,05 mm – ABL 

N2- 19,05 mm – ABL 

 

 

14 por 25,4 mm 

 

6 fios de rosca 

Deve-se observar a recomendação 
prática no sentido de obter um firme 
aperto manual e, após 11/8 de aperto 
com chave, deve ser visível, no mí-
nimo, 1 volta (1 fio de rosca) útil na 
válvula. 

Válvula de descarga para 
extintor com carga de dió-
xido de carbono (CO2) 
abertura lenta (ABL) 

CO2 – 25,4 mm – 
11.1/2 NPT 

11.1/2 por 25,4 mm 

 

6 fios de rosca 

Deve-se observar a recomendação 
prática no sentido de obter um firme 
aperto manual e, após 11/8 de aperto 
com chave, deve ser visível, no mí-
nimo, 1 volta (1 fio de rosca) útil na 
válvula. 

Mangueira de descarga 
para extintor de pressuri-
zação direta, portátil 

Mangueira de pres-
surização direta 

M 14 x 1,5 

4 
Adotar recomendação prática de 1/4 
a 1/2 de volta, após o aperto ma-
nual. 

Mangueira de descarga 
para extintor de pressuri-
zação indireta, portátil 

Mangueira para ex-
tintor de pressuriza-
ção indireta. Diversas 
roscas 

6 
Adotar recomendação prática de 1/4 
a 1/2 de volta, após o aperto ma-
nual. 

Mangueira de descarga 
para extintores com carga 
de dióxido de carbono, 
portáteis, incluindo a 
carga nominal de 10 kg 

Mangueira para ex-
tintor CO2 portátil 

4 
Adotar recomendação prática de 1/4 
a 1/2 de volta, após o aperto manual 

Mangueira de descarga 
para extintores com carga 
de dióxido de carbono, so-
bre rodas, exceto àqueles 
com carga nominal de 10 
kg 

Mangueira para ex-
tintor CO2 não portá-
til 

6 
Adotar recomendação prática de 1/4 
a 1/2 de volta, após o aperto manual 

Tampa para extintor de 
pressurização indireta 
com carga de pó ou água 
pressurizada, sobre rodas 

Tampa para extintor 
sobre rodas 

6 

Adotar recomendação prática de 1/4 
a ½ de volta, utilizando-se chave es-
pecial que permita o perfeito acopla-
mento na tampa 

 

A.4 Se, após o aperto com a chave apropriada, sobrar menos de 1 (um) filete, o fornecedor deve substituir 
compulsoriamente a válvula de descarga para cilindros de alta pressão, desde que atendida a inspeção 
técnica com uso de calibre. 

A.5 Devem ser condenadas e eliminadas as válvulas para extintores com carga de dióxido de carbono 
(CO2), tipo gatilho de 12,7 mm NPT, rebaixadas de 19,05 mm – NPT para 12,7 mm – NPT, bem como o 
respectivo cilindro que as contém, visto que representam um grande risco de cisalhamento, ao aplicar o 
torque de aperto ou em consequência de queda acidental.  
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ANEXO B 

QUADRO DE INSTRUÇÕES 

B.1 O Quadro de Instruções deve ser confeccionado segundo a ABNT NBR 12962:2016, sendo que as 
informações mínimas obrigatórias que o mesmo deve conter são: 

B.1 O Quadro de Instruções deve ser confeccionado segundo os itens C.1.1, C.1.2, C.3, C.3.1, C.3.2, C.3.3, 
C.3.4 e C.4 da ABNT NBR 12962:2016, sendo que as informações mínimas obrigatórias que o mesmo deve 
conter, em língua portuguesa, são: 

Retificação publicada no Diário Oficial da União de 20/05/2022 

a) a descrição do agente extintor;  

b) a carga nominal de agente extintor, em kg ou litros; 

c) razão social; 

d) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ  

e) endereço do fornecedor; 

f) faixa de temperatura de operação; 

g) a frase “Regulamento Técnico da Qualidade/Inmetro”; 

h) capacidade extintora, se esta tiver sido declarada pelo fabricante do extintor de incêndio;   

i) a frase “recarregar, quando aplicável, imediatamente após o uso ou ao término da garantia”; 

j) a expressão “carga para baixa temperatura” ou “carga para alta temperatura”, quando aplicável; 

k) pressão normal de carregamento para extintores de pressurização direta, exceto para os extintores de 
dióxido de carbono (CO2); 

l) instruções de operação (tamanho das letras não inferior a 5 mm);  

m) a descrição do gás expelente e sua quantidade, para extintores de pressurização indireta (para N2 
informar pressão e carga nominal em litros; para extintores de dióxido de carbono (CO2), carga nominal 
em kg); 

n) declaração de uso de aditivo anticongelante ou anticorrosivo, quando aplicável (vide Nota); 

o) citação da obrigação da inspeção técnica semestral, para extintores de dióxido de carbono (CO2); e 

p) símbolos gráficos para as classes de fogo. 

Nota: A utilização de anticorrosivo, bem como de anticongelante, só pode ser feita de acordo com a es-
pecificação técnica de fabricantes de extintores de incêndio.  

B.1.1 O Quadro de Instruções deve possuir borda, e/ou parte de sua área, na cor que faça referência ao 
seu agente extintor, conforme segue: 

- cor VERDE, para agente extintor Água; 

- cor AZUL, para agente extintor Dióxido de Carbono (CO²); 

- cor LARANJA, para agente extintor Espuma Mecânica; 

- cor PRETA, para agente extintor Halogenados; 

- cor BRANCA, para agente extintor Pó BC; 

- cor AMARELA, para agente extintor Pó ABC. 
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B.2 Quando as especificações de algum extintor manutenido forem divergentes dos Quadros de Instru-
ções que o fornecedor possui, novos quadros deverão ser confeccionados, compatíveis às informações do 
fabricante do extintor. 
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ANEXO C 

 

ANEL DE IDENTIFICAÇÃO DA MANUTENÇÃO 

 

C.1 O Anel de Identificação da Manutenção deve ser confeccionado de acordo com uma das opções 
abaixo:  

a) em material plástico, indeformável nas suas dimensões, na cor referente ao ano de sua manutenção, 
conforme Tabela abaixo, e com dimensões compatíveis com cada um dos modelos de extintor de 
incêndio, de modo que o mesmo somente possa ser colocado ou removido com a prévia desmontagem 
do extintor. Esse anel deve possuir entalhes radiais equidistantes entre si (no mínimo, quatro entalhes), 
que permitam sua ruptura antes de alcançar uma deformação de 20 mm. A especificação das cores deve 
atender ao definido na Norma ABNT NBR 7195:2018 – Cores para segurança.  

b) em alumínio ou aço inox, indeformável nas suas dimensões, sem pintura e com dimensões compatíveis 
com cada um dos modelos de extintor de incêndio, de modo que o mesmo somente possa ser colocado 
ou removido com a prévia desmontagem do extintor.  

 

Tabela – Cronograma de cores para confecção dos Anéis de Identificação da manutenção 

01/01/2018  a  31/12/2018 PÚRPURA 

01/01/2019  a  31/12/2019 AMARELO 

01/01/2020  a  31/12/2020 VERDE 

01/01/2021  a  31/12/2021 BRANCO 

01/01/2022  a  31/12/2022 AZUL 

01/01/2023  a  31/12/2023 PRETO 

01/01/2024  a  31/12/2024 ALARANJADA 

Nota:    Ao término da série de cores em 31/12/2024, deve-se recomeçar a mesma série 
para os anos subsequentes, a partir da cor PÚRPURA. 

  

C.2 O Anel de Identificação de Manutenção somente deve ser colocado ou substituído com a desmonta-
gem completa do extintor, na manutenção de 2º ou 3º nível. 

C.3 Quando a validade da manutenção de segundo nível for superior a 12 meses (conforme especificado 
no item 4.2.3.5.1 deste RTQ), o anel será mantido (com o ano da última manutenção efetuada). Este só 
será substituído quando constatada na inspeção a necessidade da execução de manutenção de segundo 
ou terceiro nível ou ao término da validade destes.   

C.4 O Anel de Identificação da Manutenção deve conter, obrigatoriamente, a identificação do fornecedor, 
podendo ser usado o nome ou o logotipo deste. Adicionalmente, os anéis de alumínio ou aço inox devem 
conter também o ano da realização da manutenção. 

C.4.1 As inscrições obrigatórias devem vir na face superior do anel, oposta aos entalhes. Outras identifi-
cações são permitidas desde que a clara e destacada identificação das marcações obrigatórias não fique 
comprometida. 

C.4.2 As inscrições sobre os anéis de alumínio ou aço inox não podem ser feitas por punção manual. 
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C.5 Toda identificação no Anel de Identificação de Manutenção deve ser de forma visível, legível e inde-
lével, em alto ou baixo relevo.  

C.6 Nos extintores de incêndio portáteis de pressurização direta, o Anel de Identificação de Manutenção 
deve ser instalado entre a válvula de descarga e o cilindro ou recipiente do extintor de incêndio, de ma-
neira que não seja possível a retirada desse anel sem a desmontagem da válvula de descarga do cilindro 
ou recipiente. Nos extintores de incêndio sobre rodas com pressurização direta, o Anel de Identificação 
de Manutenção deve ser instalado entre o indicador de pressão e a válvula, de maneira que não seja 
possível a retirada desse anel sem a retirada do indicador de pressão. 

C.7 Nos extintores de incêndio de pressurização indireta, portáteis ou sobre rodas, o Anel de Identificação 
de Manutenção deve ser instalado entre a válvula de abertura lenta e o corpo do respectivo cilindro para 
o gás expelente. 

C.8 O Anel de Identificação de Manutenção para os extintores de incêndio de CO2 que contenham       
válvula de 3/4 de polegada deve obrigatoriamente ter o diâmetro interno de 28 mm ± 1 mm.  
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ANEXO D 

 

REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA O CARREGAMENTO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO COM CARGA DE 
DIÓXIDO DE CARBONO (CO2) PARA BAIXA TEMPERATURA 

 

D.1 Na ausência do manual do fabricante, o extintor de incêndio de dióxido de carbono com carga para 
baixa temperatura deve ser parcialmente carregado com nitrogênio seco (ponto de orvalho no mínimo 
de 40 ºC), somente após estar assegurado que o cilindro está limpo e seco, de acordo com o quadro a 
seguir: 

 

CARREGAMENTO DE NITROGÊNIO 

TEMPERATURA AMBIENTE (ºC) PRESSÃO DE NITROGÊNIO (kgf/cm2) 

4,4 13,22 

10,0 13,50 

15,5 13,78 

21,1 14,06 

26,6 14,34 

32,2 14,55 

37,7 14,83 

 

Nota:    Para valores intermediários de temperatura utilizar o gradiente de pressão de nitrogênio de 0,05  
kgf/cm2 para cada 1 ºC de temperatura ambiente. 

EXEMPLO – Para o caso da temperatura ambiente de 1ºC, pressurizar com nitrogênio a 13,05 kgf/cm2. 

D.2  Agregar a quantidade de dióxido de carbono (CO2) correspondente a 75 % da carga comum. 

EXEMPLO – Para o caso da temperatura ambiente de 21,1 ºC, pressurizar com nitrogênio à pressão de 
14,06 kgf/cm2 e carregar com 4,5 kg de dióxido de carbono (CO2), caso a carga nominal de agente extintor 
seja de 6 kg quando para carga comum.  
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ANEXO E 

 

DETERMINAÇÃO DA CAPACIDADE VOLUMÉTRICA DE EXTINTORES DE INCÊNDIO E AMPOLAS PARA 
CARGA DE DIÓXIDO DE CARBONO (CO2) 

 

E.1 Aparelhagem necessária 

Balança com resolução máxima de 100 gramas ou compatível com a aplicação, o que for menor, isto é, a 
que tiver melhor resolução, atendendo ao estabelecido na tabela de instrumentos contida no Anexo G 
deste RTQ. 

E.2 Corpo de prova 

Cilindro do extintor ou cilindro do gás expelente (ampola). 

E.3 Procedimento 

a) pesar o cilindro vazio (CV), limpo e seco interna e externamente, e efetuar o registro.  

b) pesar o cilindro cheio de água (CC) e efetuar o registro. 

E.4 Resultados 

O volume do cilindro (VC) é obtido pela fórmula:     VC =  CC – CV 

O resultado, com uma casa decimal, deve ser marcado à punção na calota (cúpula) do cilindro. 

 

Nota:  Obtido o resultado, verificar a relação do volume com a carga (em peso) do agente extintor. 
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ANEXO F 

REQUISITOS DE DESEMPENHO PARA EXTINTORES DE INCÊNDIO 

 

F.1 Os resultados obtidos através do ensaio de funcionamento devem ser confrontados com os requisitos 
de desempenho apresentados abaixo. 
 

TOLERÂNCIA DE CARGA 

CARGA CAPACIDADE TOLERÂNCIA DE CARGA 

Pó 

Até 2 kg ± 5 % 

> 2 kg até 6 kg ± 3 % 

> 6 kg ± 2 % 

Água pressurizada Todas ± 2 % 

Espuma mecânica Todas ± 2 % 

Dióxido de carbono Todas + 0 % / - 5 % 

Halogenado Todas - 5 % 

 

TEMPO DE DESCARGA 

CARGA CAPACIDADE TEMPO DE DESCARGA 
(MÍNIMO) 

 

 

Pó 

De 1 kg até 4 kg 8 s 

> 4 kg até 12 kg 8 s 

> 12 kg até 30 kg 17 s 

> 30 kg até 70 kg 20 s 

> 70 kg até 100 kg 31 s 

Água pressurizada 10 litros 50 s 

 50, 75 e 150 litros 80 s 

Espuma mecânica 9 a 10 litros 50 s 

 50 litros 50 s 

 

 

Dióxido de carbono 

De 1 kg até 2 kg 8 s 

> 2 kg até 4 kg 11 s 

> 4 kg até 6 kg 13 s 

> 10 kg até 25 kg 17 s 

> 25 kg até 50 kg 26 s 

Halogenado Cap. Extintora até 20-B 8 s 

ALCANCE MÍNIMO DO JATO 

CARGA CAPACIDADE ALCANCE MÍNIMO DO JATO 
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Pó Todas não aplicável 

Água pressurizada 10 litros 3 m 

 50, 75 e 150 litros 6 m 

Espuma mecânica 9 a 10 litros não aplicável 

 50 litros não aplicável 

Dióxido de carbono Todas não aplicável 

 

RENDIMENTO MÍNIMO 

CARGA CAPACIDADE RENDIMENTO MÍNIMO 

Pó Todas 85 % 

Água pressurizada Todas 90 % 

Espuma mecânica Todas 90 % 

Dióxido de carbono Todas 95 % 

Halogenado Cap. Extintora até 20-B 90 % 

 

F.2 Para efetuar os registros do ensaio de funcionamento dos extintores de incêndio, o fornecedor deve 
utilizar planilhas baseadas nas planilhas constantes do Anexo A do RAC (Anexo II). 

F.3 Os ensaios devem ser realizados na posição normal de operação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



ANEXO DA PORTARIA INMETRO Nº 58/2022 

37 

 

ANEXO G 

INFRAESTRUTURA  

(Instrumentos, Ferramentas, Equipamentos e Dispositivos) 

 

INSTRUMENTOS 

Item Descrição Especificação Calibração 

1 Balança(s) 

Com resolução máxima de 100 g ou compatível com a apli-
cação, o que for menor, isto é, a que tiver melhor resolução.  

Considera-se balança compatível com a aplicação aquela 
cuja resolução:  
– não ultrapasse 2 % (dois por cento) do valor da carga no-
minal do extintor;  
– não ultrapasse 2 % (dois por cento) do valor da carga no-
minal do gás expelente da ampola, sendo admissível balança 
com resolução de 5 (cinco) gramas. 

Certificados / se-
los de verificação 
metrológica do In-
metro, ou de enti-
dade represen-
tante do órgão de-
legado, dentro da 
sua validade. 

2 Bureta 

Com duplo diâmetro (resolução variável), para os ensaios dos 
cilindros: 
– Resolução na parte de menor diâmetro: 0,1 mililitro 
–  Resolução na parte de maior diâmetro: correspondente a 
1% da expansão total medida, ou melhor. 

(Vide Nota 4) 

Inicial 

(Vide Nota 1) 

 

3 Bureta 
De resolução 0,01 mililitro, para ensaio das ampolas. 

(Vide Nota 5) 

Inicial 

(Vide Nota 1) 

4 Calibrador 
Tampão de rosca cônica 3/4” – 14 NGT  – L1 

(Vide Nota 4) 

Inicial e a cada 24 
meses 

5 Calibrador 
Tampão de rosca cônica 3/4” – 14 NPT  – L1 

(Vide Nota 4) 

Inicial e a cada 24 
meses 

6 Calibrador 
Tampão de rosca cônica 3/8” – 18 NPT  – L1 

(Vide Nota 5) 

Inicial e a cada 24 
meses 

7 Cronômetro Com resolução mínima de 1/100 min (0,001 mm)  

8 Macho 

3/4” – 14 NGT, para limpeza da rosca interna dos cilindros ou 
ampolas. 

(Vide Nota 4) 

 

9 Macho 

3/4” – 14 NPT, para limpeza da rosca interna dos cilindros ou 
ampolas. 

(Vide Nota 4) 

 

10 Macho 
3/8” – 18 NPT, para limpeza da rosca interna das ampolas. 

(Vide Nota 5) 
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11 Manômetros 

Com escala tal que a pressão utilizada esteja compreendida 
entre 25 % e 75 % de sua faixa de escala, e cuja exatidão cor-
responda à Classe B, ou melhor. Especificamente para a rea-
lização de ensaio sobre o indicador de pressão, deve ser utili-
zado manômetro Classe A, ou melhor, conforme norma ABNT 
NBR 14105-1:2013. 

(Vide Nota 2) 

Inicial e a cada 12 
meses 

12 Paquímetro 
Faixa de medição de 150 ou 200 mm, com resolução de 0,05 
mm ou melhor. 

Inicial e a cada 24 
meses 

13 

Termo-higrômetro 

Termo-higrômetro (individual para cada cabina de pó para ex-
tinção de incêndio) digital ou analógico com: 

 

 

 

 

 

Inicial e a cada 12 
meses 

 

 

 

 

 

– Escala de umidade entre 20 % e 90 %, ou mais ampla;  
– Escala de temperatura de 0 ºC a 50 ºC ou mais ampla; 

– Resolução de umidade: 1 % ou mais precisa; 

– Resolução de temperatura: 1 ºC ou mais precisa; 

– Precisão da medida de temperatura: ± 1 ºC, ou mais preciso, 
na faixa de medida entre 15 e 35 ºC; 

– Precisão da medida de umidade: ± 5 %, ou mais precisa, na 
faixa de medida entre 50 % e 60 %. 

(Vide Nota 3) 

14 Torquímetro 
Com fundo de escala de 4 a 6 kgf.m, e resolução de 0,5 kgf.m 

(Vide Nota 4) 

Inicial e a cada 24 
meses 

15 Trena De 3 metros (mínimo) 
Inicial e a cada 24 
meses 

FERRAMENTAS 

Item Descrição Especificação 

1 Alicates De corte, bico, universal e de pressão 

2 Chave 
Tipo soquete ou chave adaptada, para instalação das válvulas dos cilin-
dros de CO2. 

3 Jogos de chaves De boca, de grifa, de fenda e Phillips 

4 Limas  

5 Martelos  

6 Serra Arco de serra ou serra elétrica 

7 Tarraxa De medida M14 x 1,25, para abrir rosca no tubo sifão 
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8 Tarraxa De medida M10 x 1,0, para abrir rosca no tubo sifão 

9 Torno de bancada (morsa)  

10 Jogo de punções numéricos De 3 mm 

11 Lupa  

12 Punção personalizado Com a logomarca do fornecedor, que deve ter altura mínima de 5 mm 

EQUIPAMENTOS 

Item Descrição Especificação 

1 
Conjunto para ensaio hi-
drostático das ampolas 

Constituído de bomba, camisa d’água, manômetros de classe B, e de-
mais especificações conforme norma ABNT NBR 13243:1994. 

(Vide Nota 5) 

2 
Conjunto para ensaio hi-
drostático dos cilindros 

Constituído de bomba, camisa d’água com dispositivo de segurança (tipo 
disco de ruptura), manômetros de classe B, e demais especificações con-
forme norma ABNT NBR 13243:1994. 

A camisa d’água deve ter dimensões compatíveis com os cilindros dos 
extintores manutenidos no nível 3. 

(Vide Nota 4) 

3 
Conjunto para ensaio hi-
drostático dos recipientes 

Que possua manômetro classe B e bomba. A bomba de atuação manual 
pode ser utilizada desde que a pressão aplicada no ensaio consiga se 
manter estabilizada sem a atuação do operador. 

4 Desumidificador 

(Individual para cada cabina de pó para extinção de incêndio) 

O aparelho deve atender à capacidade de desumidificação do ambiente, 
de modo a deixá-lo 24 horas por dia com umidade relativa do ar de, no 
máximo, 55 % (cinquenta e cinco por cento). 

5 
Equipamento de apoio – 
Bancada(s) 

 

6 
Equipamento de apoio – Ele-
vador de carga 

Equipamento ou sistema que permita elevação dos cilindros acima da 
camisa d’água. 

7 

Equipamentos e dispositivos 
para ensaios de pressuriza-
ção pneumática, de pressu-
rização hidráulica e ensaios 
hidrostáticos. 

Devem ser instaladas barreiras físicas ou algum outro tipo de proteção 
coletiva que impeça que eventuais solturas de mangueiras ou compo-
nentes ensaiados, de alta ou baixa pressão, atinjam pessoas na zona de 
perigo. 

8 Esmeril  

9 Furadeira Manual ou de bancada 

10 Sistema de ar comprimido  

11 Equipamento para envasa-
Devem ser instaladas barreiras ou algum outro tipo de proteção coletiva, 
que impeça de eventuais solturas de mangueiras ou do cilindro sendo 



ANEXO DA PORTARIA INMETRO Nº 58/2022 

40 

 

mento dos extintores de dió-
xido de carbono (CO2) 

envasado atingir pessoas na zona de perigo. 

(Vide Nota 4) 

12 

Equipamento para retirada e 
envasamento do pó para ex-
tinção de incêndio dos/nos 
extintores de incêndio 

(Individual para cada cabina de pó para extinção de incêndio) 
 
Equipamento de retirada e envasamento a vácuo OU de retirada e enva-
samento fechado, que garanta a preservação dos finos granulométricos 
do pó para extinção de incêndio e não o exponha ao contato com o ar 
comprimido ou ar úmido. 

O fornecedor fica impedido de reutilizar o pó para extinção de incêndio 
retirado dos extintores, se a retirada não for por meio do equipamento 
aqui descrito. 

DISPOSITIVOS 

Item Descrição Especificação 

1 
Dispositivo de iluminação In-
terna dos cilindros e recipi-
entes 

 

2 
Dispositivo de imobilização 
de cilindros 

Dispositivo fixo de imobilização do cilindro de CO2, para a montagem da 
válvula do cilindro e para a montagem da tampa da camisa do ensaio 
hidrostático. 

(Vide Nota 4) 

3 Dispositivo de medição Para medir o comprimento do tubo sifão (do gargalo ao fundo interno) 

4 Dispositivo de secagem Para secagem interna de cilindros e recipientes 

5 
Dispositivo para recarga dos 
extintores de incêndio à 
base de água 

 

6 

Dispositivo para teste de 
condutividade elétrica das 
mangueiras dos extintores 
de alta pressão 

Dispositivo compreendendo fonte de alimentação de 12 V (corrente 
contínua) e lâmpada de teste ou aparelho multímetro (multiteste). 

7 Dispositivos de proteção 
Barreiras físicas ou algum outro tipo de proteção coletiva que impeça a 
exposição de pessoas a um risco na zona de perigo. 

8 

Dispositivo de regulagem da 
válvula de alívio de pressão 
dos extintores que a conte-
nham. 

 

9 
Jogo de punções alfanuméri-
cos 

De 5 a 7 mm 

10 
Dispositivo de regulagem da 
válvula reguladora de pres-
são dos extintores que a 
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contenha. 

Nota 1:  A calibração das buretas ocorre somente quando da sua aquisição ou quando sua escala é reacendida. 

Nota 2: Será permitida a utilização de manômetros digitais, desde que atendam às mesmas condições previs-
tas neste item. 

Nota 3: Não é permitido o uso de Psicrômetro (Termo-higrômetro com termômetros de bulbo seco e bulbo 
úmido). 

Nota 4:  Não aplicável quando o fornecedor não realizar inspeção técnica e manutenção de extintores de 
incêndio com carga de dióxido de carbono (CO2). 

Nota 5:  Não aplicável quando o fornecedor não realizar inspeção técnica e manutenção de extintores de 
incêndio em extintores de pressurização indireta. 
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ANEXO H 

ENSAIOS E REGULAGENS DE COMPONENTES DO EXTINTOR DE INCÊNDIO 

 

H.1 ENSAIOS E REGULAGENS APLICÁVEIS À MANUTENÇÃO DE 1º NÍVEL 

Deve ser realizado o ensaio a seguir na manutenção de 1º nível: 

H.1.1 Ensaio de condutividade elétrica da mangueira de descarga de alta pressão 

H.1.1.1 Equipamento 

Fonte de alimentação de 12 Volts corrente contínua e lâmpada de teste, ou aparelho multímetro (multi-
teste). 

H.1.1.2 Corpo de prova 

Mangueira de descarga de alta pressão. 

H.1.1.3 Procedimento 

Conectar ambos os terminais da mangueira de descarga de alta pressão à fonte de alimentação. 

H.1.1.4 Critério de Aprovação 

Verificar se há condutividade elétrica por meio de acendimento de lâmpada ou led, ou no aparelho mul-
tímetro (multiteste). Existindo a condutividade, a mangueira está aprovada. 

 

H.2 ENSAIOS E REGULAGENS APLICÁVEIS À MANUTENÇÃO DE 2º NÍVEL 

Os ensaios e regulagens que devem ser realizados na manutenção de 2º nível são os descritos a seguir: 

H.2.1 Ensaio de condutividade elétrica da mangueira de descarga de alta pressão 

Este ensaio deve ser realizado conforme definido no item H.1.1 deste Anexo. 

H.2.2 Ensaio de estanqueidade 

O ensaio de estanqueidade em componentes deve ser executado sobre as válvulas reaproveitados dos 
extintores de incêndio, observado o descrito em 6.2.1.3 e 6.2.1.3.1 deste RTQ, e deve ser realizado por 
meio de pressurização pneumática e hidráulica. 

H.2.2.1 Ensaio de estanqueidade das válvulas de descarga dos extintores de baixa pressão  

H.2.2.1.1 Aparelhagem necessária 

Dispositivo conectado a fontes geradoras de pressão pneumática e hidráulica, com manômetro Classe B, 
ou melhor, cujas pressões de 1,5 e 2,6 Mpa (15 e 26 kgf/cm2) esteja compreendida entre 25 e 75 % do 
total da faixa de indicação e cujo valor máximo da menor divisão seja de 0,1 MPa (1,0 kgf/cm²), e recipi-
ente com água potável, adequadamente iluminado, para efetuar a verificação visual. 

Nota: Recomenda-se, como procedimento mais seguro a ser adotado, montar a válvula de descarga na 
fonte geradora de pressão pneumática, pressurizar o corpo de prova com 1,4 MPa (14 kgf/cm²) de ar e, 
sem deixar escapar a pressão de ar, injetar água até que a pressão atinja a pressão de ensaio.  

H.2.2.1.2 Corpo de prova 

Válvula de descarga do extintor de baixa pressão. 

H.2.2.1.3 Procedimento 

a) montar a válvula de descarga na fonte geradora de pressão pneumática; 
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b) pressurizar o corpo de prova com 1,5 vezes a PNC do extintor correspondente, com a válvula aberta e 
sua saída bloqueada; 

c) introduzir no recipiente com água para verificar se há aparecimento de bolhas, aguardando por 1 (um) 
minuto; e 

d) registrar se há ou não ocorrência de vazamento ou deformação visível na válvula. 

Nota 1: Caso o valor da PNC não esteja mais disponível pelo fabricante do extintor, deve ser utilizada a 
pressão de 16 a 18 kgf/cm2. 

Nota 2: A pressão no manômetro deve permanecer estável durante a pressurização da válvula.  

H.2.2.1.4 Critério de aprovação 

Durante o período em que o corpo de prova estiver submetido à pressão, não pode ser evidenciado vaza-
mento ou deformação visível. 

H.2.2.2 Ensaio de estanqueidade das válvulas de descarga dos cilindros e ampolas  

H.2.2.2.1 Aparelhagem necessária 

Dispositivo conectado a fontes geradoras de pressão pneumática e hidráulica, com manômetro Classe B 
ou melhor, cuja pressão de 13 MPa (130 kgf/cm2) esteja compreendida entre 25 e 75 % do total da faixa 
de indicação e cujo valor máximo da menor divisão seja de 0,5 MPa (5,0 kgf/cm²). 

Nota: Recomenda-se, como procedimento mais seguro a ser adotado, montar a válvula de descarga na 
fonte geradora de pressão pneumática, pressurizar o corpo de prova com 1,4 MPa (14 kgf/cm²) de ar e, 
sem deixar escapar a pressão de ar, injetar água até que a pressão atinja 13 MPa (130 kgf/cm²), com a 
válvula aberta e com a saída bloqueada. 

H.2.2.2.2 Corpo de prova 

Válvula de descarga do cilindro e, quando aplicável, ampola. 

H.2.2.2.3 Procedimento 

a) conectar a válvula de descarga nas fontes geradoras de pressão pneumática e hidráulica, pressurizar o 
corpo de prova com 13 MPa (130 kgf/cm²), com a válvula aberta e sua saída bloqueada. 

b) introduzir no recipiente com água para verificar se há aparecimento de bolhas, aguardando por 1 (um) 
minuto; e 

c) registrar se há ou não ocorrência de vazamento ou deformação visível na válvula. 

Nota 1: Caso a válvula não seja mergulhada na água, esta e toda linha de pressurização deve ser encoberta 
com espuma de sabão.  

Nota 2: A pressão no manômetro deve permanecer estável durante a pressurização da válvula.  

H.2.2.2.4 Critério de Aprovação 

Durante o período em que o corpo de prova estiver submetido à pressão, não pode ser evidenciado vaza-
mento ou deformação visível. 

H.2.3 Ensaio de verificação da indicação da pressão e estanqueidade dos indicadores de pressão  

O ensaio de verificação da indicação da pressão e estanqueidade deve ser realizado sobre os indicadores 
de pressão reaproveitados dos extintores de incêndio, e deve ser realizado por meio de pressurização 
pneumática. 

H.2.3.1 Equipamento 
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Fonte geradora de pressão pneumática com manômetro Classe A, ou melhor, cujas pressões de 1,05 e 1,7 
MPa (10,5 e 17 kgf/cm2) estejam compreendidas entre 25 e 75 % do total da faixa de indicação e cujo valor 
máximo da menor divisão seja de 0,05 MPa (0,5 kgf/cm²). 

H.2.3.2 Corpo de prova 

Indicador de pressão. 

H.2.3.3 Procedimento 

a) montar o corpo de prova no equipamento e pressurizá-lo até atingir 1,5 vezes a PNC, contida no indica-
dor de pressão; 

b) verificar, por 30 segundos, se há vazamento, e verificar a leitura no manômetro; 

c) decair a pressão, até atingir a pressão normal de carregamento; 

d) verificar a leitura no manômetro classe A; e 

e) despressurizar totalmente. 

H.2.3.4 Critério de aprovação 

H.2.3.4.1 O Indicador de Pressão não poderá apresentar vazamento e, quando a pressão no manômetro 
Classe A corresponder à PNC do extintor de incêndio, o ponteiro do Indicador de Pressão deverá estar 
posicionado dentro da faixa de operação. 

H.2.3.4.2 O ponteiro deve retornar ao ponto zero após a despressurização. Ao retornar ao ponto zero, 
admite-se uma tolerância de indicação de pressão correspondente a 12 % da PNC. Ou seja, a marcação no 
manômetro classe A, nesse momento, deverá ser entre 0 e 0 + (0,12 x PNC).   

H.2.3.4.3 Não é admissível qualquer indicação abaixo do ponto zero.  

H.2.4 Regulagem da válvula de alívio de pressão 

A válvula de alívio de pressão, sempre que houver, deve ser pneumaticamente calibrada, de forma que o 
alívio de pressão se inicie entre 1,2 e 1,5 vezes a pressão normal de carregamento. 

H.2.4.1 Equipamento 

Fonte geradora de pressão pneumática com manômetro cuja pressão de 1,2 a 1,5 vezes a pressão normal 
de carregamento do extintor esteja compreendida entre 25 e 75 % do total da faixa de indicação e cujo 
valor máximo da menor divisão seja de 0,1 MPa (1,0 kgf/cm²), e dispositivo compatível para alojamento 
dos diversos tamanhos (diâmetros) de válvulas de alívio de pressão. 

H.2.4.2 Corpo de prova 

Válvula de alívio de pressão. 

H.2.4.3 Procedimento 

H.2.4.3.1 Montar o corpo de prova no dispositivo e pressurizá-lo até atingir a abertura da válvula de alívio 
de pressão. Anotar a pressão. 

H.2.4.3.2 Em seguida, baixar a pressão até o mecanismo de intermitência da válvula entrar em ação; ano-
tar esta pressão. 

H.2.4.3.3 Repetir a operação, para confirmação. Caso a abertura da válvula de alívio de pressão em qual-
quer uma das tentativas ocorra fora da faixa entre 1,2 e 1,5 vezes a PNC do extintor ou o mecanismo de 
intermitência atue fora da faixa de 0,9 a 1,1 vezes a PNC do extintor, deverá ser estabelecida uma ação 
corretiva de modo que a válvula de alívio de pressão abra nesta faixa de pressão aplicada. 

Caso o valor da PNC não esteja mais disponível pelo fabricante do extintor, pressurizar até a pressão de 
16 kgf/cm2 a 18 kgf/cm2. 
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H.2.5 Regulagem da válvula reguladora de pressão dos extintores de incêndio 

O fornecedor deve executar a regulagem da válvula reguladora de pressão dos extintores de incêndio, 
sempre que houver. Previamente à regulagem, deve ser efetuada manutenção preventiva/corretiva no 
fabricante do componente ou em uma empresa de assistência técnica que este indicar. 

Posteriormente, essa válvula deve ser pneumaticamente calibrada à PNC do extintor de incêndio. 

H.2.5.1 Aparelhagem 

Fonte geradora de pressão pneumática com manômetro Classe B, ou melhor, escala 0 a 4 MPa (0 a 40 
kgf/cm2) e o valor máximo da menor divisão 0,10 MPa (1,0 kgf/cm²). 

H.2.5.2 Corpo de prova 

Válvula reguladora de pressão do extintor de incêndio. 

H.2.5.3 Procedimento 

Adotar a sequência a seguir e o exemplo de montagem da figura a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

a) acoplar o regulador de pressão (A) à fonte geradora de pressão pneumática (B); 

b) fechar completamente a válvula reguladora de pressão (C), de modo a não ter saída do gás; 

c) acoplar, na saída da válvula reguladora,  o manômetro calibrado (D), citado em H.2.5.1, com uma válvula 
para purga (E), com saída de diâmetro 3 mm; 

d) com a válvula para purga (E) aberta, abrir lentamente a válvula da fonte geradora de pressão pneumá-
tica (B) e, nesta situação, não será permitido vazamento pela válvula de purga (E); 

e) lentamente, ajustar a regulagem da válvula reguladora de pressão (C) até atingir a pressão de saída de 
aproximadamente 0,3 MPa (3 kgf/cm²) no manômetro calibrado (D); 

f) fechar lentamente a válvula de purga (E) e completar o ajuste da válvula reguladora de pressão (C) até 
atingir a pressão estática especificada no manômetro calibrado (D); 

g) fechar a válvula da fonte geradora de pressão pneumática (B); 

h) aliviar a pressão pela purga (E); e 

i)  lacrar o dispositivo de ajuste da válvula reguladora de pressão (C). 
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H.2.6 Outros ensaios 

Adicionalmente aos ensaios de componentes, deve(m) ser realizado(s) o(s) ensaio(s) sobre o extintor mon-
tado, após manutenido, conforme Anexo I deste RTQ. 

 

H.3 ENSAIOS E REGULAGENS APLICÁVEIS À MANUTENÇÃO DE 3º NÍVEL 

Os ensaios e regulagens que devem ser realizados na manutenção de 3º nível são os descritos a seguir: 

H.3.1 Ensaio de condutividade elétrica da mangueira de descarga de alta pressão 

Este ensaio deve ser realizado conforme definido no item H.1.1 deste Anexo. 

H.3.2 Ensaios de resistência à pressão  

Os ensaios de verificação da resistência à pressão devem ser realizados nas válvulas e mangueiras de des-
carga, incluindo as que possuam sua passagem obstruída por pistola ou válvula.  

H.3.2.1 Ensaio de resistência à pressão das válvulas de descarga dos recipientes 

H.3.2.1.1 Aparelhagem necessária  

Fonte geradora de pressão hidráulica, com manômetro Classe B, ou melhor, cujas pressões de 2,5 e 4,0 
MPa (25 e 40 kgf/cm2) estejam compreendidas entre 25 e 75 % do total da faixa de indicação e cujo valor 
máximo da menor divisão seja de 0,2 MPa (2,0 kgf/cm²). 

H.3.2.1.2 Corpo de prova 

Válvula de descarga de extintor de incêndio de baixa pressão. 

H.3.2.1.3 Procedimento 

Montar a válvula de descarga na Fonte geradora de pressão hidráulica, pressurizar o corpo de prova com 
2,5 vezes a PNC com a válvula normalmente fechada, por um período mínimo de 1 (um) minuto. 

H.3.2.1.4 Critério de aprovação 

Durante o período em que o corpo de prova estiver submetido à pressão, não pode apresentar vazamento, 
por meio de escape de água, projeção de qualquer parte ou deformação permanente. 

H.3.2.2 Ensaio de resistência à pressão das válvulas de descarga de cilindros e ampolas  

H.3.2.2.1 Aparelhagem necessária 

Fonte geradora de pressão hidráulica, com manômetro Classe B, ou melhor, cuja pressão de 19 MPa (190 
kgf/cm2) esteja compreendida entre 25 e 75 % do total da faixa de indicação e cujo valor máximo da menor 
divisão seja de 1,0 MPa (10,0 kgf/cm²). 

H.3.2.2.2 Corpo de prova 

Válvula de descarga de cilindros dos extintores com carga de dióxido de carbono ou válvula de descarga 
da ampola, na posição fechada. 

Nota: Para realização deste ensaio, tirar o DAP da válvula de descarga e tamponar de maneira a não afetar 
as superfícies funcionais onde se conecta esse dispositivo. 

H.3.2.2.3 Procedimento 

Montar a válvula de descarga na Fonte geradora de pressão hidráulica, pressurizar o corpo de prova com 
19 MPa (190 kgf/cm²), com a válvula fechada. Aguardar 30 segundos. 

H.3.2.2.4 Critério de Aprovação 
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Durante o período em que o corpo de prova estiver submetido à pressão, não pode haver a ocorrência de 
vazamento, por meio de escape de água, projeção de qualquer parte ou deformação permanente. 

H.3.2.3 Ensaio de determinação da pressão de atuação do DAP 

H.3.2.3.1 Aparelhagem necessária 

Fonte geradora de pressão hidráulica, com manômetro Classe B, ou melhor, cuja pressão de 19 MPa (190 
kgf/cm2) esteja compreendida entre 25 e 75 % do total da faixa de indicação e cujo valor máximo da menor 
divisão seja de 1,0 MPa (10,0 kgf/cm²). 

H.3.2.3.2 Corpo de prova 

DAP, constituído de arruela, disco e bujão, e válvula de descarga de cilindro ou ampola. 

H.3.2.3.3 Procedimento 

a) selecionar um DAP (arruela, disco e bujão) novo; 

b) montar o DAP selecionado numa válvula de descarga em sua posição fechada, e esta na fonte geradora 
de pressão hidráulica; e 

c) elevar a pressão a 13 MPa no máximo em 15 segundos, mantendo-a por um período de 20 a 30 segun-
dos. Elevar então a pressão até o valor de 19 MPa, a uma razão de 1 Mpa/minuto. 

H.3.2.3.4 Critério de Aprovação 

O DAP deve atuar, liberando a pressão, no intervalo de pressão entre 16 MPa e 19 MPa, sem projetar 
fragmentos. 

H.3.2.4 Ensaio de resistência à pressão das mangueiras de descarga de baixa pressão 

H.3.2.4.1 Aparelhagem 

Fonte geradora de pressão hidráulica, dispositivo para plugar uma das extremidades do corpo de prova e 
manômetro(s) Classe B, ou melhor, com as seguintes características: 

1) cujas pressões de 16 kgf/cm2 e 25 kgf/cm2 estejam compreendidas entre 25 e 75 % do total da faixa de 
indicação e cujo valor máximo da menor divisão seja de 0,1 MPa (1 kgf/cm²), a ser utilizado nos ensaios 
das mangueiras destinadas a extintores de pressurização direta; 

2) cujas pressões de 24 kgf/cm2 e 38 kgf/cm2 estejam compreendidas entre 25 e 75 % do total da faixa de 
indicação e cujo valor máximo da menor divisão seja de 0,2 MPa (2 kgf/cm²), a ser utilizado nos ensaios 
das mangueiras destinadas a extintores de pressurização indireta. 

H.3.2.4.2 Corpo de prova 

Mangueira de descarga de baixa pressão. 

H.3.2.4.3 Procedimento 

Para as mangueiras destinadas a extintores de pressurização direta, pressurizar até a pressão de 1,5 a 1,7 
vezes a PNC. Após pressurizado, aguardar por um período mínimo de 1 (um) minuto. 

Para as mangueiras destinadas a extintores de pressurização indireta, pressurizar até a pressão de 2,3 a 
2,5 vezes a PNC. Após pressurizado, aguardar por um período mínimo de 1 (um) minuto. 

Nota: Caso o valor da PNC não esteja mais disponível pelo fabricante do extintor, deve ser utilizada a pres-
são de 18 a 20 kgf/cm². 

H.3.2.4.4 Critério de aprovação 

A mangueira não pode apresentar deformação permanente, vazamento, deslizamento ou soltura das co-
nexões. 
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H.3.2.5 Ensaio de resistência à pressão das mangueiras de descarga de alta pressão 

H.3.2.5.1 Aparelhagem 

Fonte geradora de pressão hidráulica, manômetro Classe B ou melhor cuja pressão de 13 MPa (130 
kgf/cm2) esteja compreendida entre 25 e 75 % do total da faixa de indicação e cujo valor máximo da menor 
divisão seja de 0,5 MPa (5,0 kgf/cm²), e dispositivo para plugar uma das extremidades do corpo de prova. 

H.3.2.5.2 Corpo de prova 

Mangueira de descarga. 

H.3.2.5.3 Procedimento 

Elevar a pressão até 13 MPa (130 kgf/cm2), e mantê-la por 30 segundos. 

H.3.2.5.4 Critério de Aprovação 

A mangueira não pode apresentar deformação permanente, vazamento, deslizamento ou soltura das co-
nexões. 

H.3.3 Ensaios hidrostático de recipientes, cilindros e ampolas 

H.3.3.1 Ensaio hidrostático nos recipientes 

H.3.3.1.1 Aparelhagem necessária 

Fonte geradora de pressão, com manômetro Classe B, ou melhor, cujas pressões de 27 kgf/cm2 e 43 
kgf/cm2 estejam compreendidas entre 25 e 75 % do total da faixa de indicação e cujo valor máximo da 
menor divisão seja de 0,2 MPa (2 kgf/cm²). 

H.3.3.1.2 Corpo de prova 

Recipiente do extintor de incêndio com remoção total ou parcial da pintura, conforme estabelecido em 
6.2.4.1 – b deste RTQ, e livre de corrosão. 

H.3.3.1.3 Procedimento 

a)  montar o recipiente para o agente extintor no dispositivo de ensaio, elevar lentamente, por um período 
mínimo de 1 min, a pressão interna do recipiente, até atingir a pressão de ensaio, que é obtida multipli-
cando a pressão normal de carregamento (PNC) por 2,5; e 

b)  manter a pressão aplicada durante 1 (um) minuto. 

H.3.3.1.4 Critério de aprovação 

H.3.3.1.4.1 Durante o período em que o corpo de prova estiver submetido à pressão, não pode apresentar 
vazamento ou queda de pressão que supere 0,1 MPa (1 kgf/cm²) no manômetro da aparelhagem e, ao se 
retirar a pressão, não pode apresentar deformação visível. 

H.3.3.1.4.2 No recipiente reprovado deve ser marcado à punção, imediatamente e o mais próximo possí-
vel ao pescoço que contém a rosca, a expressão “condenado”, juntamente com a identificação do forne-
cedor. Com a permissão formal do proprietário, deve ser destruído. 

H.3.3.2 Ensaio hidrostático nos cilindros e ampolas  

H.3.3.2.1 Aparelhagem necessária 

Deve ser utilizada a aparelhagem prevista na norma ABNT NBR 13243:1994, utilizando-se manômetro com 
as seguintes características: 

– classe B, ou melhor; 

– com resolução de 1,0 Mpa (10 kgf/cm²) ou melhor; e 
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– cujas pressões de 19 Mpa (190 kgf/cm²) e 23 Mpa (230 kgf/cm²) estejam entre 25 e 75 % do total da 
faixa de indicação do manômetro. 

Nota: Devem ser utilizados manômetros apropriados ao sistema de bombeamento de água utilizado, isto 
é, quando o sistema de bombeamento incutir fortes vibrações ao ponteiro do manômetro, este deve ser 
provido de algum dispositivo de amortecimento que minimize tais vibrações. 

H.3.3.2.2 Corpo de prova 

Cilindro de aço e/ou ampola destinado(s) a gases de alta pressão, ou seja, cilindro destinado a conter o 
agente extintor (gás carbônico) ou o gás expelente, e livre de corrosão por meio da remoção total ou 
parcial da pintura conforme item 6.2.4.1 – b deste RTQ. 

H.3.3.2.3 Procedimento 

Deve ser observado o descrito na norma ABNT NBR 13243:1994, mantendo o cilindro pressurizado por 
um período mínimo de 1 (um) minuto.  

A pressão de ensaio deve ser de: 

a)  para cilindros fabricados segundo as normas ISO 4705, ABNT EB 160, ABNT NBR 12639 e ABNT NBR ISO 
9809 →  1,5 vezes a pressão de serviço;  

b)  para os fabricados segundo as normas DOT 3A, DOT 3AA, ABNT NBR 12790, ABNT NBR 12791 e ABNT 
NBR 16357 →  5/3 vezes a pressão de serviço; e 

c)  para os fabricados segundo outras normas, se houver →  consultar essa norma ou o fabricante do 
extintor de incêndio. 

H.3.3.2.4 Critério de aprovação 

H.3.3.2.4.1 Durante o período em que o corpo de prova estiver submetido à pressão, verificar a expansão 
total e a expansão permanente, e efetuar os registros.  

H.3.3.2.4.2 A expansão permanente não pode exceder a 10 % (dez por cento) da expansão total, devendo 
ser atendida a seguinte equação: 

EP (%) = __EP__x 100 

                    ET 

 

Onde: 

EP (%)  →  é a expansão permanente (percentual); 

EP  →  é a expansão permanente, em centímetros cúbicos ou mililitros; e 

E  →  é a expansão total, em centímetros cúbicos ou mililitros. 

H.3.3.2.4.3 No cilindro ou ampola reprovado deve ser marcado, à punção, imediatamente e o mais pró-
ximo possível ao pescoço que contém a rosca, a expressão “condenado”, juntamente com a identificação 
do fornecedor. Com a permissão formal do proprietário, deve ser destruído. 

H.3.4 Determinação da perda de massa (quando aplicável) 

A determinação da perda de massa é aplicável aos cilindros dos extintores de dióxido de carbono que 
apresentarem corrosão maior que grau Ri 1 definido na norma ABNT NBR ISO 4628-3:2015. 

H.3.4.1 Procedimento 

H.3.4.1.1 Quando a massa medida (massa real) for menor que a tara já existente no cilindro, proceder da 
seguinte forma: 
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– medir a diferença entre a massa medida (massa real) e a tara existente, e dividir por 100. O valor en-
contrado será a perda de massa percentual. 

H.3.4.1.2 Quando a massa medida (massa real) for maior que a tara já existente, proceder da seguinte 
forma:   

– puncionar, ao lado da marcação da tara, o logotipo do fornecedor e a massa medida (massa real), se-
guida de “KG” em caixa alta, conforme exemplo a seguir: 

Exemplo:  7,2  (logotipo)  7,3 KG 

H.3.4.1.3 Quando o cilindro não contiver a marcação da tara, proceder da seguinte forma: 

– puncionar o valor “0,0”, o logotipo do fornecedor e a massa medida (massa real), seguida de “KG” em 
caixa alta, conforme exemplo a seguir: 

Exemplo: 0,0 (logotipo) 7,3 KG 

H.3.4.2 Critério de Aprovação 

Quando o cilindro se enquadrar na condição descrita em H.3.4.1.1 deste Anexo (quando a tara já estiver 
puncionada no cilindro), o mesmo deve ser rejeitado se apresentar uma perda de massa maior que 6 %.  

H.3.5 Regulagem da válvula de alívio de pressão 

Esta regulagem deve ser realizada conforme item H.2.4 deste Anexo. 

H.3.6 Regulagem da válvula reguladora de pressão dos extintores de incêndio 

Esta regulagem deve ser realizada conforme item H.2.5 deste Anexo. 

H.3.7 Outros ensaios 

Adicionalmente aos ensaios de componentes, deve(m) ser realizado(s) o(s) ensaio(s) sobre o extintor mon-
tado, após manutenido, conforme Anexo I deste RTQ. 
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ANEXO I 

ENSAIO NO EXTINTOR DE INCÊNDIO MONTADO  

 

I.1  Requisitos Gerais 

I.1.1 Estes ensaios são aplicáveis a todo extintor de incêndio que receba manutenção de 2º ou 3º nível, 
observado o estabelecido nos itens a seguir. 

I.1.2 Para fins de autoavaliação do fornecedor (ensaio de rotina), conforme item 7 deste RTQ, deve ser 
realizado o ensaio de funcionamento descrito neste Anexo.  

I.1.3 Para fins de avaliação final dos cilindros manutenidos em 2º ou 3º nível, antes da entrega ao cliente, 
deve ser realizado somente o ensaio de estanqueidade descrito neste Anexo. 

I.2  Ensaio de Estanqueidade   

O ensaio de estanqueidade pode ser realizado por um dos seguintes meios: 

a) detecção eletrônica – aplicável, somente, aos extintores de baixa pressão; 

b) detecção por imersão em água; ou 

c) detecção por envolvimento em espuma – aplicável, somente, aos extintores sobre rodas.  

I.2.1 Detecção eletrônica 

I.2.1.1 Aparelhagem necessária 

Detector eletrônico de vazamento. 

I.2.1.2 Corpo de prova 

Extintor de incêndio de baixa pressão, com carga e pressurizado. 

I.2.1.3 Procedimento 

Regular o detector para a taxa de vazamento admissível e submeter o corpo de prova à detecção; 

Nota:  A taxa de vazamento deve ser estipulada de acordo com a norma ABNT NBR 15808 ou ABNT NBR 
15809 vigentes. 

I.2.1.4 Critério de Aprovação 

O corpo de prova não pode apresentar vazamento maior que a taxa de vazamento estipulada. 

I.2.2 Detecção por imersão em água 

I.2.2.1 Aparelhagem necessária 

Tanque com água limpa, iluminado. 

I.2.2.2 Corpo de prova 

Extintor de incêndio de baixa pressão com carga e pressurizado, ou extintor de incêndio com carga de 
dióxido de carbono carregado, ou ampola carregada. 

I.2.2.3 Procedimento 

I.2.2.3.1 Imergir o corpo de prova no tanque iluminado, carregado com água limpa. O corpo de prova deve 
ser imerso conforme descrito nos itens a seguir. 

I.2.2.3.2 No caso dos extintores de incêndio com carga de água pressurizada ou com carga de espuma 
mecânica, a disponibilização, no tanque, deve se dar de forma horizontal (deitada). Deve ser colocada 
uma camada de extintores de cada vez, para observação. Deve ser observado por, no mínimo, 2 (dois) 
minutos, se ocorre o aparecimento de bolhas. 
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I.2.2.3.2.1 A observação descrita em I.2.2.3.2 acima deve ser feita com o extintor nessa posição horizontal 
(deitada).  A observação deve ser repetida no extintor, pelo mesmo tempo, após girar-se o mesmo 180º 
sobre o seu eixo longitudinal.  

I.2.2.3.3 No caso dos extintores de incêndio com carga de dióxido de carbono (CO2) ou das ampolas car-
regadas, a disponibilização, no tanque, deve se dar, preferencialmente, de forma vertical (em pé). Obser-
var por, no mínimo, 2 (dois) minutos, se ocorre o aparecimento de bolhas. 

I.2.2.3.3.1 Somente quando não for possível a disponibilização de forma vertical (em pé), estabelecida em 
I.2.2.3.3 acima, a disponibilização, no tanque, pode se dar de forma horizontal (deitada). Deve ser colo-
cada uma camada de extintores de cada vez, para observação. Observar por, no mínimo, 2 (dois) minutos, 
se ocorre o aparecimento de bolhas. 

I.2.2.4 Critério de Aprovação 

O corpo de prova não pode apresentar vazamentos. 

I.2.3 Detecção por envolvimento em espuma 

I.2.3.1 Aparelhagem necessária 

– recipiente com solução de água limpa e detergente neutro na concentração de 10 %, em volume; e 

– trincha ou esponja macia. 

I.2.3.2 Corpo de prova 

Extintor de incêndio sobre rodas de baixa pressão com carga e pressurizado, ou extintor de incêndio sobre 
rodas com carga de dióxido de carbono. 

I.2.3.3 Procedimento 

I.2.3.3.1 Envolver todos os componentes que estejam sobre pressão permanente do extintor de incêndio, 
incluindo suas roscas e conexões entre si e com o cilindro/recipiente pressurizado, aplicando, em abun-
dância, a solução de água e detergente neutro com auxílio da trincha ou esponja macia.  

I.2.3.3.2 Observar durante 5 (cinco) minutos se ocorre o aparecimento de bolhas, reaplicando a solução 
sempre que necessário. 

I.2.3.4 Critério de Aprovação 

O corpo de prova não pode apresentar vazamentos. 

I.3  Ensaio de funcionamento 

No ensaio de funcionamento, devem ser avaliados os seguintes critérios: 

a) tempo efetivo de descarga; 

b) rendimento; 

c) tolerância de carga; e 

d) alcance do jato (aplicável somente aos extintores de incêndio com carga d’água pressurizada). 

I.3.1 Tempo efetivo de descarga 

I.3.1.1 Aparelhagem necessária 

Cronômetro com resolução mínima de centésimo de minuto (0,01 min).  

I.3.1.2  Corpo de prova 

Extintor de incêndio carregado com sua carga de agente extintor e gás expelente, se for o caso, com todos 
os seus componentes. 



ANEXO DA PORTARIA INMETRO Nº 58/2022 

53 

 

I.3.1.3 Procedimento 

a)  posicionar o extintor de incêndio na posição normal de operação e o bico de descarga ou o difusor na 
posição horizontal; 

b)  operar o extintor de incêndio, descarregando-o via funcionamento do mesmo, e o cronômetro simul-
taneamente; e 

c)  interromper o acionamento do cronômetro, e anotar o tempo decorrido, quando: 

– no extintor de incêndio com carga de água pressurizada, houver o término do jato compacto de água; 

– no extintor de incêndio com carga de espuma mecânica, cessar a emissão dos flocos de espuma; 

– no extintor de incêndio com carga de dióxido de carbono (CO2), houver a apresentação do ponto gás dos 
extintores, através da ocorrência da primeira interrupção da névoa carbônica sendo esta visível e audível; 
ou 

– no extintor de incêndio com carga de pó, houver a redução da ejeção de partículas do agente extintor 
através da primeira interrupção do jato de pó (visível e audível).  

Nota: O tempo efetivo de descarga é o tomado no momento de interrupção do cronômetro. Entretanto, 
o extintor deve continuar a ser descarregado completamente para fins de cálculo do rendimento e da 
tolerância de carga. 

I.3.2 Rendimento e tolerância de carga  

I.3.2.1 Aparelhagem necessária 

Balança com resolução máxima de 100 g ou compatível com a aplicação, o que for menor, isto é, a que 
tiver melhor resolução, atendendo ao estabelecido na tabela de instrumentos do Anexo G deste RTQ. 

I.3.2.2 Corpo de prova 

Extintor de incêndio carregado com sua carga de agente extintor e, se for o caso, gás expelente, com todos 
os seus componentes. 

I.3.2.3 Procedimento 

a) efetuar a verificação do peso do corpo de prova, ou seja, do extintor de incêndio completo e carregado 
– (Pc); 

b) posicionar o corpo de prova na posição normal de operação e, no caso dos extintores com carga de 
dióxido de carbono (CO2), o difusor de descarga na posição horizontal;  

c) operar o corpo de prova, descarregando-o via funcionamento do mesmo, até o seguinte ponto: 

c.1) extintores com carga d’água pressurizada → até o término do jato compacto de água; 

c.2) extintores com carga de espuma mecânica → quando cessar a emissão dos flocos de espuma e, simul-
taneamente, haver a saída predominantemente do gás expelente, o que se verifica com a emissão simul-
tânea de ruído característico; 

c.3) extintores com carga de dióxido de carbono (CO2) → até o completo descarregamento (até que não 
seja observada visualmente saída de gás). 

c.4) extintores com carga de pó para extinção de incêndio → até a descarga total do pó. 

d) efetuar a verificação do peso do extintor descarregado, com todos os seus componentes (sem des-
montá-lo) – (Pd); e 

e) desmontar o extintor de incêndio, descartar o resíduo e efetuar a verificação do peso do extintor total-
mente vazio, porém com todos os seus componentes – (Pv). 
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Nota 1: As verificações dos pesos devem ser executados com todos os componentes do extintor de incên-
dio, sendo que, nos extintores de pressurização indireta, as verificações dos pesos deverão ser efetuadas 
sem a ampola para o gás expelente. 

Nota 2: A carga real (Cr) é obtida subtraindo-se o valor de Pc pelo de Pv  (Cr = Pc – Pv). 

I.3.2.4 Resultados 

I.3.2.4.1 Para obtenção do rendimento dos extintores de incêndio, efetuar o seguinte cálculo: 

 
Rendimento =   (Pc) – (Pd) x 100  [%] 
                                   Cr 
 

Onde: 

Pc – Peso do extintor completo carregado 

Pd – Peso do extintor completo descarregado com resíduo 

Cr – Carga real 

I.3.2.4.2 Para obtenção da tolerância de carga dos extintores de incêndio, efetuar o seguinte cálculo: 

 

Tolerância de Carga =  (Cr  x  100) – 100   [%] 
                                          Cn 

 

Onde: 

Cn – Carga nominal 

Cr – Carga real 

I.3.3 Alcance do Jato 

Para obtenção do alcance do jato dos extintores de incêndio com carga de água pressurizada, proceder 
como segue: 

I.3.3.1 Aparelhagem necessária 

Trena com fundo de escala de, no mínimo, 3 metros, e valor máximo da menor divisão de 1 milímetro. 

I.3.3.2 Corpo de prova 

Extintor de incêndio carregado com sua carga de água pressurizada e, quando aplicável, gás expelente, e 
com todos os seus componentes. 

I.3.3.3 Procedimento 

a) posicionar o extintor de incêndio na posição normal de operação e o bico de descarga na posição hori-
zontal a 0,90 m do piso; e 

b) operar o extintor de incêndio e medir o alcance do jato compacto de água no tempo mínimo efetivo de 
descarga descrito no Anexo F deste RTQ. 

I.3.4 Critério de aprovação 

Os resultados obtidos no ensaio de funcionamento devem ser registrados em planilhas específicas, con-
forme modelos apresentados no Anexo A do RAC (Anexo II), e devem ser comparados com os critérios 
(valores) de aprovação ali estabelecidos. Os valores obtidos no ensaio devem ser maiores ou iguais aos 
estabelecidos nesse Anexo.  
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ANEXO J 

ETIQUETA DE GARANTIA AUTOADESIVA 

 

O fornecedor de serviços de Inspeção Técnica e Manutenção de Extintores de Incêndio deve informar, por 
meio da Etiqueta de Garantia Autoadesiva aposta no corpo do extintor de incêndio, as seguintes informa-
ções: 

a) identificação do fornecedor que realizou o serviço (razão social, nome fantasia e CNPJ); 

b) tipo do serviço executado; 

c) mês e ano da garantia, bem como declaração e condições da garantia; e 

d) mês e ano para a próxima manutenção de 2º nível e somente o ano para a próxima manutenção de 3º 
nível (prazo máximo). 

 

Estas informações devem estar de acordo com o estabelecido em legislação pertinente e neste RTQ. 

 

Nota: Nos extintores de pó para extinção de incêndio ABC de carga nominal até 2,3 kg, as informações 
exigidas na alínea “d” acima poderão ser apresentadas por “trimestre”, em substituição ao “mês”, sendo 
que no caso dos serviços realizados no último mês do trimestre, a marcação poderá indicar o trimestre 
seguinte. 
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ANEXO II – REQUISITOS DE AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE PARA 
INSPEÇÃO TÉCNICA E MANUTENÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO 

 

1.  OBJETIVO 

Estabelecer os critérios e procedimentos da avaliação da conformidade para a inspeção técnica e manu-
tenção de extintores de incêndio, com foco na segurança, através do mecanismo de Declaração da Con-
formidade do Fornecedor, visando propiciar condições de operação segura e desempenho adequado aos 
extintores de incêndio manutenidos.  

1.1   Agrupamento para efeito da Declaração da Conformidade do Fornecedor  

1.1.1 O agrupamento de objetos para efeito da Declaração da Conformidade do Fornecedor obedecerá 
ao estabelecido nos itens 6.1.1.1, 6.1.1.1.1 e 6.1.1.2 deste RAC. 

1.1.2 A declaração do objeto deste RAC deve ser realizada por local de instalação da empresa (endereço 
do fornecedor). 

 

2.  SIGLAS 

Aplicam-se a este RAC as siglas estabelecidas no RGDF Serviços, complementadas pelas abaixo relaciona-
das: 

 

RBC Rede Brasileira de Calibração 

RGDF Serviços Requisitos Gerais para Declaração da Conformidade do Fornecedor 
de Serviços 

 

3.  DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

Aplica-se a este RAC o documento abaixo relacionado, complementado pelos documentos estabelecidos 
no RGDF Serviços e no RTQ. 
 

Portaria Inmetro nº 278, de  
2021 

Aprova os Requisitos Gerais para Declaração da Conformi-
dade do Fornecedor de Serviços (RGDF Serviços) 

 

4.  DEFINIÇÕES 

Para fins deste RAC, é adotada a definição a seguir, em complemento às estabelecidas no documento 
relacionado no item 3. 

4.1 Modelo de extintor de incêndio 

Conjunto de especificações próprias, estabelecidas pelas características funcionais a seguir: 

– mesma característica de mobilidade (portátil ou sobre rodas); 

– mesmo tipo de pressurização do agente extintor (direta ou indireta); e 

– mesmo tipo de agente extintor (pó BC, pó ABC, água pressurizada, espuma mecânica, dióxido de car-
bono ou halogenado). 
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Nota: O extintor de pó para extinção de incêndio BC é considerado um modelo diferente do extintor de 
pó para extinção de incêndio ABC.  

 

5.  MECANISMO DE AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE 

O mecanismo de avaliação da conformidade utilizado neste RAC é o da Declaração da Conformidade do 
Fornecedor de Serviços.  

 

6.  ETAPAS DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE 

6.1 Avaliação Inicial 

6.1.1 Apresentação da Declaração da Conformidade do Fornecedor    

Os critérios para a Apresentação da Declaração da Conformidade do Fornecedor devem seguir os requi-
sitos estabelecidos no RGDF Serviços. 

6.1.1.1 O fornecedor, em sua Declaração da Conformidade do Fornecedor, deve requerer o(s) escopo(s) 
para o(s) qual(is) pretende executar a inspeção técnica e manutenção de extintores de incêndio, dentre 
os seguintes:  

 Extintores de incêndio com carga de água pressurizada de pressurização direta;  

 Extintores de incêndio com carga de água pressurizada de pressurização indireta;  

 Extintores de incêndio com carga de pó para extinção de incêndio BC de pressurização direta;  

 Extintores de incêndio com carga de pó para extinção de incêndio BC de pressurização indireta;  

 Extintores de incêndio com carga de pó para extinção de incêndio ABC de pressurização direta; 

 Extintores de incêndio com carga de pó para extinção de incêndio ABC de pressurização indireta; 

 Extintores de incêndio com carga de espuma mecânica de pressurização direta; 

 Extintores de incêndio com carga de espuma mecânica de pressurização indireta; 

 Extintores de incêndio com carga de dióxido de carbono (CO2); e  

 Extintores de incêndio com carga de halogenado. 

6.1.1.1.1 O escopo mínimo que o fornecedor deve requerer em sua declaração é:  

 Extintores com carga de água pressurizada e Extintores com carga de pó para extinção de incêndio 
(BC ou ABC), ambos de pressurização direta; ou  

 Extintores com carga de halogenado. 

6.1.1.2 É pré-requisito, para requerer escopos de extintores de incêndio de pressurização indireta, que o 
fornecedor também requeira o escopo de extintor de incêndio com carga de dióxido de carbono (CO2). 

6.1.1.3 Quando o fornecedor optar por escopo que contenha extintores com carga de halogenado, é obri-
gatório obter a autorização oficial do órgão de controle ambiental e equipamento específico de recicla-
gem desse agente extintor. 

6.1.1.4 Os documentos e afins, para a apresentação da Declaração da Conformidade do Fornecedor, são 
os requeridos no RGDF Serviços acrescidos dos relacionados a seguir:  

a) declaração de capacidade máxima de produção mensal; 

b) relação de patrimônio, conforme definido no item 5.2.2.3.1 do RTQ; 
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c) documentos fiscais, declaração de patrimônio ou comprovação de aquisição dos seguintes instrumen-
tos especificados no RTQ vigente: 

– calibradores tampão; 

– machos;  

– paquímetro;  

– torquímetro;  

– balanças; 

– manômetros; e 

– termohigrômetro(s). 

d) desenho da identificação personalizada do fornecedor, usado no punção, dispositivo de marcação e/ou 
etiqueta; 

e) programa de calibração e os certificados de calibração dos instrumentos, dentro da sua validade, con-
forme RTQ; 

f) certificados/selos de verificação metrológica do Inmetro, ou de entidade representante do órgão dele-
gado, dentro da sua validade, das balanças definidas no RTQ; 

g) modelo de Etiqueta de Garantia Autoadesiva, conforme especificada no RTQ; 

h) modelos dos Anéis de Identificação de Manutenção, conforme o especificado no RTQ; 

i) modelos dos Quadros de Instruções, conforme o especificado no RTQ; 

j) procedimentos e instruções operacionais atualizados, em arquivo digital do fornecedor, relativos aos 
processos operacionais da inspeção técnica e à manutenção de 1º, 2º e 3º nível dos extintores de incên-
dio, conforme especificado no RTQ.  

k) quando aplicável, procedimento de avaliação do tratamento superficial, pintura e/ou recarga de extin-
tores de dióxido de carbono (CO2) realizado por empresa terceirizada, conforme especificado no RTQ.  

l) layout da infraestrutura, conforme estabelecido no RTQ; e 

m) fluxograma dos processos de inspeção técnica e manutenção de extintores de incêndio, conforme 
estabelecido no RTQ. 

6.1.2 Análise da Solicitação e da Conformidade da Documentação 

Os critérios de Análise da Documentação devem seguir os requisitos estabelecidos no RGDF Serviços. 

6.1.3 Verificação de Acompanhamento Inicial  

Os critérios para Verificação de Acompanhamento Inicial devem seguir o estabelecido no RGDF Serviços. 

6.1.3.1 Verificação da infraestrutura e da originalidade da documentação 

6.1.3.1.1 O representante do órgão delegado deve verificar se o fornecedor possui procedimentos e in-
fraestrutura de pessoal, equipamentos, instrumentos, ferramentas e dispositivos e, quando aplicável, ter-
ceirização avaliada e/ou monitorada, capazes e adequados à realização da inspeção técnica e manutenção 
de extintores de incêndio em conformidade com o estabelecido no RTQ. 

6.1.3.1.1.1 Especificamente, com relação à infraestrutura de pessoal, deve ser verificado se o contrato de 
pessoal da área técnico-operacional e administrativa contém a data de admissão dos mesmos e a função 
que cada um desempenha, bem como se o pessoal das áreas técnico-operacionais possui comprovantes 
de escolaridade e de qualificação/experiência profissional em conformidade com o RTQ. 
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6.1.3.1.2 O representante do órgão delegado pode, a seu critério, efetuar uma visita ao terceirizado que 
não seja uma empresa de inspeção técnica e de manutenção de extintores de incêndio registrada no In-
metro, a fim de avaliar a capacidade técnico-operacional desta. O fornecedor deve informar o endereço 
do terceirizado.  

6.1.3.1.2.1 A contratação de serviços a empresas não registradas no Inmetro somente é admissível para 
aqueles processos operacionais definidos no RTQ. 

6.1.3.1.3 O representante do órgão delegado deve conferir a originalidade de todos os documentos (in-
cluindo procedimentos e instruções operacionais) exigidos no RGDF Serviços vigente bem como no RTQ. 

6.1.3.1.4 Todos os documentos que necessitem de assinatura (incluindo procedimentos e instruções ope-
racionais), devem estar assinados pelo responsável legal do fornecedor. 

6.1.3.2 Verificação de atendimento aos Requisitos Gerais descritos no RTQ 

6.1.3.2.1 O representante do órgão delegado deve verificar se, nos extintores manutenidos, os compo-
nentes substituídos (quando aplicável) são novos, compatíveis, atendem às normas aplicáveis e ao espe-
cificado no Manual Técnico do fabricante do extintor de incêndio. Para isso, deve ser feita uma verificação 
nos extintores de incêndio prontos, coletados segundo o item 6.1.3.3.4 deste RAC. Devem ser verificados, 
no mínimo, todos os extintores selecionados para o ensaio de funcionamento. 

6.1.3.2.2 Excepcionalmente, o pó para extinção de incêndio e indicador de pressão substituídos poderão 
ser novos ou reaproveitados, devendo atender ao estabelecido no item 5.1.4.1 do RTQ. 

6.1.3.2.3 Deve ser verificado se as demais condições gerais, descritas no item 5.1 do RTQ, estão sendo 
atendidas. 

6.1.3.3 Verificação da conformidade da execução da inspeção técnica e manutenção, e das 
verificações/inspeções, ensaios e regulagens 

O representante do órgão delegado deve verificar, acompanhando sua execução, se as verificações/ ins-
peções, ensaios e regulagens elencados a seguir são realizadas pelo fornecedor de acordo com o estabe-
lecido no RTQ.  

O representante do órgão delegado deve verificar se o operador e/ou o responsável operacional do for-
necedor tem capacidade de realizar corretamente essas verificações/inspeções, ensaios e regulagens, 
bem como de preencher corretamente as planilhas e de interpretar os seus resultados (aprovação ou 
reprovação).  

Para o ensaio de funcionamento, o representante do órgão delegado deve, paralelamente, também pre-
encher as planilhas de ensaio apresentadas no Anexo A deste RAC, as quais devem ser confrontadas com 
as preenchidas pelo fornecedor. 

Nota: A metodologia de realização dos ensaios e regulagens, bem como os critérios de aprovação destes 
e das inspeções previstas, estão estabelecidos no RTQ.  

6.1.3.3.1 Inspeção técnica e manutenção nos extintores de incêndio 

O representante do órgão delegado deve verificar se o fornecedor: 

a) realiza a inspeção técnica conforme o item 6.1 do RTQ, excluindo-se o subitem 6.1.1 “a”; e  

b) estabelece o correto nível de manutenção a ser executada, quando aplicável, de acordo com o subitem 
6.1.2 do RTQ. 

c) realiza as manutenções de 1º, 2º ou 3º nível de acordo com o estabelecido no RTQ, por meio do acom-
panhamento completo de, ao menos, uma manutenção de extintor de incêndio em 3º nível. 

6.1.3.3.2 Inspeções, ensaios e regulagens em componentes 
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6.1.3.3.2.1 Deverão ser executados: 

a) a inspeção das roscas, conforme Anexo A do RTQ; 

b) ensaios de estanqueidade das válvulas de descarga de baixa pressão e das válvulas de descarga de alta 
pressão (do cilindro e da ampola); 

c) ensaio de verificação da indicação da pressão e estanqueidade dos indicadores de pressão; 

d) ensaio de condutividade elétrica das mangueiras de descarga de alta pressão; 

e) ensaio de resistência à pressão das válvulas de descarga de baixa pressão e das válvulas de descarga de 
alta pressão; 

f) ensaio de resistência à pressão das mangueiras de descarga de baixa pressão e das mangueiras de des-
carga de alta pressão; 

g) ensaio de determinação da pressão de atuação do DAP; 

h) ensaio hidrostático de recipientes, cilindros e ampolas; 

i) determinação da perda de massa; 

j) regulagem da válvula de alívio de pressão; e 

k) regulagem da válvula reguladora de pressão do extintor de incêndio. 

Nota: Os ensaios das alíneas “d”, “g” e “i” somente são aplicáveis aos extintores de incêndio com carga 
de dióxido de carbono (CO2). Os ensaios das alíneas “j” e “k” somente são aplicáveis a extintores de pres-
surização indireta.  

6.1.3.3.2.2 Para fins de avaliação pelo órgão delegado, as verificações/inspeções, ensaios e regulagens 
elencados acima devem somente ser realizados pelo operador do fornecedor, sem interferência externa. 

6.1.3.3.2.3 O representante do órgão delegado deve verificar se o responsável operacional sabe avaliar 
eventuais falhas do operador na execução da manutenção, da realização dos ensaios e do preenchimento 
das planilhas/relatórios de ensaio (quando aplicável) e interpretação de seus resultados.  

6.1.3.3.3 Ensaios no extintor de incêndio manutenido 

6.1.3.3.3.1 Os ensaios a serem realizados no extintor de incêndio já manutenido são os definidos a seguir:  

a) ensaio de estanqueidade; e 

b) ensaio de funcionamento. 

6.1.3.3.3.2 O executor do ensaio de funcionamento deve preencher integralmente as planilhas de ensaio 
previstas para o ensaio de funcionamento no Anexo A deste RAC, registrando os resultados dos ensaios 
obtidos por meio de cálculo bem como a condição de aprovação ou reprovação. 

Nota: A reprovação em apenas um dos critérios elencados no item I.3 do Anexo I do RTQ já reprova a 
amostragem ensaiada. 

6.1.3.3.3.2.1 Para fins de avaliação pelo órgão delegado, o ensaio de estanqueidade deve somente ser 
realizado pelo operador do fornecedor, sem interferência externa. 

6.1.3.3.3.3 O representante do órgão delegado deve verificar se o responsável operacional sabe avaliar 
as falhas na realização do ensaio, preenchimento das planilhas/relatórios de ensaio (quando aplicável) ou 
interpretação de seus resultados, pelo operador.  

6.1.3.3.4 Definição da Amostragem  

6.1.3.3.4.1 As inspeções, ensaios e regulagens elencados no item 6.1.3.3.2 deste RAC devem ser realiza-
dos em, ao menos, uma amostra de cada componente. 
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6.1.3.3.4.2 A coleta das amostras para realização das verificações e ensaios elencados no item 6.1.3.3.3 
deste RAC deve ser realizada de modo aleatório na área de expedição do fornecedor, em 3 (três) unidades 
de cada modelo de extintor de incêndio, observado o descrito em 6.1.3.3.4.4 deste RAC.  

Nota: Entende-se como “Expedição” o local onde o extintor de incêndio está pronto, disponibilizado para 
utilização, com o Selo de Identificação da Conformidade, lacre, trava (pino-trava), Quadro de Instruções, 
Anel de Identificação de Manutenção e Etiqueta de Garantia Autoadesiva. 

6.1.3.3.4.3 Excepcionalmente, a coleta de amostras para o ensaio de estanqueidade pode ser realizada 
sobre o extintor já manutenido mas ainda sem o Selo de Identificação da Conformidade e/ou Quadro de 
Instruções e/ou Etiqueta de Garantia Autoadesiva. 

6.1.3.3.4.4 Para modelos de extintores de pressurização indireta ou sobre rodas, o representante do ór-
gão delegado pode, somente para esses extintores de incêndio, coletar amostragem de apenas 1 (um) 
extintor de cada modelo.  

6.1.3.3.4.5 A segunda amostragem será constituída pelo dobro de unidades daquela definida acima em 
6.1.3.3.4.2 ou 6.1.3.3.4.4, a ser utilizada caso seja(m) evidenciada(s) não conformidade(s) nos ensaios de 
funcionamento da primeira amostragem, inclusive quando houver falha na ejeção do agente extintor.  

6.1.3.3.4.6 Excepcionalmente, caso não haja amostras suficientes, a segunda amostragem dos extintores 
de incêndio de pressurização indireta ou sobre rodas pode ser constituída apenas pelo mesmo extintor 
de incêndio previamente reprovado.  

6.1.4 Tratamento de não conformidades na etapa de Avaliação Inicial 

Os critérios para tratamento de não conformidades na etapa de Avaliação Inicial devem seguir os requisi-
tos estabelecidos no RGDF Serviços. 

6.1.4.1 Para aprovação no ensaio de funcionamento, todos os extintores de incêndio que compõe a pri-
meira ou segunda amostragem deverão ser integralmente aprovados.  

6.1.4.1.1 As não conformidades evidenciadas na primeira amostragem também devem ser registradas. 
Independente do resultado obtido nos ensaios da nova amostragem, as causas da reprovação ocorrida na 
primeira amostragem devem ser apuradas pelo fornecedor, que deverá propor ações corretivas. 

6.1.4.2 Caso seja evidenciada falta de capacidade técnica dos operadores e/ou responsável operacional 
na realização de todos os ensaios estabelecidos no RTQ (Anexos H e I), bem como na interpretação dos 
resultados do ensaio de funcionamento (e no preenchimento do relatório de ensaio), o representante do 
órgão delegado deve registrar essa não conformidade e o fornecedor deve propor ações corretivas.  

6.1.4.3 Caso seja evidenciado que as condições necessárias à conformidade da inspeção técnica e manu-
tenção de extintores de incêndio, conforme RTQ, não foram atendidas, o representante do órgão dele-
gado deve registrar essa(s) não conformidade(s), especificando-a(s), e o fornecedor deve propor ações 
corretivas.  

6.1.5 Validação da Declaração da Conformidade do Fornecedor  

Os critérios para validação da Declaração da Conformidade do Fornecedor devem seguir os requisitos 
estabelecidos no RGDF Serviços. 

6.1.6 Validade da Declaração da Conformidade do Fornecedor 

6.1.6.1 Os critérios para a validade da Declaração da Conformidade do Fornecedor são os estabelecidos 
no RGDF Serviços. A validade da Declaração da Conformidade do Fornecedor para inspeção técnica de 
manutenção de extintores de incêndio é de 24 (vinte e quatro) meses.  

6.1.6.2 A inclusão de novo(s) escopo(s) à Declaração da Conformidade do Fornecedor, conforme definido 
nos subitens 6.1.1.1, 6.1.1.1.1, 6.1.1.2 e 6.1.1.3 deste RAC, poderá ser solicitada a qualquer tempo nessa 
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mesma declaração (sob a forma de revisão), que terá sua validade original mantida. 

6.1.6.2.1 Na Declaração da Conformidade do Fornecedor revisada, deve ser inserida a informação do(s) 
novo(s) escopo(s) requerido(s) e a data dessa solicitação de inclusão.  

6.1.6.2.2 A inclusão de novos escopos será precedida da Verificação de Acompanhamento Inicial pelo 
órgão delegado, conforme estabelecido no item 6.1.3 deste RAC, devendo também observar o estabele-
cido nos subitens 6.1.1 e 6.1.2 deste RAC, onde aplicável. 

6.2 Avaliação de Manutenção 

Os critérios para a Avaliação de Manutenção da Declaração da Conformidade do Fornecedor são os esta-
belecidos no RGDF Serviços. 

A Avaliação de Manutenção deve ser realizada a cada 12 (doze) meses. 

6.2.1 Verificação de Acompanhamento de Manutenção 

Os critérios para a Verificação de Acompanhamento de Manutenção devem seguir o estabelecido no 
RGDF Serviços. 

O Fornecedor deve realizar a autoverificação do serviço a cada 12 (doze) meses, quanto ao atendimento 
dos requisitos especificados no RTQ, por meio do preenchimento da Lista de Autoverificação do Fornece-
dor – LAV, constante do Anexo B deste RAC. 

6.3 Avaliação de Renovação 

Os critérios para a Avaliação de Renovação são os estabelecidos no RGDF Serviços. 

A Avaliação de Renovação deve ser realizada a cada 24 (vinte e quatro) meses, devendo ser concluída 
antes da validade da declaração anteriormente emitida. 

 

7.  ENCERRAMENTO DA DECLARAÇÃO DA CONFORMIDADE DO FORNECEDOR  

Os critérios para encerramento da Declaração da Conformidade do Fornecedor devem seguir os requisitos 
estabelecidos no RGDF Serviços. 

 

8.  SELO DE IDENTIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE 

Os critérios para o Selo de Identificação da Conformidade devem seguir os requisitos descritos no RGDF 
Serviços. 

8.1 A identificação da conformidade será feita por meio do Selo de Identificação da Conformidade da 
inspeção técnica e manutenção de extintores de incêndio, de acordo com as especificações estabelecidas 
no Anexo III. 

8.2 É vedada a aposição de novo Selo de Identificação da Conformidade nos extintores de incêndio que 
passarem, apenas, por inspeção técnica e/ou manutenção de 1º nível. 

8.3 A aposição do Selo de Identificação da Conformidade deve acontecer no momento da conclusão da 
execução do serviço de manutenção de 2º e 3º nível. 

 

9. AUTORIZAÇÃO PARA USO DO SELO DE IDENTIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE 

Os critérios autorização para o uso do Selo de Identificação da Conformidade devem seguir os requisitos 
estabelecidos no RGDF Serviços. 
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10. RESPONSABILIADES E OBRIGAÇÕES 

As responsabilidades e obrigações devem seguir os requisitos estabelecidos no RGDF Serviços.  

10.1 Obrigações do Fornecedor 

10.1.1 O fornecedor deve apresentar, a qualquer tempo, mediante solicitação do representante do órgão 
delegado ou do Inmetro, notas fiscais de compra de agentes extintores que comprovem a relação de 
entrada e saída desse produto em relação aos quantitativos das manutenções realizadas no período. 

10.1.2 O fornecedor deve discriminar o tipo de pressurização (direta ou indireta) dos extintores de incên-
dio que façam parte do seu escopo, em qualquer publicidade dada a seus clientes ou ao público em geral. 

10.2 Obrigações do Órgão Delegado 

10.2.1 Relatar os resultados da verificação de acompanhamento, dirimindo quaisquer dúvidas relativas 
ao processo da verificação de acompanhamento. 

 

11. DENÚNCIAS, RECLAMAÇÕES E SUGESTÕES 

As denúncias, reclamações e sugestões devem ser realizadas de acordo com o estabelecido no RGDF Ser-
viços.  
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ANEXO A – PLANILHAS DE ENSAIO DE FUNCIONAMENTO 

 

PLANILHA DE ENSAIO DE FUNCIONAMENTO 

EXTINTOR DE INCÊNDIO – PÓ PARA EXTINÇÃO DE INCÊNDIO BC ou ABC 
(Posição normal de operação) 

IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

Rel. Verificação nº:    Processo nº:    Concessão (    )            Renovação (    ) 

Fornecedor:    Data: 

IDENTIFICAÇÃO DO EXTINTOR / AMPOLA Amostragem nº: 

   ( 1 ) ( 2 ) ( 3 ) Fabricante: Ano Fabric: Último EH: Projeto: 

Nº Recipiente: Carga Nominal: Nº Selo: 

Tipo de Pó: Nível Manut.: Último EH da Ampola: 

Nº da Ampola: Ano Fab.: Fabricante: Nº OS: 

GRANDEZAS CRITÉRIOS DE APROVAÇÃO VALORES OBTIDOS 

A – Peso do extintor carregado --    g 

B – Tempo efetivo de descarga 

Carga Nominal.........Tempo 

1 kg até 12 kg.................8 s 
>12 kg até 30 kg...........17 s 
>30 kg até 70 kg...........20 s 
>70 kg até 100 kg..….....31 s 

   s 

C – Peso do extintor descarregado com 
resíduo 

--    g 

D – Peso da carga expelida    (A - C) --    g 

E – Peso do extintor descarregado sem 
resíduo 

--    g 

F – Resíduo de carga           (C - E) --    g 

G – Carga real verificada         (D + F) --    g 

 

H – Tolerância de Carga 

(G x 100/Cn ) – 100 

Carga Nom......Tol. Carga 

Até 2 kg ………..……... + 5 % 
> 2 até 6 kg …….…...  + 3 % 
Acima de 6 kg ….…..  + 2 % 

   % 

I – Rendimento            (D x 100)  /  G Mínimo de 85 %    % 

RESULTADO:          Aprovado (     )                        Reprovado (     )     

CONCLUSÃO / OBSERVAÇÕES: 

      

      

 

NOME DO TÉCNICO REPRESENTANTE DO ÓRGÃO 
DELEGADO 

NOME E RUBRICA DO RESPONSÁVEL DO FORNECEDOR 
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PLANILHA DE ENSAIO DE FUNCIONAMENTO 

EXTINTOR DE INCÊNDIO – DIÓXIDO DE CARBONO 
(Posição normal de operação) 

IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

Rel. Verificação nº:    Processo nº:    Concessão (    )          Renovação (    ) 

Fornecedor: 
Data: 

IDENTIFICAÇÃO DO EXTINTOR        Amostragem nº: 

Fabricante: Ano Fabricação: Último EH: Projeto: 

Nº Cilindro: Carga Nominal: Nº Selo: 

Norma Fab.: Nível Manut.: Data Manut.: Nº OS: 

GRANDEZAS CRITÉRIOS DE APROVAÇÃO VALORES OBTIDOS 

A – Peso do extintor carregado --    g 

B – Tempo efetivo de descarga 

Carga Nominal.......Tempo 

1 kg até 2 kg..................8 s 
>2 kg até 4 kg...............11 s 
>4 kg até 6 kg.. ............13 s 
>10 kg até 25 kg...........17 s 
>25 kg até 50 kg…........26 s 

   s 

C – Peso do extintor descarregado com resí-
duo 

--    g 

D – Peso da carga expelida       (A - C) --    g 

E – Peso do extintor descarregado sem resí-
duo 

--    g 

F – Resíduo de carga          –        (C - E) --    g 

G – Carga real verificada            (D + F) --    g 

H – Tolerância de carga (G x 100/Cn) – 100 + 0 %  /  - 5 %    % 

I – Rendimento              I = ( D x 100) / G Mínimo de 95 %    % 

RESULTADO:          Aprovado (     )                        Reprovado (     )     

CONCLUSÃO / OBSERVAÇÕES: 

      

      

      

      

NOME DO TÉCNICO REPRESENTANTE DO ÓRGÃO 
DELEGADO 

NOME / RUBRICA DO RESPONSÁVEL DO FORNECEDOR 
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PLANILHA DE ENSAIO DE FUNCIONAMENTO 

EXTINTOR DE INCÊNDIO – água pressurizada 
(Posição normal de operação) 

IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

Rel. Verificação nº:    Processo nº:    Concessão (    )         Renovação (    ) 

Fornecedor:    Data: 

IDENTIFICAÇÃO DO EXTINTOR / AMPOLA Amostragem nº 

Fabricante: Ano Fabric: Último EH: Projeto: 

Nº Recipiente: Carga Nominal: Nº Selo: 

Último EH da Ampola:  Nível Manut.: 

Nº da Ampola: Ano Fab.: Fabricante: Nº OS: 

GRANDEZAS CRITÉRIOS DE APROVAÇÃO VALORES OBTIDOS 

A – Peso do Extintor Carregado --    g 

B – Tempo Efetivo de Descarga 

Carga Nominal..........Tempo 

10 litros........................50s 

50, 75 e 150 L ..............80s 

   s 

C – Alcance de Jato 

Carga Nomin....Alcance  mín. 

10 litros.........................3,0 m 

50, 75 e 150 litros..........6,0 m 

   m 

D – Peso do Extintor Descarregado 

com resíduo 
--    g 

E – Peso da carga  expelida     (A – D) --    g 

F – Peso do Extintor Descarregado sem 
Resíduo 

--    g 

G – Resíduo de Carga                 (D – F) --    g 

H – Carga Real Verificada          (E + G) --    g 

I – Tolerância de Carga 

(H x 100/Cn) – 100 
+  2 %    % 

J – Rendimento              (E x 100)  /  H Mínimo de 90 %    % 

   RESULTADO:          Aprovado (     )                        Reprovado (     )     

CONCLUSÃO / OBSERVAÇÕES: 

      

      

NOME DO TÉCNICO REPRESENTANTE DO ÓRGÃO 
DELEGADO 

NOME E RUBRICA DO RESPONSÁVEL DO FORNECEDOR 
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PLANILHA DE ENSAIO DE FUNCIONAMENTO 

EXTINTOR DE INCÊNDIO – ESPUMA MECÂNICA 
(Posição normal de operação) 

IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

Rel. Verificação nº:    Processo nº:    Concessão (    )        Renovação (     ) 

Fornecedor:    Data: 

IDENTIFICAÇÃO DO EXTINTOR / AMPOLA Amostragem nº 

Fabricante: Ano Fabric: Último EH: Projeto: 

Nº Recipiente: Carga Nominal: Nº Selo: 

Último EH da Ampola:   Nível Manut.: 

Nº da Ampola: Ano Fab.: Fabricante: Nº OS: 

GRANDEZAS CRITÉRIOS DE 
APROVAÇÃO 

VALORES OBTIDOS 

A – Peso do Extintor Carregado --    g 

B – Tempo Efetivo de Descarga 50 s    s 

C – Peso do Extintor Descarregado com       
resíduo 

--    g 

D – Peso da carga expelida         (A – C) --    g 

E – Peso do Extintor Descarregado sem       
Resíduo 

--    g 

F – Resíduo de Carga                     (C – E) --    g 

G – Carga Real Verificada             (D + F) --    g 

H – Tolerância        ( G x 100/Cn ) – 100 +  2 %    % 

I – Rendimento                (D x 100) / G Mínimo de 90 %    % 

RESULTADO:         Aprovado (     )                        Reprovado (     )     

CONCLUSÃO / OBSERVAÇÕES: 

      

      

      

NOME DO TÉCNICO RESPONSÁVEL DO ÓRGÃO 
DELEGADO 

NOME / RUBRICA DO RESPONSÁVEL DO FORNECEDOR 
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PLANILHA DE ENSAIO DE FUNCIONAMENTO 

EXTINTOR DE INCÊNDIO – HALOGENADO 
(Posição normal de operação) 

IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

Rel. Verificação nº:    Processo nº:    Concessão (    )         Renovação (    ) 

Fornecedor: Data: 

IDENTIFICAÇÃO DO EXTINTOR  Amostragem nº 

Fabricante: Ano Fabricação: Último EH: Projeto: 

Nº Cilindro: Carga Nominal: Nº Selo: 

Norma Fab.: Nível Manut.: Data Manut.: Nº OS: 

GRANDEZAS CRITÉRIOS DE 
APROVAÇÃO 

VALORES OBTIDOS 

A – Peso do Extintor Carregado --    g 

B – Tempo Efetivo de Descarga 

Extintor Portátil 

Mínimo de 8 s 

Cap. Extintora até 20B 

   s 

C – Peso do Extintor Descarregado com       
resíduo 

--    g 

D – Peso da carga expelida          (A – C) --    g 

E – Peso do Extintor Descarregado sem       
Resíduo 

--    g 

F – Resíduo de Carga                      (C – E) --    g 

G – Carga Real Verificada              (D + F) --    g 

H – Tolerância de Carga 

(G x 100/Cn) – 100 
+ 0 %   /  - 5 %    % 

I – Rendimento              I = ( D x 100) / G Mínimo de 90 %    % 

   RESULTADO:          Aprovado (     )                        Reprovado (     )     

CONCLUSÃO / OBSERVAÇÕES: 

      

      

NOME DO TÉCNICO REPRESENTANTE DO ÓRGÃO 
DELEGADO 

NOME / RUBRICA DO RESPONSÁVEL DO FORNECEDOR 
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ANEXO B  -  LISTA DE AUTOVERIFICAÇÃO DO FORNECEDOR (LAV) 

 

LAV   -  LISTA DE AUTOVERIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 
INSPEÇÃO TÉCNICA E MANUTENÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO  

Razão Social: CNPJ: 

Documento de referência:    RTQ (Anexo I) da Portaria Inmetro nº        , de       de                       de 2021    

REQUISITO 

SIM = CONFORME 

ITEM NÃO = NÃO CONF. 

SIM NÃO 

Requisitos Gerais 

O responsável operacional e os operadores demonstram conhecimento e habi-

lidade na realização dos processos operacionais que envolvem os serviços de-

clarados, no tangente às usas atividades e/ou responsabilidades? 

  1 

Os serviços declarados são realizados de acordo com este RTQ e também de 
acordo com os requisitos especificados nos manuais técnicos dos fabricantes de 
extintores de incêndio, observado que em caso de conflito, prevalecem os re-
quisitos do RTQ? 

  2 

São utilizados somente componentes novos, quando detectado a necessidade 
de substituição de algum componente? 

  3 

São utilizados somente componentes certificados, quando aplicável?   4 

Todos os procedimentos e instruções operacionais exigidos no RTQ estão 
escritos e atualizados em meio eletrônico e em meio físico (estes, assinados e 
disponibilizados nos locais onde as atividades são realizadas)? 

  5 

Estão sendo entregues ao cliente uma cópia do Relatório da manutenção realizada 
(de 1º, 2º ou 3º nível), sempre que este o solicita. 

  6 

5.2.1 – Infraestrutura física (espaço físico) 

O local para a realização dos serviços declarados, permanece com 80  m², 
devidamente coberta, e englobando todas as estações de trabalho exigidas no 
RTQ? 

  7 

As estações de trabalho operacionais permanecem sinalizadas?   8 

As cabinas de pó para extinção de incêndio BC e ABC  permanecem atendendo 
às condições ambientais, de individualidade, de estanqueidade,  e com os 
equipamentos necessários e em perfeito funcionamento? 

  9 

As operações de envase e desenvase do pó para extinção de incêndio são 
realizadas somente dentro da cabina de pó específica e pelo equipamento 
especificado no RTQ? 

  10 

5.2.2 Infraestrutura de equipamentos, ferramentas, dispositivos e instrumentos 

Todos os equipamentos, ferramentas, dispositivos e instrumentos, definidos no   11 
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RTQ constam do patrimônio (e são exclusivos) da unidade declarada do fornecedor, 
e estão funcionando ou atendendo adequadamente bem a realização dos serviços 
declarados? 

Todos os instrumentos que necessitam de calibração estão com sua frequência 
em dia? 

  12 

Cada equipamento, instrumento, ferramenta e dispositivo, salvo as exceções 
descritas no RTQ, está listado numa “Relação de patrimônio”, contendo as in-
formações mínimas requeridas nesse documento? 

  13 

As calibrações dos instrumentos são realizadas preferencialmente em 
laboratórios da RBC, conforme definido no RTQ? 

  14 

5.2.3 Infraestrutura de pessoal 

O responsável operacional pelos serviços declarados atua em horário integral e 
responde tecnicamente pela conformidade desses serviços a este RTQ? 

  15 

O responsável operacional cuida para que as condições necessárias à conformi-

dade da inspeção técnica e manutenção de extintores de incêndio a este RTQ 

sejam sempre atendidas? 

  16 

Existem operadores e pessoal administrativo em quantidade e com qualificação 

necessários, conforme exigido no RTQ, às atividades de inspeção técnica e ma-

nutenção de extintores de incêndio? 

  17 

O responsável operacional possui a formação escolar, conhecimento e 

capacitação exigida no RTQ? 
  18 

O trabalho dos operadores são sistematicamente acompanhados de modo a se 
averiguar se possuem os conhecimentos adequados para a realização correta 
das atividades que lhe são atribuídas? 

  19 

Quando aplicável, a terceirização dos processos operacionais (total ou 
parcialmente) está sendo realizada de acordo com os requisitos do RTQ? 

  20 

6.1 Inspeção técnica 

Na inspeção técnica dos extintores de incêndio estão sendo verificados todos 
os requisitos exigidos no RTQ? 

  21 

A inspeção técnica está definindo corretamente o nível de manutenção ao qual 
o extintor deve ser remetido? 

  22 

A frequencia de inspeção técnia dos extintores de incêndio segue o especificado 
no RTQ? 

  23 

6.2 Manutenção  /  6.2.1 Requisitos Gerais 

Todas as manutenções realizadas são precedidas de uma inspeção técnica, para 
definir o nível de manutenção a ser efetuada? 

  24 

As condições que estabelecem quando a manutenção deve ser realizada estão 
sendo atendidas? 

  25 

Os componentes substituídos (quando aplicável) são novos, compatíveis, e aten-
dem às normas aplicáveis e ao especificado no Manual Técnico do fabricante do 
extintor de incêndio, observado o descrito no item 6.2.5.3 e H.2.3 do RTQ (Anexo I) 

  26 
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e nas Portarias do Inmetro que regulamentam esses produtos? 

Somente estão sendo reaproveitados, quando conformes, os componentes dos 
próprios extintores de incêndio manutenidos, de forma a retornarem sempre 
para os equipamentos do mesmo cliente? 

  27 

Os ensaios dos componentes reaproveitados estão sendo realizados no 
percentual exigido no RTQ? 

  28 

As regulagens dos componentes, reaproveitados ou novos, estão sendo 
realizadas em 100% desses compoentes? 

  29 

A manutenção de 1º nível está sendo realizada somente quando a empresa 
realizou a manutenção de 2º ou 3º nível na manutenção imediatamente 
anterior? 

  30 

Os recipientes dos extintores de incêndio de baixa pressão, os cilindros dos ex-
tintores de incêndio de alta pressão e os cilindros para o gás expelente (ampola) 
que não possuam as marcações exigidas no RTQ estão sendo colocados fora de 
uso (condenados)? 

  31 

O procedimento a ser executado para a condenação dos extintores de incêndio 
condenados está sendo executado, e de acordo com o descrito no RTQ? 

  32 

São utilizados somente agentes extintores e componentes do extintor de incên-
dio que atendam, quando aplicável, aos requisitos específicos publicados pelo 
Inmetro. 

  33 

Estão sendo seguidos os requisitos para marcações dos recipientes e cilindros 
estabelecidos no RTQ? 

  34 

O processo de limpeza interna e secagem prévio à recarga dos extintores, bem 

como a inspeção final para detecção de possíveis vazamentos está sendo 

devidamente executada? 

  35 

Estão sendo realizados os ensaios de rotina, e segundo o procedimento e a 
frequencia exigidos no RTQ? 

  36 

São utilizados somente os gases expelentes especificados no RTQ?   37 

É observado que a pressurização do gás expelente  nos extintores de incêndio 
está sendo executada na pressão normal de carregamento (PNC)? 

  38 

Os extintores de incêndio estão sendo pintados com o padrão de cor 
especificadao no RTQ? 

  39 

São seguidas as determinações de não uso de vedantes líquidos ou químicos do 
tipo “trava-rosca”? 

  40 

São seguidas as determinações quanto a não permissão da alteração das 
pressões, do agente extintor e/ou da capacidade nominal ou quantidades 
indicadas no recipiente ou cilindro, bem como também não ser permitida a 
substituição do cilindro, ampola ou recipiente? 

  41 

6.2 Manutenção  /  6.2.2 Manutenção de 1º nível 

Os procedimentos de execução da manutenção de 1º nível atendem ao 
estabelecido no RTQ? 

  42 
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O relatório da manutenção de 1º nível contém todas as informações requeridas 
no RTQ? 

  43 

6.2 Manutenção  /  6.2.3 Manutenção de 2º nível 

Estão sendo observados os prazos para a primeira e para as demais 

manutenções de 2º nível? 
  44 

A Manutenção de  2º nível foi precedida e recomendada por uma inspeção 
técnica, inclusive quanto ao intervalo de tempo reduzido (quando aplicável) por 
perda de carga ou condições de uso/ conservação? 

  45 

São observados os critérios para prorrogação do prazo para a próxima 
manutenção de  2º nível, nos extintores de incêndio de dióxido de carbono (CO2), 
quando aplicável? 

  46 

São observados os procedimentos a serem adotados no extintor de incêndio 
que tenha seu prazo de manutenção de  2º nível prorrogado? 

  47 

É respeitado o prazo máximo de 5 (cinco) anos para a manutenção de 3º nível.   48 

Estão sendo atendidos os procedimentos de realização da manutenção de 2º 
nível? 

  49 

São realizadas todas as regulagens e ensaios estabelecidas para a  manutenção 
de 2º nível, aplicáveis ao modelo de extintor? 

  50 

São efetuadas as marcações requeridas, e de acordo com o procedimento 
estabelecido, para as válvulas dos extintores de dióxido de carbono (CO2)? 

  51 

O relatório da manutenção de 2º nível contém todas as informações requeridas 
no RTQ? 

   52 

6.2 Manutenção  /  6.2.4 Manutenção de 3º nível 

Estão sendo observados os prazos para a manutenções de 3º nível?   53 

A Manutenção de  3 nível foi precedida e recomendada por uma inspeção 
técnica? 

  54 

São observados e executados todos os procedimentos aplicáveis à manutenção 

de  2º nível que também se aplicam à mantenção de  3º nível? 
  55 

Estão sendo atendidos os procedimentos de realização da manutenção de 3º 
nível? 

  56 

São realizadas todas as regulagens e ensaios estabelecidas para a  manutenção 
de 3º nível, aplicáveis ao modelo de extintor? 

  57 

São efetuadas as marcações requeridas, e de acordo com o procedimento 
estabelecido, para as válvulas dos extintores de dióxido de carbono (CO2)? 

  58 

O relatório da manutenção de 3º nível contém todas as informações requeridas 
no RTQ?  

  59 

Estão sendo observadas as situaçãoes que obrigam os recipientes, cilindros e 
ampolas de extintores de incêndio a serem submetidos imediatamente ao 
ensaio hidrostático, independente da data do último ensaio? 

  60 

Está sendo realizada a remoção da pintura de acordo com o estabelecido no 
RTQ? 

  61 
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Estão sendo atendidos os requisitos de marcação em baixo relevo nos recipien-

tes, cilindros ou ampolas dos extintores de incêndio condenados? Está sendo 

buscada a permissão formal do proprietário para destruir esse componente? 

  62 

As marcações aplicáveis à manutenção de  3º nível estão sendo realizadas, e de 

acordo com o estabelecido no RTQ? 
   63 

6.2.5 Requisitos específicos / 6.2.5.1 Extintor de incêndio com carga d’água pressurizada 

São observados os requisitos de potabilidade da água para a recarga do extintor, 
bem como, quando aplicável, dos procedimentos para uso de anticongelantes 
e inibidores de corrosão? 

  64 

É observada a tolerância de carga estabelecida, na recarga?   65 

São observadas as condições de limpeza do interior do cilindro, previamente 

ao recarregamento? 
  66 

6.2.5 Requisitos específicos / 6.2.5.2 Extintor de incêndio com carga de espuma mecânica 

São observados os requisitos de potabilidade da água para a recarga do 
extintor? 

  67 

É observada a tolerância de carga estabelecida, na recarga?   68 

É utilizado somente o LGE recomendado no Manual Técnico do fabricante do 

extintor de incêndio sob manutenção? 
  69 

São observadas as condições de limpeza e integridade (não desplacamento de 

revestimento interno, quando aplicável) do interior do cilindro, previamente ao 

recarregamento? 

   70 

6.2.5 Requisitos  específicos / 6.2.5.3 Extintor de incêndio com carga de pó para extinção de incêndio 

O agente pó para extinção de incêndio, utilizado na recarga, está de acordo com 
o regulamento específico publicado pelo Inmetro para este produto e aten-
dendo ao especificado pelo fabricante do extintor de incêndio, em seus manuais 
técnicos? 

  71 

São observadas as demais condições necessárias para o uso do pó para extinção 

de incêndio novo, na recarga? 
  72 

É observada a tolerância de carga estabelecida, na recarga?   73 

São observadas as condições necessárias para o reaproveitamento do pó para 
extinção de incêndio, quando do sua utilização? 

  74 

São observados os procedimentos para seleção do pó para extinção de incêndio 
(BC ou ABC) a ser utilizado na recarga de extintores de incêndio cuja 
especificação do tipo de pó para o qual foi fabricado não está identificada? 

  75 

Estão sendo seguidos os procedimentos para armazenamento dos pós para 
extinção de incêndio? 

  76 

São observadas as condições de limpeza e secagem do interior do recipiente, 
previamente ao recarregamento? 

   77 

6.2.5 Requisitos  específicos / 6.2.5.4 Extintor de incêndio com carga de dióxido de carbono – CO2 
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São observadas as condições que levam à manutenção de 2º nível, 
independente do prazo de manutenção adotado? 

  78 

É utilizado, na recarga, somente dióxido de carbono (CO2) em conformidade 
com o especificado no RTQ? 

  79 

É observada a tolerância de carga estabelecida, na recarga?   80 

O Dispositivo de Alívio de Pressão (DAP) da válvula de descarga é verificado 
quanto a existência de danos ou manipulação e, caso se evidencie essa 
existência, o mesmo é substituído? 

   81 

É observada a correta e adequada colocação do dispositivo antirrecuo “quebra-
jato”, bem como de seu material de fabricação, em atendimento ao RTQ? 

  82 

A capacidade volumétrica do cilindro é determinada sempre que necessária?   83 

A carga real do cilindro é determinada sempre que necessário?   84 

A carga nominal está sendo marcada no cilindro, quando da determinação da 
carga real? 

  85 

É sempre observado o fator de enchimento no cálculo da carga a ser aplicada 
aos extintores para carga comum ou para alta ou baixa temperatura? 

  86 

Consta, nos Quadros de Instruções aplicados ao extintores para carga de baixa 
e alta temperatura,  a expressão “carga para baixa temperatura” ou “carga para 
alta temperatura”, conforme o caso? 

  87 

São atendidas as condições estabelecidas no RTQ para reaproveitamento do 
dióxido de carbono (CO2), quando aplicável? 

  88 

São observadas a compatibilidade entre as roscas do extintor de incêndio e de 
sua válvula de descarga, de acordo com o RTQ? 

  89 

São observadas as condições de limpeza e secagem do interior do cilindro, 
previamente ao recarregamento? 

   90 

6.2.5 Requisitos  específicos / 6.2.5.5 Extintor de incêndio com carga de halogenado 

São observadas as condições/prazo que levam à necessidade de substituição da 
carga de halogenado? 

  91 

É observada a tolerância de carga estabelecida, na recarga?   92 

São observadas as condições de limpeza e secagem do interior do recipiente, 
previamente ao recarregamento? 

  93 

O gás halogenado utilizado no carregamento do extintor é introduzido  neste 
com 0,002 % de umidade, no máximo? 

   94 

7 Ensaios de rotina do fornecedor 

Os ensaios de rotina do fornecedor estão sendo realizados na frequencia e 
amostragem estabelecida no RTQ? 

  95 

O responsável operacional está designado formalmente para executar estes 
ensaios? 

  96 

Os resultados dos ensaios são registrados e subsidiam a implementação das 
ações corretivas, quando necessário? 

  97 
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Os registros pertinentes aos ensaios de rotina são mantidos legíveis, 
prontamente identificáveis e recuperáveis, por um prazo mínimo de 5 (cinco) 
anos, e contêm as informações requeridas pelo RTQ? 

  98 

Os resultados de ensaio dos extintores de incêndio manutenidos e submetidos 
aos ensaios de rotina atendem aos requisitos de desempenho de tolerância de 
carga, tempo de descarga, alcance mínimo de jato e rendimento mínimo 
estabelecidos no Anexo F do RTQ? 

   99 

Anexo A / Requisitos a serem observados em componentes roscados 

São realizados, em cada extintor de incêndio manutenido, o controle visual das 
roscas dos recipientes e dos diversos conjuntos roscados, de acordo com o 
estabelecido no RTQ? 

  100 

As roscas dos cilindros e ampolas são examinadas de acordo com o estabelecido 
no RTQ, incluindo a verificação com o calibre tampão? 

  101 

São observados, em cada componente roscado, a identificação do modelo e da 
especificação da rosca, o número de fios de rosca sãos consecutivos no gargalo 
e a referência de aperto estabelecidos no RTQ? 

  102 

São sumariamente condenadas e eliminadas válvulas para extintores com carga 
de dióxido de carbono (CO2), tipo gatilho de 12,7 mm NPT, rebaixadas de 19,05 
mm - NPT para 12,7 mm - NPT, bem como o respectivo cilindro que as contém, 
quando aplicável? 

  103 

Anexo B / Quadro de Instruções 

O Quadro de Instruções contém todas as informações necessárias à 
identificação, uso e manutenção do extintor de incêndio, estabelecidas no RTQ? 

  104 

Anexo C / Anel de Identificação da Manutenção 

O Anel de Identificação da Manutenção está conforme as especificações de 
material estabelecidas no RTQ? 

  105 

O Anel de Identificação da Manutenção em material plástico possui entalhes 
radiais de acordo com o especificado no RTQ? 

  106 

A cor do Anel de Identificação da Manutenção corresponde à cor definida para 
o ano em que está sendo ou foi realizada a última manutenção de 2º ou 3º 
nível? 

  107 

O Anel de Identificação da Manutenção em material plástico possui as 
marcações exigidas, e dispostas no anel, conforme solicita o RTQ? 

  108 

O Anel de Identificação da Manutenção em material metálico, se utilizado, bem 
como a realização das marcações sobre o mesmo, atende às especificações 
contidas no RTQ? 

  109 

As marcações sobre o anel foram feitas de modo a serem visíveis, legíveis e in-
deléveis (em alto ou baixo relevo)? 

  110 

O Anel de Identificação de Manutenção somente é colocado ou substituído com 
a desmontagem completa do extintor, na manutenção de 2º ou 3º nível? 

  111 

São observadas as condições específicas para a não necessidade de troca do 
Anel de Identificação de Manutenção aplicados a extintores de incêndio com 
carga de dióxido de carbono (CO2)? 

  112 
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O Anel de Identificação de Manutenção em uso pelo fornecedor foi  submetido 
à aprovação do representante do órgão delegado? 

  113 

O local de instalação do  Anel de Identificação de Manutenção segue o 
estabelecido no RTQ? 

  114 

O Anel de Identificação de Manutenção para os extintores de CO2 que contêm 
válvula de 3/4 de polegadas possui o diâmetro interno de 28 mm ± 1 mm? 

   115 

Anexo D / Requisitos específicos para o carregamento de extintores de incêndio com carga de dióxido de 
carbono (Co2) para baixa temperatura 

São observados (no Manual Técnico do fabricante ou, na falta deste, no RTQ) as 
condições especiais de carregamento dos  extintores de incêndio de dióxido de 
carbono com carga para baixa temperatura? 

  116 

Anexo E / Determinação da capacidade volumétrica de extintores de incêndio e ampolas para carga de 
dióxido de carbono (co2) 

A capacidade volumétrica é determinada de acordo com a metodologia descrita no 
RTQ, e utilizando-se balança com a especificação ali descrita? 

  117 

Anexo F / Requisitos de desempenho para Extintores de Incêndio 

Vide item 7 – Ensaios de rotina do fornecedor   118 

Anexo G / Infraestrutura mínima obrigatória 

Toda a infraestrutura de instrumentos, ferramentas, equipamentos e dispositivos 
atende à especificação estabelecida no RTQ? 

  119 

Estão instaladas barreiras físicas, ou algum outro tipo de proteção coletiva, que im-
peça que eventuais solturas de mangueiras ou componentes ensaiados, de alta ou 
baixa pressão, atinjam pessoas na zona de perigo? 

  120 

Anexo H / Ensaios e regulagens de componentes do extintor de incêndio 

Os ensaios e regulagens discriminados nesse Anexo estão sendo realizados de 
acordo com a metodologia ali estabelecida? 

  121 

Os equipamentos, ferramentas, dispositivos e instrumentos utilizados nos ensaios 
atendem ao especificado nesse Anexo e estão funcionando adequadamente? 

  122 

Os critérios de aprovação dos ensaios estão sendo observados e atendidos?   123 

Anexo I / Ensaio no extintor de incêndio montado 

Os ensaios discriminados nesse Anexo estão sendo realizados de acordo com a me-
todologia ali estabelecida? 

  124 

Os equipamentos, ferramentas, dispositivos e instrumentos utilizados nos ensaios 
atendem ao especificado nesse Anexo e estão funcionando adequadamente? 

  
125 

 

Os critérios de aprovação nos ensaios estão sendo observados e atendidos?   126 

Anexo J / Etiqueta de Garantia Autoadesiva 
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A Etiqueta de Garantia Autoadesiva é aposta no corpo de todo extintor de incêndio 
manutenido? 

  127 

A Etiqueta de Garantia Autoadesiva contém todas as informações requeridas neste 
Anexo, e estão de acordo com o estabelecido em legislação pertinente e no RTQ? 

  128 

Assinatura do responsável legal do fornecedor: Data: 
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ANEXO III – SELO DE IDENTIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE 

 

1.  O Selo de Identificação da Conformidade deve ser aposto, de forma visível e legível, nos extintores de 
incêndio que passarem por manutenção de 2º ou 3º níveis, devidamente perfurado no mês e ano em que 
for realizado o serviço no extintor. 

2.  O layout e as dimensões do Selo de Identificação da Conformidade são: 

 

3. Especificações:  

a) Condições Ambientais: resistência à exposição ao calor, frio e umidade. 

b) Tempo esperado de vida útil do Selo em anos: 05 (cinco) anos. 

c) Resistência ao arrancamento. 

d) Faqueamento em todo o Selo (dispositivo de destruição na tentativa de remoção do Selo, inviabili-
zando a reutilização). 

 

Nota: O Nº de Série do Inmetro para o Selo deve ser solicitado pelo fornecedor em 
https://www.gov.br/pt-br/orgaos/instituto-nacional-de-metrologia-qualidade-e-tecnologia, mediante 
autorização do órgão delegado da unidade da federação. O arquivo para impressão gráfica e especifica-
ções do Selo deverão ser solicitados ao canal selos.dconf@inmetro.gov.br. O Selo poderá ser adquirido 
pelo Fornecedor em qualquer gráfica que atenda as especificações disponibilizadas pelo Inmetro. 

https://www.gov.br/pt-br/orgaos/instituto-nacional-de-metrologia-qualidade-e-tecnologia
mailto:selos.dconf@inmetro.gov.br
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